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1- ATA DA 7' SESSÃO, EM 24 DE FEVEREIRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 --Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: , -, ______ ~ , . 
-Projeto -de Lei do Senado n" 212/91, que "altera 

a redação dos_ §§ 1 cy e 29 do art. 49 do Decreto-Lei n" 
2.848, de 7 de dezembro de !940 (Código Penal)". 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 24/83 (n' 6-B/83, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova a c::orreção do 
artigo XV, alínea b, do Acordo Relativo à Organização 
Internacional de Telecomunicações por Satélite- INTEL­
SAT --aSsinado pelo Brasil, em Washington, a 20 de 
agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n"' 87, 
de 5 de dezembro de 1972, ~ promulgado pelo Decreto 
n' 74.130, de 28 de maio de !974". 

1.2.2- Ofício 

- N"' 2/92, do Presidt:mte_da Comissão de Constituição 
Justiaça e Cidadania, cõniunicimdo a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n"' 212191, que "altera a redação dos 
§§ I• e 2' do art. 49 do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal)". 

1.2.3- ComunJcações da Presidência 

- Abertura de prazo para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n? 212/91, seja apreciado pelo Plenário. 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Decreto Legislativo n9 24/83. 

1.2.4- Requerimento 

- N~ 30/92, de autoria do Senador Marco Maciel e 
outros Senadores, socilitando homenagens pelo falecimen­
to da Deputada Cristina Tavares. Aprovado, após usarem 
da palavra os Srs. Marco Maciel e Humberto Lucena, ha­
-vendo o Sr. Presidente se associado às manifestações do 
Plenário. 

1.2.5 - Fala da Presidência 

-Providências a"dótadas têferentes ã repo~Íagem assi­
nada pela jornalista Madalena Rodr_igues, publicada no 
Jornal do Brasil, edição de sábado último, apontando como 
inquinada de ilegalidade a Resolução n" 16/91, aprovada 
pelo Plenário desta Casa; e à matéria veiculada na Folha 
de S. Paulo, edição de ontem, de autoria dos jornalistas 
Lúcio Vaz e Tafs Oyama, intitulada Rede de tráfico age 
no CongressO. 

1.2.6- Comunicação 

-Do Senador Téotónio Vilela Filho, que se ausentará 
do País no período de 21 de fevereiro a 7 de março do 
corrente ano. 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Inveracidade 
de noticiário publicado em órgão da imprenSa atribuindo 
a S. Er favorecimento da empresa de engenharia Engelpa, 
em obras ligadas à Fundação Nacional da Saúde no Estado 
de Rondônia. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Socilitação de 
informações junto ao Prodasen, relativas ao Orçamento 
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lmpreao sob re&ponaabilidade da Meu. do Seaado Federal 
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de 1992. Apeio ao Ministro Marcfiio Marques __ Moreira .~erno Tasso Jereissati. Elogios ao Governador Ciro Qo. 
para que, através da Receita Federal, haja esclarecimentos mes, do Ceará, pela obtenção do maior índice de confiabi· 
sobre enriquecimento extraordinário do Sr. Paulo Césa~ ____ lidade -,_e qualidade de atuação em recerlte: pe'squfsa de 
Cavalcanti Farias, nos últimos anos. Con-selho Curador opinião pública. · 
do FGTS. . ... - . - - . 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Presidente do Banco Central do 
Brasil, de relatórios sobre endividamento dos Estados e 
Municípios referentes ao mês de dezembro de 1991. 

1.3- ORDEM J)Q DIA _ 

1.3.2 --Comunicação da Presidência 

-Abertura de insciíção para interpelação ao Sr. 1v1i­
nistro de Estado da Infra-Estrutura, Dr. João Santana, 
que comparecerá ao plenário do Senado no próximo dia 
26, às 14 horas e 30 miimtos. -

1.3.3- Designação da Ordem do Dia d_a pr_óxima se,s.. 
são 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 1.4-ENCERRAMENTO 
n' 89, de 1990 (n" 3.633/89, na Casa de 0rigeni), que dá 
a denominação de Presidente Juscelino J(ubitscheck de 2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES AN-TERIORES .. 
Oliveira à Rodovia BR-364, AprO'Vado em turno suple· 
mentar. À Câmara dos Deputados. - Do Sr. Eduardo Suplicy, pronunciado na sessão de 

19-2-92. 
Proposta de Emenda à Constituição n<> 17, de 1991, Do Sr.M_aurfcio C.orrê_a, pronuncfádo na sessão de 

de autoria do Senador. Pedro Simon e outros S_enac;:lores, 20.-2·92. -
que dá nova redação ao incisO 11 do_a(:l. 40. da Cpnstituição -
FederaL Em fase de discussão ( 4• sessão). 3- MESA DIRETORA 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR BENI VERAS - Retomada do desen­
volvimento econômico ~ social do Ceará a partir do_ Go· 

4- LÍDERES E VICE-LÚJERES DE PARTIDOlS. 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES . 

Ata da 7a Sessão, em 24 de fevereiro de 1992 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Márcío Lacerda e Beni Veras 

ÀS 14 HORAS E 30 MINlfl"OS, ACHAM-SE PRE- to de Lavor- Márcio Lacerda- Marco Maciel- Mauro Be-
SEN7ES OS SRS. SENADORES: nevides- Nabor Júnior- Ronaldo Aragao-Valmir Campelo. 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Amazonino 
Mendes - Beni Veras - Csrlos Patroclílio - Elcio Álvares -
Esperidiao Amin - Epitácio Cafeteira - Francisco Rollem­
berg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique 
Almeida - Joao Calmon - Joao França- Joao Rocha- Jo­
nas Pinheiro- José Paulo Bisol -Magno Bacelar- Mansue-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 SiS. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a ses::;ão. 

Sob a proteção de Deus, iníciamos nossos trabalhos. 
O Sr. P Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N·.~,.OE 1992 

Da Comissão de C~nsti't~iç3o, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nD 212, de 1991, que 
''altera a redação dos§§ 1~ e2~ do art. 49 do Decreto-Lei 
n~ 2o848, de 7 dezembro de 1940 (Código Penal)". 

Relator: Senador José Eduardo 
Propõe este projeto de lei, áprcsentado pelo ilustre Sena­

dor Maurício Corrêa, uma nova redação aos §§ 19 e 2':> do 
art. 49 da Lei n• 7.209, de li de julho de !984, a fim de 
fixar em cruzeiros o valor do dia-multa, bem como os limites,· -
máximo e mínimo, da pena de multa nas condenações crimi~ 
nais. Estabelece também o projeto que os valores ora fixados 
poderão ser revistos, períodicamente, pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Em sua justificaçãO, o nobre autor do projeto pondera 
que a Coil.Stituíçãci~dfd988 vedou a vinculação, para qualquer 
fim, do salário mínimo, definido como um direito dos trabalha­
dores urbanos e rurais. Lembra também que a Lei n~ 8.177, 
de 1<? de marçolle 1991, que estabeleceu ''regras para a desin­
dexação da economia"' omitíti regra para "a--questão do dia­
multa. 

Daí a sua itiiCíâtiVá d-e-proPor a lei contid3-il~s~a propo~ 
sição. _ -

É de Cr$700,00- (setecentos cruzeiros) o valor mínimo, 
e de Cr$100:...000,00 (cem mil cruzeiros) o valor máximo do 
dia-multa, de acordo com este projeto. Esses valores podefão 
ser reflxados pelo Supremo Tribunal Federal, periodicamente, 
na medida, é evidente, da Pesvalo_ri.zação do valor da moeda._ 

Trata-se, pOis~ de um projeto harmônico _com ó _no~so 
sistema constitucional; é jurídico; é regimentaL DeVe, sob 
tais aspectos, ser processado regularmente; e no mérito deve 
ser aprovado, pois supre uma lacuna importante no dia-a-dia 
da vida forense. 

Sala das Comissões, T9 de fevereiro de 1992. -Nelson 
Carneiro, Presidente- José Eduardo, Relator- Meira Filho 
- Cid Sabóia - Pedro Simon - Nabor Júnior - Mansueto 
de Lavor- Jutahy Magalhães- Chagas Rodrigues- Amazo­
ninoMendes- Mauricio Corrêa- Divaldo Suruagy- Magno 
Bacelar. 

PARECERES N' 7 e 8, DE 1992 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 24, de 
1983 (n~ 6-B, de 1983, na Câinara dos Deputados), qUe 
"aprova a correção do artigo XV, alínea "b", do Acor­
do Relativo à Organização Internacional de Telecomu­
nicações por Satélite - lNTELSA T - ~ assinado pelo 
Brasil, em Washington, a 20 de agosto de 1971, apro­
vado pelo Decreto Legislativo n~ 87, de 5 de dezembro 
de 1972, e promulgado pelo Decreto n" 74ol30, de 28 
de maio de 1974". 

PARECER N• 7, DE 1992 
Da Comissão de Relações Exteriores 

·Relator: Senador Aloysio Chaves 
Retoma a esta Comissão para os fins regimentais, com 

a devida resposta ao requerimento de informação formulado 
_pelo Senador Itamar Franco, o Projeto de Decreto Legislativo 

n·' 24, de 1983 (n" 6-B, de 1983. na Câmara dos Deputados), 
que "aprova a correção do artigo XV, alínea b, do Acordo 
Relativo à Organização Internacional de Telecomunicações 
por Satélite- INTELSAT- assinado pelo Brasil, em Wa~ 
shington, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo Decretç} 
Legislativo no 87, de 5 de dezembro de 1972, e promp-lgaçiÕ 
pelo Decreto n~ 74.130, de 28 de maio de 1974". - <' 

Conforme esclarecemos no relatório preliminar: 

"Versa a matéria sobre hipótese singular. SegundO 
relata o Chanceler na Exposião de Motivos que-·acorr{~ 
panha a Mensagem Presidencial, o Ministério daS CO­
municações levou ao conhecimento do Itamaraty que 
o texto originalmente submetido à aprovação parla­
mentar contém erro de tradução. 

· - A deno:rn,i.p~Qa imperfeição de tradu_ção refere~se 
ãõ fa-ti:Y de tereril as autoridades executivas responsáveis 
pela versão portuguesa do texto omitido do bojo do 
artigo XV, letra b, do questionado Acordo, a seguinte 
expressão: "(serão isentos) ........... dequalquerimpos-
to sobre rendimento ....•...• o o" 

o· ilustr~ representante de Minas Gerais solicitou vista 
do processado c, após examinar a matéria, entendeu neces­
sário requerer as segUintes informações ao Poder Executivo: 

"I) Quanto foi pago, anualmente, pela entidade 
Intelsat, desde o início de suas operações no Brasil? 

2) A entidade Intelsat v:em regularmente cumprin­
do as obrigações fiscais decorrentes da legislação do 
impOsto sobre a renda e proventos de qualquer natu­
reza?" 

Foram as seguintes as respostas apresentadas: 

"Primeira resposta: A Intelsat não efetuou quaç­
quer pagamento de impostos ao Governo brasileiro. 

Segunda resposta: Pelo fato de os textos originais 
em inglês, francês e espanhol do Acorq9 Constitutivo 
da citada OrganiZa"ção"~ assinados c ratificados pelo Bra­
sil, preverem isenção de impostos sobre a renda e ou­
tros proventos, a Intelsat não tem pago quaisquer tribu­
tos fiscais. Vale ainda esc:;larecer que o Decreto n~ 
85.306, de .30-10~80, resolveu definitivamente a ques­
tão, ao promulgar o Acordo sobre Privilégios, Isenções 
e- Imunidades da Intelsat, o qual isenta esta Organi­
zação do pagamento de tributos, inclusive de impostos 
de renda." 

. Concluímos a análise prévia da questão afirmando: 

"Deparamo-no.s, portanto,_ com uma típica hipó· 
tese de conflito de ordenamentos legais·cuja responsa­
bilidade é exclusivamente do Brasil. Cumpre, assim, 
adotar solução legisltiva capaz de eliminar a apontada 
antinomia. Impóe~se, por issO, que haja um prévio es­
clarecimento por parte das autoridades executivas so~ 
bre a forma pela qual vem sendo cumprido o Acordo." 

A assertiva contida na parte final da reSposta à segunda 
pergunta não é correta. Ao ser promulgado o Decreto n~ 
85.3_06, de 30~10-80, determinando que o Acordo com a apon­
tada falha de redação fosse "'executado e cumprido tão inteira~ 
mente como nele se contém", não ficou a questão definitiva-



462 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Feyerciro de 1992 

mente resolvida. Foi~-iSto sim, o ponto de partida do problema, 
ensejando, afinal, a Mensagem ora apreciada como fórmula 
para contornar a dis_crepância entre o compi"omisso interna­
cional e a ordem jurídica interna. 

Tendo em vista a necessidade de retroagir a tradução 
correta à data da entrada em vigoi:" do texto, opin-amos pela 

· àprovação do Projeto de Decreto _ _LegiSlativo n;- 24, de 1983, 
com a seguinte emenda ao art. 2~: 

EMENDA N• 1-CRE 
"Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação, retroagindo aos seus efeitos à data 
da promulgação do Acordo. . . 

Sala das Comissões, 23 de outubro de 1985. ,--Cid Sa~­
paio, Presidente- Aloysio Chª-ves_,_Relator- Virgílio Távora 
- Nelson Carneiro- Amaral Peixoto- Carlos Lyra- -JOrge 
Kalume - Severo Gomes. 

PARECER N• 8, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Este projeto de -decre_to_legislativo, resultante de mensa­
gem enviada ao Congresso Nacional pelo Presidente da Repú· 
blica em 30 de agosto de 1982, foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados, em redação final, a 1.~ de setembro de 1983, 
e remetido, no dia seguinte, 2dc setembro, ao Senado Federal. 

É o seguinte o texto remetido pela Câmara dos Depu­
tados: 

"O Congresso Nacional decreta 

de informações ao Poder Executivo, antes de dar parecer 
conclusivo. 

Dessa vez o pedido de informações foi atendido pelo 
Ministro Chefe do Gabinete da Presidência da República. 
Sua resposta é datada de. 19 de agosto de 1985, já, portanto, 
na Presidência José Satney: 

As informações prestadas pelo Ministro das Relações Ex­
teriores sãO as seguintes: 

Primeira resposta: á Intelsat não efetuou qualquer 
pagamento de impostos ao Governo brasileiro. 

Segunda resposta~ Pelo f atei" de os textos originais 
em in~lês, francês e espanhol do Acordo ConstitutivO 
da citada Organização, assinados e ratifiCados pelo Bra· 
sil, preverem isenção de impostos sobre a renda e ou­
tros proventos, a Intelsat não tem pago quaisquer tribu­
tos fiscais. Vale ainda esclarecer que o Decreto n9 
85.306, de 30-10-80, resolveu definitivamente a ques­
tão, ao promulgar o Acordo sobre Privilégios, Isenções 
e Imunidades da Intelsat, a qual isenta esta Organi­
zação do pagamento de tributos, inclusive de írilpostos 
de renda. 

De posse dessas informações remetidas pelo Poder Ex e· 
cutivo, a Comissão de Relações Exteriores do Senado voltou 
a apreciar o projeto. No .dia 23 de outubro de 1985, ãprovou 
parecer, de que foi relator ainda o 09bre_ Senador Aloysio 
Chaves, parecer que concluiu pela necessidade de faze:r re­
trC'stiva a correção proposta no projeto. Para isso, o parecer 
aprovou emenda formulada pelo Relator, com O seguinte tex­
to: 

"Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos 
à data da promulgação do Açordp." 

Art. 1" Fica aprovada a correção do art. XV, 
alínea b, que acrescenta a expressão: "de todo imposto 
nacional sobre rendimento", omitida na tradução em 
português, do Acordo Relativo à Organização Interna­
cional de Telecomunicações pof Satélite - INTEL­
SAT, assinado pelo Brasil em Washington, a 20 de - Desde então, ficou paralisada a tramitação do projeto 
agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo 0 9 nesta Casa. Promulgada a nova Constituição em 5 de outubro 
87, de 5 de dezembro de 1972, e promulgado pelo de 1988, determinou a Presidência do Senado fosse remetido 
Decreto n~ 74.130, de 28 de maio de 1974. o projeto à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor para o examinar ã luz do novo texto constitUcional. Isso, 
na data de sua publicação." em 27 de março de 1989. Sqmente mais de dois anos depois, 

em 7 de agosto último, o projeto nos foi distribuído para 
No Senado, esta proposição foi distribuída ao nobre SenaM relatar. 

dor Roberto Campos, que apresentou relatório. Porém, tendo 
o Senador Itamar Franco sugerido diligência junto- ao Poder Lamentamos que uma proposta, a um tempo importante 
Executivo, dirigiu a Presidência da. ComisSão ao --Gabinete e relativamente sirilples, como é esta, tenha se arrastado por 
Civil da Presi_dência da República ofício ccim pedido de infor· tantó tempo aqui no Congresso Nacional. 
mações sobre as seguintes questões: Exaniirülrido o projeto, verificamos ser constitucional e 

! -Quanto foi pago, anliàlmente, pela entidade vazado em boa forma técnica, que não podia ser senão a 
INTELSAT, desde o início de suas operações no Bra- que assumiu. Cabe ao Congresso Nacional, de acordo com 
sil? a Constituição Federal (art. 49, J) d~liberarsol;ne essa matéria. 

2- A entidade Intelsat vem regularmente cum- A alteração proposta no projeto é necessária, indispensávd, 
prindo as obrigações fiscais decorrentes da legislação a fim de compatibilizar o texto vigente no Brasil com o do 
do i~posto sobre a renda e proventos de qualquer Acordo assinado por nosso Governo em Washington. Pena 
natureza? que o façamos com muito atraso. 

A Presidência da República não respondeu a essas indaga- Temos, contudo, que se impõe adotar a solução legislativa 
ções, conforme informações, de 13 de março de 1984, do sugerida pelo parecer aprovado na Comissão de Relações Ex· 
Primeiro Secretário ·ae-sta C;;~.sa ao Pre_sidente da nossa Comis- teriores, isto e, a âe aproV-ar o- projeto cóm uma emenda 
são de Relações Exteriores. que faça retroativos à data da promumulgação do Acordo 

Proferiu então essa Comissão o seu parecer·, de que foi os efeitos do decreto legislativo ora sob exame. 
relator o Senador Aloysio Chayes, em substituição ao Senador Assim, por estar em conformidade cpm o vigente texto 
Roberto Campos. O parecer concluiu por reiterar Ci pedido constitucional, somos pela aprovação deste projeto, com a 



FeVereiro de 1992 bíÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feir~ 25 463 

Emenda n\' 1 aprovada pela Comissão de Relações .EXteri6l-es 
do Senado em 3 de outubro de 1985. 

Sala das Comissões, 19 d-e fevereiro de 1992. -Nelson 
Carneiro, Presidente- Meira Filho, Relator- Jutahy Maga­
lhães -- Chagas Rodrigues - Amazonii:J.o Mendes - Cid Sa~ 
bóia ~- José Eduardo - Pedro Simon - Nabor Júnior -
José Fogaça - ~ansueto de Lavor - Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe· 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. ofício qúe Sei-à lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA 

OF. N' 2/92-CCJ 
:Rmsfiia, 20 de fevereiro de 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentaiS, comunico a V. Exa· que esta 

Comissão aprovou o PLS n" 212, de 1991, de autoria do Sena· 
dor Maurício Corrêa, que "altera a redação dos §§ to e 2~ 
do art. 49 do Decreto-Lei n" 2.848, -de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), na reunião realizaâa em 19·2·92. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva­
da estima e consideração-;-~ Senador Nelson Carneiro, Presi-
dente. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com refe· 
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos _dQ_art. 91, §§ 39 a 
5'\ do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interpoSiÇão de recurso, por um décimo da compo­
sição da Casa, para que o_ Projeto de Lei do_ Senado n" 212, 
de 1991, seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recurso, a pro­
posição será remetida à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foram enca­
minhados à publicação pareceres ·das Comissões de Relações 
Exteriores e de Constituição, Justiçã-e Cídadania; que con­
cluem favoravelmente ao Projeto de Decreto Legi~lattyo n1> 
24, de 1983. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, 
li, d, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. - -

É lído_o seguinte 

REQUERIMENTO N• 30, DE 1992 

Requeremos, nos termos do art. 218 do Regimento Inter­
no e de acordo com as tradições da Casa, ·as segufntes homena­
gens pelo falecimento da Deputada Cristina Tavares: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à fami1ia e ao Estado 

de Pernambuco. 
Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1992.-Marco Maciel 

--Magno Bacelar - Humberto Lucena - Mauro Benevides 
- Chagas Rodrigues. 

O Sr. Marco Maciel - _Sr. President~! peço a p~lavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como é de conhecimento desta Casa, faleceu ontem, nos Esta­
dos Unidos, a nossa ex-colega de Congresso Nacional, Depu· 
tada Cristina TavareS. -

Maria Cristina Tavares Correia faleceu depois de longa 
enfermidade, que enfrentou com rara determinação e cqra­
gem. Caracterizou-se ela no--Congresso Nacional, sol;>reh.iqo 
na Câmara dos Deputados, onde exerceu o mandato por duas 
legislaturas, como a Deputada que defendia com muito empe­
nho e brilho as idéias que professava. 

Sempre militamos,-sob o ponto de vista político, em Per­
nambuco, em campos· opostos, mas não posso deixar de reéo­
nhecer que Cristina Tavares era uma Parlamentar que honrava 
as tradições do meu Estado, Pernambuco, e, de alguma forma, 
tamb~m, a Bancada feminina da qual era uma de suas líderes 
e das mais notáveis integrantes. 

De mais a mais, Sr. Presidente, lembrar Cristina Tavares 
é lembrar alguém que viveu com intensidade. Semp~e _digo 
que o que mais importa não é õ quanto se vive, mas como 
se vive, e Cristina Taváres, quer na tribuna parlamentar, quer 
naTribuna do jornalismo sempre se destacou. Aliás, ela se 
inicioU na vida pública como jornaHsta. 

Após exercer as funções de jornalista, ela resolveu dispu­
tar o mandato federal e obteve, nas duas oportunidades, vota­
ção que lhe deu condição de participar dos trabalhos parlamen­
tares do Congresso Nacional, mormente durante a Consti­
tuinte, ou seja, durante a elaboração da nova Carta Magna 
Constitucional brasileira, que foi afinal promulgada em 5 de 
outubro de 1988. 

Creio, portanto, Sr. Presidente, que falar de Cristina Ta­
vares é falar de alguém que, ao longo de sua vida, sobretudo 
de sua vida pública, sempre se destacou trazendo para todos 
nós exemplos de muito espírito público, seriedade no exercício 
das funções que exerceu e, sobretudo, de alguém que se empe­
nhava, e se empenhava muito, nas causas que defendia. 

Desejo portanto, neste instante, conforme_reza o requeri­
mento, não somente a·pfesentar os Seritimentos à Câmara dos 
Deputados, Casa a QUal ela perten~eu por duas legislaturas, 
mas, tambérri, a V. Ex" como Presidente do Senado Federal, 
posto que, integrar a Câmafã é também integrar o Congresso 
Nacional, e, também, apresentar os sentimentos à família en· 
lutada: à sua mãe, aos seus irmãos, bem como apresentar 
as condolências ao póYo pernambucan-o, por intermédio do 
Governo do meu Estado. 

O Sr. Chagas Rodrigues_::__ Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, nobre Senador 
Chagas Rodrigues. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr: Chagas RodrigUes -No momento em que V. Ex•, 
en:i seu nome pessoal, em nome de Pernambuco e, por que 
não dizer, em nome do Senado, lamenta o passamento da 
nossa ilustre colega Cristina Tavares, que, duranie os trãbalhoS 
da Assembléia Constítuinte, pôde, de modo excepcional, rea­
firmar as suas virtudes, o seu espírito cívico e a sua dedicação, 
a sua preocupação com relação aos grandes problemas nacio­
nais, quero dizer a V. Ex•, nobre Líder, que não é só Pernam­
bUco, não é apenas o Nordeste que pranteia essa perda. Todos 
nós lamentamos. A Nação lamenta, porque Cristina Tavares 
se afiirnou como uma grande Líder naquelas causas em favor 
das quais propugnava, especialmente em defesa dos direitos 
da mulher, querendo libertar a mulher de uma série de precon-
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ccitos da sociedade para com ela, e procurando afirmar a 
mulher para que pudesse. cada vez mais, participãr"das gran­
des lutas e concorrer para a solução dos grandes problemas 
sociais e nacionais. Neste momento, quero pois fender. tam­
bém. as minhas homenagens c as homenagens da bancada 
do PSDB. a Cristina Tavares, c solidarizar-me coin a faulília 
enlutada. A Nação perdeu uma das suas grandes filhas, um 
dos grandes nomes da política e do Congresso Nacional, a 
que da pertenceu e honrou. Eni Cdstiria.Tavares admiramos 
não só o espírito público, não apenas a dedicação, __ a luta 
incansável, como, também, sua resistência_extraordináõa. Eta 
soube lutar contra uma doença insidiosa e lutou até o fim 
com uma vontade, com uma determinação que poderão consti­
tuir exemplo para todos aqueles que tiverem- de enfrentar 
momentos difíceis. Receba, pois, V. Ex~ a nossa total solidarie­
dade e o nosso apoio. 

O SR. MARCO MACIEL- S~nador Chagas Rodrigues; 
recolho o aparte de V. Ex• como um testcmunh_o _owitq impor­
tante sobre a vida de Cristina_Tavares. V. Ex" chama a atenção 
para o fato que era a marca da ~ua concl.uta, a sua ,combati­
vidade. Ela fOi combativ_aGQmo_joinalista, não somcnt~- em 
jornais de Brasnia e de Pernambuco, onde exerceu a profissão 
com talento, foi combativa_ no exercício ,do mandato parla­
mentar c extremamente_çQrnbativa quando o cãnci!r a alcançou 
ainda jovem. 

Ela enfrentou a doença com muita d~terminação e pare_­
ceu durante muito tempo desafiar a- própria moléstia. Essa 
era a marca de Cri~tina Tava-res. Era uma pessoa que se empe­
nhava com dcn_odo às causas _que abraçava e, conse_qüente_­
mente, punha muita vida em tudo que fazia. Por iSso, o seu 
desejo de viver pareceu, durante algum tempo, ser mais forte 
do que a própria doença. __ -·-·- . ___ . _ 

V. Ex•, com as suas considerações sobre CristinaT~varo?s, 
enriquece a manifestação que hoje faço sobre o _seu passa-­
mente, que tanto nos entristeceu, quer como Congressistas, 
quer, de modo especial, no meu caso, como pernambucano. 
posto que, como minha conterrânea, lá deixou uma _excelente 
imagem do trabalho que realizou_ e da sua conduta cívicq. 
Pode ficar certo V. Ex" de_ que transm..i_ti~eí _à sua _famí1ia, 
à senhora sua_mãe_._ aos sel,!_s irmãos, que tam_bém são __ I):l_~l:_l-5 
amigos, os sentimentos que não são apenas meus, mas, tenho 
certeza, como disse V._ E-x~ s_ão __ çie to_da a Casa_ e, de modo 
especial, daqueles que tiveram a oportunidade de com ela 
conviver de forma mais próxima. · -

O Sr. Francisco Rollemberg - V. Exa me concede um 
aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, Senador Francisco 
Rollemberg. Ouço o aparte de V. E~· . . 

O Sr. Frandsco )lollem~erg - Eminente Senador Marco 
Maciel, foi com incontida emoção que soube_._9_!1tcm, do Jaleci­
mento de Cristina Tavares, nossa querida companheira, ami­
ga, mulher inteligente e valorosa, competente~ ciosa dos seus 
deveres. Conhe-0-a no seu período de jorrialismo. Era uma_ 
ficrura agridoce. Doce no trato, segura e agressiva na defesa 
d~s suas idéias. Por esse temperamento, por suas posições 
extremamente coeren_tes no __ CQmbate_ ao que ela chamava ~a 
"Ditadura de 64'', pôde Cristina Tavares, do lado oposto 
onde estávamos, vender, como vendeu, a S!Ja !magem de mu­
lher competente e lutadora no grande Estado de Pernambuco. 
Soube o Estado de I;>_exna.mbuco. r~conh~cer-lhe essa co.mpe­
t~ncia, essa capacidade de luta ao elegê-la _duas vezes para 

esta Casa, permitindo que Cristina Tavares, já enferma, fosse 
uma das Constituintes da Constituição de 1988. Conheci o 
seu trabalho como Deputada Federal. Sempre do lado oposto, 
mas respeitando muito a sua competência, a _sua habjl~dade, 
principalmente a crença inabalável com que ela defendia as 
idéias nas quais acreditava. Soube, depois, que Cristina Tava­
res estava com câncer. Ela mesma o divulgou, não foi segredq 
para ninguém. Cristina Tavares enfrenta com galhardia a sua 
doença. Deixa o Brasil para ír aos· Estados Unidos, volta 
c escreve um livro. Fala de como é difícil se saber doente 
e. de como é penoso estar perto do caminho que a levará 
para a sua longa viagem. Faz uma crítica severa ao mercan­
tilismo médico, que já grassava quando ela começou, e grassa 
att! hoje, no Brasil, graças à maneira despropositada com 
que as nossas escolas têm -incutido na mente dos médicos 
um tecnicismo exagerado, ausentando-se de fornecer conheci­
mentOs éticos, deontológicos, que a profissão tanto necessita 
para ser exercida na sua magnitude. Morre Cristina Tavares. 
V. Ex~ registra com pesar seu desaparecimento, mas, com 
pesar, Senador Marco Maciel, devem estar registrando na 
alma V. Ex• e o povo da sua terra, porque perdeu uma das 
mulheres m~is interessantes da nossa época, do nosso século, 
uma mulher que nunca se deu de meio, sempre se deu por 
inteíro; viveu inte-nsamente todos os seus _instantes, todas as 
suas crenças e todás as suas angústias. Por isso, nobre Senador, 
este Senador, que conviveu com Cristina Tavares jornalista, 
que foi seu companheiro na Câmara dos Deputados, se de 
chapéu estivesse estaria a tirá-lo agora pata" homenagear uma 
grande pernambucana, uma grande mulher, que foi a pernam­
bucana, a brasileira, a_parlamentar -figura magnífica da 
nossa época - Cristina Tavares, que desaparece-. -mas deixa 
na sua passagem, como as estrelas cadentes, como os cometas, 
um risco no céu, Cristina deixa 1,1m risco no céu d_est~ Casa 
do Congresso Nacional. Ela é um exemplo para as mulheres 
brasileiras, ela é um exemplo para nós, parlamentares brasi­
leiros. Portanto, nobre Senador, associo-me, Como sergipano, 
como representante_ do Partido de V. Ex~ no meu Estado, 
às homenagens que presta, neste instante, àquela figura excep­
cipnal que foi Cristina Tavares, pernambucana como V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL -Senador Francisco Rollem· 
berg, V. Ex• ressaltou em seu aparte duas marca;:; da persona­
lidade de Cristina Tavares. Uma, já havia lembrado aqui o 
Senador Chagas Rodrigues ao chamar a atenção à sua combati~ 
vidade e V. ·Ex• a reforço_u quando lembrou, com depoimentos 
concretos, a sua atuação como parlamentar, dizendo, inclusive 
com muita felicidade, que era uma personalidade agridoce, 
porque muito agradável ao convício pessoal, mas extrema­
mente acre, acérrima. _nas defesa.s de sua~_ te~s. ~ntundentes, 
sobfetudo, naS suas PosiçôeS e, de modo especial, como oposi­
cióriista. isto é, de crítica,_ por vezes radical, ao Governo": 

Outro dado que V. Ex~ salientou, e que não gostaria 
de deixar de fazer menção, diZ respeito a:o livro que ela 
publicou, que é um testemunho sobre a doença, no qual mostra 
a sua capacidade de luta. Diria mais, que esse livro, meu 
caro Senador Francisco Rollemberg, de alguma forma é tam­
bém um depoimento não só sobre o mercantilismo na medi· 
ç_ina, que V. Ex• aqui tem, com insistência denunciado, como 
tãinbém um depoimento que serve, a meu ver,_-de conforto 
a todos- aqueles que, de alguma forma, estejam sofrendo o 
mesmo mal de que ela faleceu, o câncer. Conheço algumas 
pessoas que estão com câncer e que, depois que leram o 
depoimento- de Cristina Tavares Correia, se sentiriam mais 
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confiantes e adquiriram mais forças, tãlvez, para enfrentar 
e, quem sabe, vencer a própria doença. . 

Por isso recolh_o c _incorporo ao meu dtscurso o aparte 
de V. Ex' como testemunho extremamente feliz sobre Cristina 
Tavares que foi - como lembrávamos todos nós, agora -
não somente uma excelente Parlamentar,_ rn_as alguém que 
fez por inteiro a vída pública quer no Parlamento, quer no 
exercício de s_uas funções que são, também, funções_ públicas 
de jornalista. -- ----

Ouço o aparte, agora, do nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Líder Marco Maciel, em 
meu nome pessoal c em nome da minha Bancada, o PDT, 
quero me associar às homenagens prestadas à grande Depu­
tada Cristina Tav-ares, da qual tive a honra de _ser colega 
no período de dois mandatos. Nada há a acrescentar depois 
das palavras já proferidas, mas eu que_ria, também, trazer 
o meu depoimento de admiração pela coragem da ex-Parla­
mentar, da grande brasileii:"a q_ue contribuiu muito para a rea­
bertura política. A sua coragem está marcada no título .do 
livro Até à última célula, deixando um grande exemplo para 
nós, políticos, e povo brasileiro. Perde o Brasil_. perdem as 
forças pregressistas c democratas do nosso País._Associo-rne 
à dor do povo de Pernambuco e_ às homenagens que V. Ex• 
presta nesta tarde. 

O SR. MARCO MACIEL - Recebo; nobre -Senador 
Magno Bacelar, _a solidariedade de V. Ex• no momento em 
que_ reverenciamos o passamento da Deputada, jornalista e 
escritora Cristiria Tavares, e recebo de modo especial a mani­
festação que V. Ex~ faz em nome do seu Partido, o partido 
Democrático TraDalhista - PDT, e de seu Estado, o Mara­
nhão, que V. Ex~. com talento e brilho, representa aqui no 
Senado Federal. · 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. nobre Senador 
Eduardo Suplicy. Ouço a manifestação de V. Ex~- · 

O Sr. Eduardo Suplicy- Gostaria de, em nome do Parw 
tido dos Trabalh-adores c eln meu nome pessoal, aliar-me 
também às homenagens que V. Ex~ presta à extraordinária 
representante do povo de Pernambuco no Congresso Nacio­
nal. Fui também companheiro da Deputada CriStina Tavares 
durante o meu rnandat.o de Deputado Federal, de 1983 a 
1987, e tantas vezes estivemos juntos na comunhão de ideais, 
na luta pela democratização do Brasil, na luta pelas eleições 
diretas, na luta pela correção no trato da coisa pública, na 
luta por prioridades sociais claramente definidas por todos 
aqueles que estivessem administrando o dinheiro do povo. 
Cristina Tavares foi uma gigante C()mo rilulber pioneira deste 
País que se interessou pela vida pública, dignificando extraor­
dinariamente ·o seu mandato. Durante o período de convales­
cença da grave doença que é o câncer, ela também, em inúme­
ras oportunidades, publicamente deu exemplos ao enfrentar 
essa doença, assim como outras pessoas que foram atingidas 
por essa trágica moléstia, ocupando cargos públicos, exemplo 
do que aconteceu com o ex-Ministro Dilson Domingos Funa­
ro. Portanto, congratulo-me, também, com o povo pernam­
bucano por ter nela uma representante tão extraordiriáriã, 
e com V. Ex~ que, em sendo de um- partido ·situacionista, 
muitas vezes defendendo propostas diferentes da Deputada 
Cristina Tavares, hoje coloca-se como uma das pessoas que 
teve a iniciativa de prestar esta homenagem a ela. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Eduardo 
Suplicy, o aparte de V. Ex'' traz não somente a manifesta-ção 
do seu partido, o Partido dos Trabalhadores, mas traz tam­
bém, _com o seu depoimento, uma manifestação eloqüente 
do trabalho que desenvolveu Cristina Tavares na tribuna par~ 
lamentar. V. E• lembra muito bem o esforço que ela realizou 
na luta pela redemocratização do País. 

Eu gostaria de acrescentar que alét1_1 desta l~ta, que agre­
gou, independentemente de partidos políticos, brasileiros de 
diferentes matizes, Cristina Tavares lutou, também, pÕr uma 
tese pela qual eu e V. Ex~ nos empenhamos, que é a luta 
pelo desenvolvimento científicO e tecnológico do nosso _País. 
E eu diria que Cristina Tavares tinha uma grande preocupação 
em ver o país melhor situado no conceito das Nações, através 
de um adequado desenvolvimento científico e tecnológico. 
Ela se preocupou muito em dar ao País uma nova Lei de 
Informática- e, disso posso dar testemunho, pois trabalhei 
na Comissão Mista q_ue elaborou a primeira lei que procurava 
institucionalizar uina polítiCa de informática em nosso País 
- e, depois, ela se preocupou muito com uma legislação 
que viesse amparar o desenvolvimento da ciência e da pes­
quisa. 

Como prova do que afirmo, é bom lembrar que é de 
sua iniciativa um projeto de lei que buscada r incentivos fiscais 
e financefroS ao desenvolvimento científico e tecllológico bra­
sileiro. Eu. também, sou autor de projetos nessa direção, 
inclusive um projeto Que recria ·a FNDCT --F-undo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, já transfor­
mado. lei, e, :também, de um projeto semelhante, aqui, 
no sendo, que dispõe como disse, sobre ~stfmulos ao desenvol­
vimento científico e tecnológico em nosso País. 

Por isso, nobre Senador Eduardo SupliCy, eu gostaria 
de registrar o aparte de V. Ex• e dizer que transmitirei à 
famllia da ex-Deputada Cristina Tavares Correia e aos seus 
amigos a sua manifestação de pesar pelo seu falecimento e 
o testemunho que V. Ex~ deu da sua atuação, de modo espe­
cial, cq_~o_.Parlameptar e como Jornalista. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. OuÇo; com prazer, 
o aparte do nobre colega e estimado amigo, o nobre Senador 
Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo -Nobre Senador Marco Maciel, 
eu não poderia, nesta oportunidade, deixar também de regis~ 
trar aqui, não só em meu nome, mas em nome da bancada 
do PTB -Partido Trabalhista Brasileiro, o nOsso pesar pelo 
falecimento da ex-Deputada Cristina TavareS-. -TiVe a honra 
e o prazer de conviver com a Deputada Cristina Tavares na 
outra legislatura, principalmente durante o processo consti­
tuinte. Em todos os momentos, a Deputada Cristina Tavares, 
sempre atuante, uma mulher de fibra, lutando pela vida, não 
se abatia, nem mesmo nos momentos_ mais crfticos da sua 
doença, e comparecia sempre aos trabalhos durante a elabo­
ração da ConStitUição. De forma -que não -é só PernambUco 
que perde uma grande líder, uma grande política; é o Brasil 
que perde a inteligência, a fibra da mulher brasil~ira que 
era CriStina Tavares. Neste riH)nientO, quando V. Ex", mereci­
damente, homenageia a figu~:a d_a nossa querida Deputada 
CriStina Tavares, o_.PTB tarnoem se associa a v. Ex~ e pede 
que transmita à famOia enlutada os nossos mais SlnCerós pêsa~ 
mes pelo seu passamento. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, incorporo meu discurso o aparte de V. Exa como colega 
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da ex~ Deputada CriSfín3 Tava-res fia Câmara -dos DepUtados 
- V. Ex•" tiveram a opOrtunidade de serem deputados na 
mesma legislatura, se não estou equivocado na 48~ -, mas 
também a manifestação- que V. EX~ faZ erii nom_e do seU pãrti~ 
do. o Partido Tra_baJhista Brasileiro, um dos partidos de maior 
representação política enf n6SS6 Pais:, d'e modo especial em 
nossa Casa. ----

V. Ex"-tem razão quando chama a ·atenção para um dos 
aspectos da personalidade de Cristina Tavares, que diz respei~ 
to à sua atuação na defesa dos direitos da mulher. 

N9 Brasil, ainda é pequena, rarefeita mesmo, reduzida 
a participação da mulher na vida pública. São poUcaS-as mulhe~ 
res que fazem a:·vida ·pública no País e que participam, conse­
qüentemente, com intenSidade da vida nacional. . 

. É certo que as mulheres têm um papel muito destacado 
na vida naci0ri31. Inclusive, de acordo éqm o cen$0, sãó em 
maior nú:inero que os homens; elaS tênl 'uma atuação muito 
grande nas universidades., no campo_ da dênda, no- campo 
da Medicina, na for"i"ilâção da família, é· "evidente, mas a sua 
participação no plano da política ainda é muito reduzida. 

Cristina-Tavares- foi uma das primeiras -a romper essa 
dificuldade e veio para cá compondo uma bancada nãp muito 
grande sob _Q ponto de vista numériCo~--mas expressiva em 
termos de qualidade. Aqui defendeu, na Constituinte; e de­
pois, na legislatura ordinária, a consolid.ação dos direitos da 
mulher, sobretudo abrindo_ portas para- uma maior partici-
pação da mulher na vida política brasilei_ra. _ _ -

Por isso, a manifestação de V. Ex•_,_ de ~lguma forma, 
se adequa às homenagens.que, hoje, esta Casa está prestando 
pelo-passamento da ilustre parlamentar,- ---- - -------

Sr. Presidente, Cristina Tavar~s Cotreia foi parlamentar, 
jornalísta e escritora. 

Ela deixou livros publicados, alguns dos quais em parceria 
com outros escritores. Há, por exemplo, seu livro búonnática 
e a Nova República, que resulta ·dos debates que foram desen­
volvidos por ocasião da votação da Lei de Inform.á_tica, nos 
idos de 1984. Outro trabalho é. Onde está o meu filho?, em 
parceria com Chico de Assis, Gilvandrio Filho, Glória Bran­
dão e_Jodeval_Duarte, publicado no Rio_de Janeiro., em 1985. 
Finalmente, o livro-depoimento, o seu último livro, aquele 
em que narra a _sua luta ~ontra a doença que a açometeu _ 
em pleno exercício da sua atividade parlamentar e que a levou 
à morte. Ela dá um vibrante depoimento, não apenas de como 
enfrentar a doença, mas também de caráter político, na pro­
porção em _que denuncia, de alguma forma, o baixo nível 
de conscientização_çp_m relaçãp ao exercíCio da ciência médica 
em nosso País. 

Sr. Presidente, Cristina TavaJ;"es Correia, que faleceu on­
tem, nasceu no agreste 111~ridional do meu EStado, na cidade 
de Garanhuns, no ano de 19_36, filha de José Alves Tavares 
Correia e Maria Mercês çle. Lima Tavares Correia. SeuS; pais 
eram empresários em Pernambuco, no agreste meridíOnal, 
de modo especial. Seu pai, num trabalho a Quê dão prossegui­
mento hoje sua mãe e seus irmãos, fez llm _eSfOrço de promoção 
hoteleira naquela região, inclusive penriitirido que Garanhuns 
exercitasse a sua vocação tliríst_ica: Eles_têm hotéis ~m Gara­
nhuns e no Recife, e são pessoas muito acatadas e reputadas 
em nosso Estado. 

Cristina Tavares Correia d.ei;xll irmãs - Lúcia e Ridete 
- e um irmão, Paulo, profissionais 1íberals e empresários. 
A eles e a sua mãe - a veneranda D. Maria Mercês -
transmitimos nossos sentimentos que, tenho certeza, com a 

aprovação deste requerimento, serão também de todo o Sena­
do Federal. 

Sr. Presidente, concluo minhas palavras expressando, não 
apenas em meu nome pessoal, mas também do meu Partido 
-o PFL, os pêsames que, sei, serão de toda a Casa .. Muito 
obrigado a V. Ex~, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena-Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar a votação.) -Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
Perriambuco o Nordeste e o Brasil estão de luto com a morte 
de Cristina Tavares. 

Embora portadora de um mal incurável, que soube en~ 
frentar com coragem e heróismo, a ex~ Deputada Cristina Ta~ 
vares, ao desaparecer, deixa a todos nós, membros do Con­
gresso Nacional, que a conhecíamos de perto e com ela trava­
mos relações pessoais e políticas. profundamente sensibili­
zados. 

TrataVa-se de uma figura humana extraordinária. Com 
aquele seu jeito de ser simples que a todos seduzia, com 
uma autenticidade fora do comum, Crisfiha Tavares desta­
cou-se na vida política e, tnais ainda, na vida parlamentar 
do Congresso Nacional, como um raro exemplo de inteli­
gência, de talento de cultura e-, sobretudo, de amor arraigado 
às suas convicções. 

Idealista, filiou-se ao Movimento Democrático Brasileiro 
-iiã-'iu-tiCjU-e-táiV3ffiOS-cõntia o autáritarismo militar. Em ne­
nhum momento deixou. d-e batalha_r pela restauração das liber­
dades públicas no Brasil. Defensora ardorosa. dos direitos hu­
manos, encontrei~ã várias vezes, em ambientes fechados e 
abertos, no grande embate que empreendemos neste País pelo 
restabelecimento do Estado de Direito democrático. Cr_istina 
Tavares tinba, como já afirmei, um arraigado sentimento de 
respeito aos direitos da pessoa humana, de tal sorte que seu 
discurso, durante o autoritarismo militar, foi sempre voltado 
contra as prisões arbitrárias, contra as torturas e desapare­
cimentos de presos políticos, denunciando toda sorte de vio­
lência que, infelizmente, durante vinte anos, no Brasil se vol­
tou, a nível institucional, atingindo a nossa gente. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
essa mulher que faleceu ontem, em Huston, nos Es_tados Uni­
dos da Américá, presa a um leito de hospital, lutando contra 
o câncer da maneira mais extraordinária possível - a ponto 
de deixar escritO rim livro para orientar aqueles que sofrem 
dessa moléstia terrível,A última Célula-, morre cercada pelo 
respeito e pela administração dos seus coestaduanos, dos seus 
patrícios e de todos aqueles que com ela conviveram no Con­
gresso _Nacional, fossem ou não do seu partido. 

Retomando o início do meu pronunciamento, ·depois de 
caminhar lado a lado conosco no MDB, CristinãTavares fun­
dou também o PMDB, quando o Governo Figueiredo, de 
maneira arbitrária, através de uma lei espúria, aprov-ada sob 
o guante 9e uma maioria manipulada no Congresso Nacional, 
extinguiu de cima para baixo os Partidos políticos que então 
dominavam o panorama nacional - a ARENA e o MDB 
-, justamente porque o MDB crescia aos olhos da Nação. 
Ela não teve dúvida, ficou conosco mais uma vez e só poste­
riormente, durante os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, quando se instalou uma grande dissidência no 
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PMDB, saiu com outros companheiros e fundou o Partido 
da Social Democracia Brasileira- PSDB, trincheira na qual 
passou a lutar da mesma maneira, defendendo as convicções 
que norteavam seu pensamento político. E só saiu do PSDB 
por uma divergéncia de natureza política, a nível local, quando 
da escolha do candidato a Vice-Presidente da República na 
chapa de Mário Covas. Mas continuou lutando, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, lutandO no PDT- Partido Democrático Tra­
balhista. Ela não mudou nada. Prosseguiu sendo a mesma 
Cristina Tavares, de posições progressis_tas, com definições 
ideológicas de esquerda. Sempre posicionou-se a faVOr das 
grandes causas da mulher brasileira, aprofundou~se nos estu­
dos sobre Ciéncia e Te-cnologia, e agigaiitou-Se na área _da 
Informática, em favor da reserva de mercado no Brasil. Ela, 
ao lado de Severo Gomes, pontifiCOu-nessa luta que se tornou 
histórica· ria Constituinte e ·no-CongressO. · 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 
O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~ se referiu, de passagem, 

à presença de Cristina Tavares na luta pelos direitOs da mulher. 
Eu queria acentuar esse aspecto. Realmente, à frente de uma 
bancada feminiria, mais nurnerósã-,- ela deu a esse aspecto 
da realidade brasileira todo o entusiasmo. Reivindicou posi­
ções que ainda não tinham sido alcançadas pelas mulheres, 
e, principalmente, pugnou por direitos_ que afinal estão s.endo 
concedidos. V. Ex~. ao fazer esse registro, acentua, aiõâa 
que de passagem, um aspecto marcante da vida daquela grande 
lutadora, daquela intrépida mulher, que foi Cristina Tavares. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ninguém melhor do 
que V. Exa, nobre Senador Nelson Carneiro, -qtie se tOrnou 
no Brasil o grande campeão da luta- pela reforma do Direito 
de Famflíà e particulanTieiite pelos direitos da mulher, para 
dar esse testemunho. As palavras de V. Ex• ilustram o elogiou 
fúnebre que faço, compungido, da ex-Deputada Cristiria Tava~ 
res, na hora em que o Senado_ homenageia sua memória. 

Sr. Presidente, Sf\15 e Srs. Senadores, corno bem acentuou 
o nobre Senador Marco Maciel, que conhecia mais de perto 
ainda a ilustre desaparecida, p_()! ser sua -conterrânea de Per­
nambuco, Cristina Tavares :õ.ão foi apenas a polítiCa, que era 
a sua vocação. Ela atuou também em outros setores da vida 
pública. 

Como jornalista foi muito afirmatiVa e biiiiiante. Como 
escritora, entre suas obras publicadas; destacamos: 

Cristina Tavares Correia, repófter. Ed. do- Autor. 
Conversações com Arraes. Ed. Vega, 1979. Informática: 
a batalha do século XXI (co-autoria Milton Selligman). 
Rio de Janeiro, Ed. Paz e Terra, 1984. Informática e 
a Nova República. São Paulo, ed. Hucitec, 1985.0nde 
está o meu filho? (História de um desaparecido político) 
(co-autoria Chico de Assis, Gilvandrio Filho, Glória 
Brandão e Jodeval Duarte). Rio de Janeiro, Ed. Paz 
e Terra, 1985. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata~se, assim, de um 

perfil dos rhais ilustres e dos mais respcit~veis na vida pública 
brasileira. Neste instante, portanto, em mei nome pessoal 
e em nome da Bancada do PMDB no Senado, a nossa solida~ 
riedade a essa primeira homenagem que o Sen~do presta a 
Cristina Tavares, formulando votos para o seu e·xemplo de 
uma pessoa digna e de uma política dedicada a causa pública, 
prospere neste País, inspire as novas gerações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

'·" 

O SR. PRESIDENTE -(Mauro Benevides) -Prossegue 
o encaminhamento de votação. (Pausa.) 

Em votação. 
Os -Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi­
~ência, em rto_me da Mesa, se associa à homenagem que o 
Senado ~ederal, na tard~ de hoje, tributa à Deputada Cristina 
Tavares, falecida ontem nos Estados Unidos onde se encon-
trava hospJtalizada em tratamento de saúde. _ 

Desejo destacar que tive o privilégio de conviver com 
a ex-Deputada Cristina Tavares na legislatura de 1979 a 1983 
e, posteriormente, durante a A.~s~rnbJéia Nacional Consti~ 
tuinte, r~colhendo do nosso_ convívio magnífica impressão do 
seu caráter, do seu desassombro, da sua altivez e da sua coe­
rência na vida pública. 

Com-o Vice-Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, tendo dirigido numerosas sessõ_es daquela Assembléia, 
na ausência eventual do seu titular. Ulysses Guimarães, não 
foram poucas as vezes em que vi Cristina Tavares apresentar 
proposições, defendendo-as da Tribuna, sempre com brilho 
e ·empenho inexcedíveis. 

Ontem "à noite, ao tomãr conhecimento do seu desapare­
cimento, tentei estabelecer contato com a sua famllia em Perw 
nambuco a fim de que- pudesse levar, antes mesm_o dessa 
manifestação formal do Congresso, a demonstração da minha 
solidariedade pela perda daquela ilustre jqrn~li~ta que teve 
d·:stacada atuação no -cenário da vida política brasileira. 

Portanto, fica aqui a mã.Uifestação da Mesa, endossando 
esse preito de reveréncia que se presta neste instante à ilustre 
pernambucana, ex-Deputada, Cristina Tavares. 

. 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência sente-se no dever de fazer duas comunicações, neste 
in_stante, à Casa e à opinião pública brasileira. 

Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil, edição de sábado, em--reportagem 
assinada pela jornalista Madalena Rodrigues, aponta como 
inqüinada de ilegalidade a Resolução n~ 16, de 14 de junho 
de 1991, aprovada pelo Plenário desta Casa, favorecendo, 
com promoção, 233 funcionários. -

Diante disso, decidi encaminhar a referida Resolução ao 
exame da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, a 
fim de que se manifeste aquele Douto Colegiado sobre o 
tema objeto de tal_pesquisa jornalística. 

Satisfeita essa exigéncia preliminar, voltarei a informar 
a-este Plenário sobre as providências cabíveis. 

Srs. Senadores: 
Ao assumir, no dia 2 de _ _fevereiro de 1991, a Presidência 

.do Senado Federal, anunciei que a Mesa Diretora, sob minha 
direção, se empenharia para tornar transparentes todos os 
atos que viesse a praticar no exercício da nobre missão, garan~ 
tido, aSsim, ampla credibilidade a esta Casa e a_o Congresso 
NacionaL 

Dentro de tal diretriz, que nos tem valido o respeito 
da opinião pública brasileira, sinto~me no dever de prestar 
ao Srs. Senadores e à sociedade do País, esclarecimentos im­
prescindíveis sobre matéria divulgada na Folha de S. Paulo, 
edição de ontem, da lavra dos jornalistas Lúcio Vaze Tais 
Oyama, intitulada "Rede de tráfico age no Congresso". 
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Os fatos 

l -O trabalho j6rhalístico identifica "um em cada dez 
brasílicilses ... " como usuário de drogas, ao _mesmo tempo 
em que, remontando a passado recente~ considera COp! "prin­
cipais pontos de venda da _coçaína os i?ê:l~es noturnos" d_~ cida­
de, listando-os, com presumida, precisão, e rriéncioilarido o 
Congresso, igualmcnre, Como um c;los·_ focos _da narcotráfi-
câncià.' · · · - - - - -

2 __:Ao destacar que "o Senado tambéiTdem··q_ois servi­
dores e,nvolvjdos cqm tç~qco_d:e_drogas", a reportagem registra 
o desaparecimento de processo refci'irüe a·- um~·deles, cuja 
re'stauração, já ve·nrsendo procedida, com a consei:fííetlte apu-
ração das responsabilídades admini~tr:aJiyas e pei_t~iS._ -

3- Além disso·, -denuncia-se, como resultad-o de diálogo 
telefônico, estabelecido através de um dos ramais dó Cegraf, 
que ali ocorreria deman.da de cvcaína, .mCSITi~ sem~ cotnpro­
vação explícita, o que obrigaria a íriSfa'uração imediata de 
severa sindicância e, diante de quaisquer indícios, o compe­
tente inqUérito para exemplar punição de culpado (s), 

As providências 

4- Antes m~smo da citada publicação, a Mesa já diligen­
ciava, para resguardo do conceito da. Casa e __ _de seu quadro 
de servidores, as seguintes providências na área de segUrança: 

A adoção de medidas prcventívas capazes de permitir, 
nos vários ac_cssos do Edifício do SenaQp, uma atenta fiscali­
zação dos que transitam nas depcndêÍlcias do prédio, aumen­
tando-se, ostensivamente, a pesença de agentes credençiados 
nas respectivas entradas c estacionamentos, para tornar ainda 
mais rígido o trabalho de idcntificação~com a expedição dos 
indispensáveis crachá.s (Ato da Mesa nn 52, de 1991), al).tece­
dendo, portanto, a reportagem agora referenciada; 

Solicitação ao Governador do Distrlfõ"""Federal de dez 
policiaís especializados para suprir as atmlis --deficiências do 
Setor de Segurança, até que as 25 vagas existentes sejam 
preenchidas por concurso público, já confiado à UnB, para 
o qual se acham inscritos sete mil candidatos (ofício-enviado 
no dia 21-2-92 ao Dr. Joaquim Domingos Roriz); 

Ação conjunta ·com a Câmara dos Deputados para que 
seja disciplinada, em meio a redobrad_o rigor, a circ0:Iação 
de pessoas estranhas aos quadros funcionais das duas Casas, 
exigindo-se a apresentação de documentos hábeis quando re­
manescerem dúvidas em relação à conduta _do vísitant_~. 

5 -Todas as providências aqui enumeradas serão ade­
quadamente divulgadas, a fim de que se desestimule a prática 
dos delitOs- referidos, ou sejam repririi.lâos energicamente, caso 
venham a configurar-se no âtnbito_~o-nosso Parl_amento. 

Integra este pronuncfainento o AtO do Centro Gráfico 
do Senado Fe_çleral.._assín-ado pelo seu Diretor-Executivo, que 
institui Comissão de Sindicância pãra apuração dos fatos conti­
dos no mencionado periódico de circulação nacional. 

É este o propósito da Mesa, para cuja imperiosa concreti­
zação espero contar com o _decidido apoio de todos os Sena­
dores e do funcionalismo da Casa. 

Essas, portanto, as providências qUé a Mesa adotará e 
dentro desse propósito não há dúvida de que haverá o empe­
nho de todos os Srs. Senadores no sentido de que possamos, 
de uma vez por todas, banir essa suspeição que foi referenciada 
pelo j_ornal a Folha de S. Paulo. .. 

E do nosso dever prestar esclarecimentos aos Srs, senado­
res, c, mais do que a S. Ex~s. à própria sociedade brasileira 
que, em meio a Cssa notícia, reclama do Senado Federal uma 

manifestação caracterizada, não apenas por essa referência 
aos fatos, mas também providências alinhadas neste breve 
pronunciamento. (Muito bem! Palmas.), 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

ATO N• oo2;-oE: 1992 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

O Diretor Exe.~Uti:vO do Cegraf, no usO de sua:s atribuições 
legais, contidas no art. 24, Xll, do Ato n" 10, de 1979, da 
Comissão Diretora do Senado f:ederal, consoante o que dispõe 
os are. 574 e seguintes do Regulam~nto Administ"rativo do 
Senado Federal, em confórmiçlade' corit 6 que estabelece o 
art. 143, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembró de f990 e tendo 
em vista determinação dO EXcelen"tíS:sírrio-Senhof Pfesidcote 
do Senado Federal, Senador MAURO BENEVIDES, 

CONSIDERANDO a gravidade da notícia veiculada pelo 
Jornal Folha de S. Paulo, com destaque Cm primeitá página 
e matéria extensa de página 4-3, com circulação no dia 23-2~92, 
informando a existência de tráfico de drogas nesta instituição; 

CONSIDERANDO que a gravidade da notíCía lmpoe 
sejam tomadas medidas enérgicas e providências disciplinares 
a·reSpeitO dOs -fatos ent qucstãõ, a: serem- ãpLirados de forma 
efetiva; e 

CONSIDERANDO que está sendo dado conhecimento 
deste expediente à Primeira_ Secretaria -do Sena9o federal, 
resolve: -

Designar os servidores FLORIAN AUGUSTO COUTI­
NHO MADRUGA, mat. 0692, ADRIANO JORGE SOU­
TO, mat. 0183 e EDUARDO FIGUEIRA MARQUES DE 
OLIVEIRA, maL 1286, para, sob a presidência do primeiro, 
constituirem uma COmissão Especia:t, com b objetivo de, a~tra­
'!éS de competente processo disciplinar, via de SINDICAN­
CJA, previsto no art. 145, da Lei n" 8.112, 11-12,90, serem 
apurados os fatos contidos no mencionado periódico de circu­
lação nacional e conforme teor dos expedientes administra­
tiVOs oriundos da Coordenação de, Pro_dução Ind~:~strial em 
Off sete da Coordenação de ComposiçãO" e Imprcs.sã6 Eletrô­
nica, de modo _a ser defínida a responsabilídadc dos servidores 
que acaso tenham piaticado a -infraÇão ·apontada, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias. 

O prazo terá_ início a pattir da data da publicação deste 
Ato na forma regular. 

Publique-se e intímem~-se. ~-' _ _ -. 
Brasilia-DF, 24 de fevereiro de 1992. --Agadel da Silva 

l\1aiat Diretor ~xecutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, expediente que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

Brasília -DF, 21 de fevereiro de 1992 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex•, nos termos do art. 3Y. alínea a, do 

Regimento Interno, que me ausentarei do País no pcrí'?do 
de 21 de fevereirc a 7 de março do corrente ano, para reabzar 
viagem de caráter particular aos Estados Unidos Qa Améri_ê:a 
do Norte. 

Aproveíto ã oportunidade para reiterar a V. Ex" meus 
protestos de elevado apreço,- Senador Teotônio Vilela Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
vai ã publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, com a anuência dOs Srs. Senadores inscritos, concede 
prioritariamente a palavra ao nob~e ~enador Rona!do Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presídentt::, 
Srs. Senadores, hoje pela manhã fui sUrpreendido por notícias 
nos jornais _brasileiros, tanto nos da capital, d~ grande circula~ 
ção, como em outros, notícias assim vefculaqas~ 

Jornal O Gh>bo: "Senador aç_usadQ d~ fq.~o,récer emprei~ 
teira.,; e em outro artigo: ''Aic~ni _confirma enContro cOm 
Aragão". 

Em outro jornal: "Polícia Federal apura denúncia de· I_iqi­
tação fraudulenta em Rondônia" -"Delegado agua,rda de~ 
poimento". 

Sr. Presidente, quero de público dizer que não preciso 
de imunidade para que os fatos sejam apurados. Quero pedir 
ao Senado que, se for o caso, aprove a retirada da ininha 
imunidade._ . 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, á rríilJ.hà priln'e·i~a ·preocu­
pação foi entrar em contato,_ primeirO com o Ministro da 
Justiça, e não -eilcOhtrei S. Ex .. , flepois com- a Polícia Fed_eral, 
pois que o Correio Braziliense dizia que o Delegado Nício 
Brasil Lacorte teria dito que eu estava envolvido em favoreci~ 
mentes a empreiteiroS. Pedi ao Delegado f-lUI! me fiZeSse a 
comunicação por escrito".-E respondeu S. Ex~: 

"Sr. Senador, em atenção a sua correspondência 
dessa data, informamos que não recebemos nenhuma 
denúncia oriunda do Sindicato dos Servidores Fedefa"is 
de Rondônia, referente à Fundação Naciorial de Saúde, 
não havendo nenhuma investigação dirigidã por-essa 
autoridade sobre tal fato." 

Diz ainda o Delegado que documentos contra a Fundação 
Nacional de Saúde foram enviados para a Delegacia da Polícia 
Federal em Rondônia. E, seguindo: 

"Por oportuno, não divulgamos necihuma notíc-ia 
referente a envolvimentos de parlame~ta~es, n9 caso 
da Fundação Nacional de Sãúde, e_ nern o faremos., 
pois que esse assunto é de exclusivo iQ.teresse da Casa 
Legislativa própria, não cabendo a esta autoridade di~ 
vulgar atos que envolvam seus membros sem permissão 
ou solicitação--de quem de direito. Emoderia"deíro, até 
esta data, ninguém se referiu ao seu nome nos fatos 
que apuramos. 

Na oportunidade, apresentamos nossos protestos 
de estima e consideração." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o jornalista Otto Sarkis, 
de O Globo, no seu artigo, diz: 

"A Polícia Federal abriu inquérito em Rondônia 
para apurar o favorecimento de empresa de engenha­
ria, de propriedade de parente do Seitador Ronaldo 
Aragão, na licitação para obra de saneamento, no valor 
de Cr$ 76,9 milhões. segundo denúncias do Sindicato 
de Servidores Federais. de Rondónia." 

Telefonei para o Presidente do Sindicato, o Sr. José Már­
cio. que me afirmou que nunca fizera esta denúncia e que 
estaria me mandando um qocumento dizendo _que nem ele 
e nem o Sindicato teriam -nominado o -meu nome ou o da 
empresa a respeito de favorecimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui alvo quando Presi~ 
dente da Comissão ,!\~Iista de Orça_mento, de que teria ido 
a·o· M:iilisiro Alceni G_uerra pedir que se fizesse hospital em 
Cacoal 

DisSe aqui; ne-Sta Casa, que tinha ído ao Mirlisiério' da 
Saúde como dever de Parlamentar, como dever de Senador 
qae: te·nhO pelo Estcldó de Rondônia~ de pedir que se ~Umpriss·e 
o que estava determióado no Orçamento de 1990, fazendo~se 
a construção de um hospital regional no Município de CaCoal. 
Não há nada encoberto. O hospital de Cacoal está sendo 

-_c-ÇHJ.Struído para todos verem. Quelit-fe~ a licitaç_ãp do.Oospital 
em Cacoal foi o GO~erno do E~tado, que é meu opositor, 
de qUem 'sOu adverSário político~ 

. Diz_ ~qui tamb~Ín: o artigo dos jornais: 

"Alceni confirma encontro com Aragão." 

Não foi só um e"ncoritro; forari1 váfi"as conversas do Parla­
mentar· com o Miitlstr·o da Saúde, r.eivindicando obras para 
o meu Estado, na presença de várias testemunhas, na presença 
de vários parlamentares. Foram vários encontros. 

Diz ainda o jornal: 

"Senador Ronaldo Aragão esteve com o então 
.r,1inistro da Saúde para tratar de concorrência." 

Invoco o Sr. ex-Ministro que declare, de público, quantas 
vezes fui ao Ministério da Saúde pedir concorrência para quem 
qUer que seja. 

De acordo com esta versão, teria se encaminhado o Se na~ 
dor à então Presidente da Fundação Isabel Estéfano. Também 
·convoco· a ex-PreSiderite para que diga, de público, quantas 
vei:e~ estive em seu gabinete, pedindo que se fizesse concor~ 
·rêndã P!lra "a" oupara b'', Fui pedir que se fizesse sanea­
mento básico em todos os municípids do Estado de Rondônia; 
que se fizessem melhorias nos municípios do Estado de Ron~ 
dônia. 

Fui Deputado Est?dual com o Governo do PMDB e desa­
fio que alguém se levante e diga quantas vezes fui ao Governo 
do PMDB pedir que se facilitasse obra para "a" ou para 
"b". 

Não tenho medo, Sr. Presidente, e nem vou fi.<;ar acober­
tado por imunidade parlamentar, mas aqueles que me acusam, 
aqueles que estão provocando esse tipo de reportagem, não 
sei se_ têm coragem de retirar suas imunidades parlamentares. 

Sr. Presidente ,e Srs. Senadores, sobre a licitação tão 
falada, está aqui a ata da concorrência de que participOu a 
Engelpa. Essa empresa é de um primo da minha esposa, há 
mais de 12 anos que ela entra em concorrência pública em 
todo o Brasil porque é um direito dela. Está aqui a ata da 
licitação, o edital da concorréncia, cumprido à risca pela em~ 
preSa. Mas o que a Comissão de Licitação queria? Queria 
fávórcCer"deú~rminadas empresas que não cumpriam o edital. 
Aqui está a ata e o edital, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
com todas as condições da empresa e as obras que ela teria 
feito: tudo conforme dita a lei dos editais. 

O edital dizia que o responsável técnico devia fazer parte 
da empresa; e o Dr. Luiz Carlos Alves, um dos diretores 
da empres~. entregou o edital, cumprindo o que mandava 
a lei. Não satisfeita com isso, a Comissão de Licitação deseJas~ 
sificou três empresas que atendiam às e~igências, mais do 
que aquela que foi contempladá.--E conseqüentemente descias~ 
sificou a Engelpa, embora tenha atendido a todos os itens 
dp. edital. e classificou a outra empresa que não atendia ao 
mesmo. Eis aí a razão de toda essa celeuma, de todas es~as 
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denúncias levianas publicadas em todos os jornais da : .. 1prensa 
nacional. ' 

Quando a empresa Engclpa foi desclassiJicada -~_irr_e_gu-· 
larmente desclassificada- ela entrou com urna açãó judicial 
-para que se curnpriSse·o- que estava no edital. -

O então diretor da Fundação Nacional p_e Saúde, no Esta­
do de Rondônia, cancelou~_aquela licitação e dividiu-a em 
duas e entregou canas-propostas pa!ã- três "OU é}Uãtro empre­
sas. 

A empresa que atendeu a _todos os ítens foi a E~gelpa, 
de acordo com o edital de acordo com· a lei. 

Sr. Presidente, os documentos cst:io ioàos a_qui: carta­
proposta da Engclpa enviada à Fundação Nacional de Saúde, 
c o contrato. O jornal refere-se ao fato _d_c que_ 6 có1_1trato 
é reajustávcl, o que não é verdade; eStá ãqui: coritrato irrea­
justáveL 

Até hoje a empresa que iniciou os trabalhos não recebeu­
um centavo. cumprindo tudo e que manda a lei, conforme 
o edital. Todos os ítens foram cumpridos. 

Sr. Presidente, espero que a finprensa nacional notiCie, 
com a mesma ênfaSe que deu a uma denúncia, a versão que 
estou dando hoje dos fatos: que o Pnisidentc do Sindicato 
dos Servidores Fedt!'rais não fez denúncia alguma e ·nem teria 
declinado o meu nome sohre favorecimento. · -· · --.-

É preciso que se diga a verdade a esta Nação, é preciso 
que o povo seja informado da verdade para que não se jogue 
lama irresponsavelmente. 

Sr. Presidente, estã,o aqui tqdo? os documentos. fica mais 
uma vez o meu desafío, a qualquer" um para que apontem 
um ato ilfcito que cu-·tenh:;t cgm_e_tidQ durante toda a minha 
vida púhlica. 

Não preciso de imunidade; não_ quero imunidade paria· 
mentar. 

Estou pronto. a qualquer hora, para dizer o que estou 
dizendo aqui. 

É prcctso, Sr. Presidente, que se tomem providências. 
O jornal diz que recebeu fax do Sinçiicato. O Sindicato diz 
que nunca fez essa denúncia. Onde ~stá a __ verdade? _ 

Um cidadão, jornalista, faz uma declaração enfá'tica, co~ 
mo se verdadeira fosse. Peço a esse mesmo jornalista que 
dê a mesma ênfase que deu a sua denúncia, fazendo publicar 
a declaração daquele Sindicato. 

Sr. Prcsídcnte,l1J. uma coisa mais grave_ n~sta ata. Quan:do 
a Comissão destituiu as três empresas, pàra -que elas aceitaS­
sem a nova divisão, só a Engelpa não concordou, porque 
era irregular a decisão. 

Leio um trecho: 

" ... pela análise e classificação, e_ sugerir pela Co­
missão que os envelopes das propostas, técnicas e pro­
postas comerciais permanecess"çm em poder dos respec­
tivos representantes da empresa por questões de d_uas 
semanas." 

Ora, SL Presidentt!, as empresas não atendiam às condi-
ções técnicas. ~ -

Proíbe o Decreto n? 2.300 que essas ·propostas fiquem 
com as empresas. Era isto o que queria da Com.issão de Licita~ 
ção: que as propostas ficassem com as emp~~sas. 

Foi contra essas irregularidades que a Engelpa entrou 
com uma ação judicial, que era direito--seu, uma vez que 
a Comiss_áo quC estav·a julgando_ e rã Uma comissão facciosa. 
Está aqui na ata. Não sou eu quem afirma. Está ·aqui na 
ata de concorrência. Não estou acrescen_tando uma vírgul~! 

Quem ler o Decreto n~ 2.300 verá que esta ata está eivada 
de erros. 
· Portanto. Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago a esta 
Casa e à Nação este meu· pronunciamento e fico ao inteiro 
dispor da polícia Fdcral ou do Ministério de JuStiça. O que 
pretendo agora é apurar os· fatos) . . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Pérmite-mé _V~ EX· Uin aparte, 
Senador Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço V. Ex'. Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Ronaldo Ara· 
·gão, vejo com felicidade V. Exa na tribuna, tomando essa 
atitu_de neste instante, mostrando que abre mão de qual­
quer imunidade para que os fatos sejam apurados. Mais do 
que isso, nobre Senador, V. _Ex• apresenta documentos que 
moStr"am-·um·a notícia, no mínimo, apressada; eu diria infun­
dada. 

Qual o conteúdo do documento que _es~ava em mãos de 
V. Ex~ e _que leu para os seus Colegas? O Si:~ t)elegado da 
Polícia Federal declarou que não mencionou, em nenhum 
momento, o nome de V. Ex" E, mais aindal Hoje, vim pára 
o Senado com a disposição de manifestar deScOntentamento 
pelas notícias que o Sr. Delegado está divulgan~o a respeito 
de_ Parlamentares, mas, no documento que enviou a V. Ex~. 
o Sr. Delegado declarou que não se rdieriu a quãlquer Parla­
mentar! Entãó, Sí. Se:riador, V. Ex~ traz também a notícia 
de que o Sindicato dos Serviçlores de Ron~ô~ia _afirma pe­
remptoriamente que nada protestou, nada denunciou a res-pei­
to de qualquer participação de V~ Ex~ 

O SR. RONALDO ARAGÃO - O Sindicato disse que 
denunciou a Fundação Nacional de Saúde, que nunca se refe­
riu a nomes. O seu Presidente nem .me conhece! 

O Sr. Jutahy Magalhães _:. Nobl-e Senador; -eSse fato 
tem rCalmerite de ser apurado. Precisamos· saber de onde 
partiu e em nome de quem foi feifa á dei1úncia, pois afirmaram 
ter sido o delegado ou o presidente do sindicato. Se os dois 
desmentem, de onde partiu a informação? Isso também deve­
ria ser apurado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Exatamente. 

O Sr. Jutahy Magalhães _:Parabenizo a V. Ex•, pois 
sou daqueles que voto para que o senador também possa 
responder na Justiça a respeito dos seus atos. Vejo que V. 
Ex• não se esconde atrás de uma imunidade, por isso pode 
ter a certeza de que pelo menos eu fiquei satisfeito de vê-lo 
hoje, na tribuna, dando essas informações e manifestando-se 
a respeito das acusações que recebeu. É muito desagradável 
sermos, de vez em quando, levados a iss.:o. Declaro sempre 
que, quando um parlamentar ou um político tem a_ preocu­
pação de se defender, não o faz para os seus adversários, 
porque eles sempre aproveitarão a notícia contra V. Ex~ hoje. 
A sua defesa é para aqueles que querem conhecer a verdade 
e para dizer que V. Ex• merece a confiança dos seüs amigos. 
Portanto, fico feliz de ouvi~lo nesta tarde. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Agradeço a V. Ex•, 
Senador Juathy Magalhães. Concordo quando diz que não 
se precisa de imunidade. Votarei a favor da retiradt'l dasimuni­

- dades. Já estava preparado para isso,- Senador, quando fiz 
um levantamento na SeCretaria; na SAF, e esse órgão forne­
ceu~me o valor, a relação dos funcionários públicos federais· 
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do Estado de Rondônia e seus salários, porque isso era um 
mistério.- Distdbuí essa listagem a todos os funcionários públiR 
cos federais do Estado. Hoje estão sabtmdo quanto percebem, 
cada um na sua categoria. l~so criou problemas por parte 
da Oposição contra a minha pessoa. Já estava eu preparado, 
porém para esse tipo de leviJ.ndadc: __ pretendcM_se transformar 
isso em 1,1ma verdade. , 

Está aqui uma relação dos funcionários públi~os federais 
do Estado de_ Rondônia à disposição, que nunca sabram quanto 
ganhavam. Fomos à Secretaria de Admini~tração Pú_bli_ca Fe­
deral, conseguimos isso e distribuímos no Estado. Todos os 
sindicatos de funcionários estão sabe.ndo~quanto ganham .. 

Nãoscrá,.entretanto, com denúncias levianas desse quda~ 
te, que- vão me calar. 

·o Sr. Humberto Lucena- PermitcMme V. Ex• um parte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço meu nobre Líder, 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena : V. Ex• faz muito bem em asso­
mar a e-ssa tribuna para _se d~fcndcr das acus_ações 
que lhe foram as~açadas, e~ segundo y. E_x• Q ~omprova, 
levianamente. V. Er iniciou seu pronuncmmehto c;hzendo que 
estava profito a abrir máo _das suas imunidades. Com isso, 
V. Ex~. quis colocar bem claro a sua disposição em ver __ toda 
essa denúncia devidamente apurada. V, Ex• procurou se Situar 
na linha de ''quem não deve, nã_o tcm.e" ,_porque sabe V. 
Ex~ que as imunidades são irrenunciáveis, são prerrogativas 
do Senador c do Deputado. Penso que V. Ex• pretendeu 
apenas anunciar que, se por um acaso prosperaSse essa: denúnM 
cia contra sua pessoa, e V. Exn viesse a ser in9,iciaclo_fu_tiJ.raM 
mente num -inquCrito ~o que acredito não acontecerá, pelo 
que acaba de demonstrar prelí~inannente -, nessa hipótese 
V. Ex~ solicitaria a qoe todos nós votássemos uma licença 
para que V. Ex~ fosse processado_ c pudesse se_ defender e 
provar a sua inocência: V. Ex~ tein portanto, a postura de 
um homem de bem, c de um político que· tem a consciência 
tranqüila do dever cumprido. E preciso, com_o be~ acentuou 
o nobre Senador Jutahy _Magalhãe~, que se mvestJgue como 
nasceu essa notícia divulgada de uma maneira tão rápida pelos 
meios de cumunicação a ponto, nobre Senado! ~onaldo Ara­
gão, de quatro nomes de Deputados Federais serem divul-

. gados pela imprensa escrita,· falada e televis_ada. Foram quat:o 
Deputados Federais e um Senador - CUJO nome não tena 

. sido mericionado, porque ã. Polícia Federal o manteria em 
sigilo. Ora, V. Ex~, pelo documento que leu, prov~u cabal­
mente que, a julgar pelo que diz o Delegad_o, CUJO nome 
V. Ex~ mencionou, essa informação não partiu da Polícia Fede­
ral, que, em nenhum momento, segundo o Delegado, .m~ndo­
nou nome de qualquer Parlamentar envolvido em uregula­
ri.dades na Fundação Nacional de Saúde. Parece~me, então, 
que é realmente alguém, que não se pod~ n_?_momento iden.ti­
ficar, por trás de tudo isso, tentando atingrr o Congresso Nacro­
nal, e as instituições democráticas, de um modo geral. 

Quero louvar a atitude de V. Er e dizer que estamos 
acompanhando, com interesse, toda a sua defesa. 

A acusação, como V. Ex"' deixa muito claro, não tem 
base na realidade dos fatos. E não é a primeira vez que V. 
Ex~ é alvo de difamação. Quando estava para ser escolhido 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos PúbliM 
cos e Fiscalização, V. Ex~ incluído entre aqueles Senadores 
e Deputados que teriam conseguido C'!rimb;:u verbas Eelo po~ 
der Executivo antes que a proposta chegasse ao Congresso, 

teve que se defender não só no seio da sua Bancada como 
neste plenário. Creio ser esse o caminho certo. Assi~ como 
o Senador Jutahy Magalhães, eu e os seus companheiros ~e 
bancada sentimoMnos satisfeitos com essa decisão, porque nao 
poderia ser outra a atitude de um homem digno, de um pa_rlaM 
mentar cioso dos seus deveres que merece toda a nossa solida­
riedade. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradoço o apoio de 
v. Ex", nobre Líder Humberto Lucena. 

Volto a afirmar que não usarei da imunidade parlamentar 
para me defender._ Se houver denJJ,ncia, que se apure às últimas 
co_ns~qüências, pois, como diz o ditado "quem for podre q~e 
se quebre". Inclusive, já afirmei à Superintendência da Polícia 
Federal daqui e à de Rondônia que desejo ver o caso escla­
recido. 

Não é possível que a imprensa publique, Sr. Presidente, 
com todo esse estardalhaço, uma denúncia anônima, atravéz 
de um fax, uma vez que o Presidente do Sindicato negou 
ser o autor, nem mesmo nominou qualquer parlamentar ou 

_ empresa. Entretanto a imprensa alardeia, nos quatro canto~ 
deste País, o favorecimento a empreiteiras, quando os docu­
mentos públicos comprovam que todos os itens da concor­
rência foram atendidos. Desconheço o mecanismo de licitação 
e não posso aceitar que um jornalista noticie uma informação 
sem precedentes. - -- - ~ 

E preciso que se descubra a verdade _e que a imprensa 
a publique. - . 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, assumo a mmha 
responsabilidade, sem medo. Mas não posso admitir esse tipo 
de notícia. Vamos apurar a verdade. 

O Sr. Eduardo Suplicy- PermitoMme V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Rona1do Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Considero da maior imM 
portância, Senador Ronaldo Aragão, que V. Ex~ te?ha vindo 
à tribuna para esclarecer o fato assinalado pela Imprensa. 
Cumprimento-o, também, por sua atitude de abrir mão de 
qualquer imunidade parlamentar, convidando as autoridades 
competentes para que seja feita a apuração completa deste 
caso. Ainda hoje, o Presidente Mauro Benevides, em atitude 
muito firme, tornou pública a seqüência de medidas par_a que 
não se permita, de forma alguma, que, no Congresso Nacwnal, 
haja qualquer tráfico de drogas. Mas, em verdade, um dos 
problemas maiores que tem preocupado opinião_ pública brasiM 
!eira tem sido um outro tráfico, presente mwtas vezes, no 
âmbito do Congresso Nacional: o tráfico de influências. 

- - Existe aquela ação da influência parlamentar, que~ legíti~ 
ma, em que, por exemplo, o Parlamentar. seja qual for o 
seu Estado, falando sobre qualquer região do Brasil, coloca 
ao Poder Executivo a sua informação sobre prioridades que 
avalie como adequadas e importantes. Cabe ao Poder ExecuM 
tivo, entretanto, em inteiração com o Congresso Nacio_n~l, 
exatamente por ocasião do exame da mensagem orçamentana, 
avaliar as prioridades que devem ser levadas em con~a. Como 
são muitas as indicações feitas pelo Poder Executivo, pelo 
conjunto dos parlamentares, até se torna difícil essa tarefa. 

Quando Presidente da Comissão Mista de Planos, Orça· 
mentes Públicos e Fiscalização, V. Ex~ teve a oportunidade 
de acorripanhar de perto a complexidade dessa problemática, 
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ou seja, como administra-r, como medir o que é mais priori­
tário, seja um hospital de cacoal em Rondônia_, __ seja uma 
obra de saneamento na Bahia, seja urt_la ponte em Pernam­
buco, seja a destinação ·de recursos para a ref_9rma agrária 
no Rio Grande do Sul e .assim por diante. Nesse sentido acre­
dito tenha havido, diante da demanda de inúmeros parlamen­
tares, um certo avanço dos trabalhos da Comissão pre-sidida 
por V. Ex~, especialmente ao longo elo segundo semestre do 
ano passado. Mas nem tudo ficouco_rppl_eto, Senador Ronaldo 
Aragão. Inclusive hoje, estou _enca_IDinbando ao Presidente 
Mauro Benevides um ofício, porque me parece que a responsa­
bilidade de V. Ex~ como Presidente daquela Comissão est~ria 
concluída ... 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Será concluída em 15 
de março. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Assim sendo, cõm vistas a 
uma melhor análise do OrçamentO da-Urilá<fpãra o ano de 
92, no que- co"ncernc· aos- critêfios· de_ destinação de recursos 
por estados e municípiOs, cabe-me a responsabilidade de tam­
bém transmitir a V. Ex• a solicitaçãO, já feita, oralmente, 
durante as reuniões da_ Comissão, de um demonstrativo, com 
base na redação final, do_volume de ~CCursos de cada 9rgão, 
a sua distribuição por eStado e município,_ ~l"l! __ termos globais 
e per capita, se possível, utilizando os dados coletados no 
último senso efetuado pelo IBGE,- através do Prodasen. E 
como já havia feito essa solicitaçã9 __ e ainda não pude ser 
atendido, estou encaminhandO, rieS:ta tarde, ofício ao presi­
dente Mauro Benevides para que, como Presidente do Con­
gresso Nacional, autorize o Prodasen a fornecer-me esses da­
dos. Considero, Senador Rona_Ldo Aragão, ser esse um dado 
fundamental para que possamos ter melhor_ consciência do 
trabalho que foi realizado na Comis.são. Apreciaria muito 
que V. Ex~ pudesse apóiar essa solicitação jUnto- aó ·senador 
Mauro Benevides. Já consultei o Prod;:tscn sobre a possibi­
lidade de ficar pronto até o dia 1_5 de março, pois é necessário 
elaborar um programa. 

Espero que seja possível; trata-se de um importantíssimo 
instrumento de análise, até para que tenhamos elementos sig­
nificativos para que o trabalho de elaboração_ do orçamento 
de 93 seja ainda melhqr elaborado. Certamente poderá contri­
buir para que o Congresso Nacional avance no sentido de 
conscientizar todos do direito que cada um tem fazer indica­
ções, seja do hospital de Cacoal ou de qualquer outro. Mas 
que é preciso levar em consideração as necessidades do faís, 
das regiões mais desenvolvidas às mais pobres, no sentido 
de, como pressupõe a Constítuição, melhorar a distribuiçãO 
da renda e da riqueza. Precisamos ter critérios com r-elação 
ao acréscimo de recursos_que devem ir para _os Estados mais 
pobres em detrimento dos mais ric51s, e assim por diante. 
Então, Auero reiterar a V. Ex• a imPortância de disPormos 
desses dados o quanto antes. Estou certo çle que o apoio 
de V. Ex\ que presidiu os trabalhos da Comissão de Orça­
mento, em colaboração com o Presiden~e do Senado, será 
fundamental. para o nosso intento de receber essas in_formações 
o mais breve possível. E termos informações no sentidQ de 
que o Prodasen irá utilizar-se -dos mais modernos recursos 
para realizar esse trabalho. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Senador Eduardo Supli­
cy, nos empenharemos no sentido de encaminhar essa solici­
tação de V. Ex~ e, agradecemos a sua solidariedade para com 
este Senador. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, Senador 
Esperidíão Amin. 

- () Sr. Esperidião Atrtinl- · Gostaria de registrar, ~enador 
Ronaldo Aragão, a minha observação de aplauso à atitude 
de V. Ex~ em assomar a tribuna. Das palavras de V. Ex• 
permito-me destacar duas observaç9es_, co~ a~ -quais o _me~ 
jufzo, mais do que se compadecer, se reJ~b1la. A pnmei­
ra é a declaração de V. Ex·; acerca da disposição de enfrentar 
o esclarecimentO da questão hoJe suscitada pelo noticiário 
abordado por V. Exa, de peito aberto, como-um cidadão. 
Entendo que essa sua declaração, mais do que uma intenção, 
é um enunciado que deve ser en(!ltecido por mim como cidadão 
que sou. E a Se-gunda ob:::.ervação, que creio valiosa e· já regis­
trada há pouco pelo nobre Senador Jutahy Magalhães_ é acerca 
da correspondência que lhe foi endereçada pelo Delegado 
de Polícia Federal, Sr. Nício Lacorte, que, conforme V. Ex~ 
tornou pública, enuncia que o seu nome em momento algum 
acudiu ao processo, ou seja, na linguagem processual e judi­
cial, o que não existe nos autos não existe, no mundo. E 
a informação que V. Ex~ rios tr-az é tão valios,a quanto o 
enunciado da sua disposiçã·o a que já me referi. Receb_a, por­
tanto, a minha manifestação de solidariedade como seu par 
ao gesto de V. Ex~ c à esperança de que essas notícias venham 
a ser aclaradas para o bem de V. Ex', do Estado que V. 
Ex• representa e, de um modo geral, desta Casa Legislativa. 
E faço questão de deixar este registro_absolutam~nte apartado 
de qualquer circunstância aqui abordada pelo nobre Senador 
r.duardo Suplicy, relacionada à questão da Comis:;ão de Orça­
mento. Não integro a referida Comissão e çm qenhum mo­
mento procurei V. Ex~ para tratar de qualquer,asssunto, o 
que seria até válido tratar. Fª"ço, portanto, essa observação 
de forma desinteressada e dissoci~ndo a figura de V. Ex~ do 
Presidente da, Ço_missão de OrçamentO, asSociáção esi-a que 
em nada contribui, na minha opinião, -para ·a coinpi"eensão 
do objetivo que V. Ex• tinha e tem ao assorn_ar a tribuna 
desta Casa. Isto posto, faço questão de deixar consignado, 
neste momento, me$mO não sendo o seu correligionário polí­
tico a demonstração da minha esperança de que ó aclaramento 
dessa situação se faça, a bem- do maior de todos os .bens 
que uma sociedade pode cultuar. que é a verdade. Muito 
obrigado. 

OSR. RONALDO ARAGÃO-Agradeço a V. Ex', nobre 
Senador Esperidião Amin, essa deferência feita a minha pes-

__ §ga c reitero que estou aqui para responder a qualquer indaga­
ção, inclusive a judiclal, desprOvido da chamada imunidade 
parlamentar. E quero, aqui, de público, deixar registrado nos 
Anais da Casa o meu agradecimento pela solidaridedade do 
Sr. Governador do meu Estado, Oswaldo Pianna, meu adver­
sário polltico, quando soube desSa notícia á través da imprensa. 
.8-gradeço também, a solidariedade: de todos os companheiros 
desta Casa. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDOARAGÃO- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex\ nobre Senador ChagaS Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Ronaldo Ara­
gão, desejo cumprimentar V. Exa pela atitude que está t_oman­
do. É a atitude dos homens que não temem porque não devem. 
O Jornal do Brasil, de hoje, não menciona 9 nome _9.e V. 
Ex~- faz referência a um Senador. 
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O SR. RONA:LOO ARAGÃO- É veruade ... 

O Sr. Chagas RodriguCs - Mas um jO.rnal de Brasília 
menciona o nome de V. Ex• e, o que é mais grave: dois 
programas transmitidos por emissora _de_ te-levisãoJ levados 
a todo o- País, através- de cadeia, mencionaram_, hoje, pela 
manhã, o nome de V. Ex•. Bastaria V. Ex• cht.!gar, aqui, 
e dizer: "não tenho nenhuma lig~~ão, ~~o ,djsponho de fir_ma 
e não pleiteei a ninguém que nenhuma firma fosse favorecida, 
não estou envolvido em qualquer processo_ de_ ªnulação de 

_concorrência. V. Ex~ bastaria negar._ ~orque ninguém é_ obri­
gado a provar a pr6pria'ihoCência. Isso vem çlo Oirc-ito roma­
no. Ao acusador é que compete o ônus da prova. Mas V. 
Ex~ pede que o assunto seja esclarecido, diz q~e está disposto 
a prestar qualquer informação, nega inteiramente o fato. De 
modo que a atitude de V. Ex• é mais do que correta, porque 
traz fatos que levam, de plan0, a rejeitar-se a denúncia. Porque 
V. Ex• diz que a empresa existe há mais de dez anos e é 
de um parente. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- É verdade! 

O Sr. Chagas Rodrigues - V. Ex". contraria Õ cjue diz 
o Jornal do Brasil, de hoje, nos seguintes termos: 

"Uma licitação realizada pela Delegada da Funda­
ção Nacional de Saúde, de Rondônia, apurou os indí­
cio.'' 

Em seguida diz: 

.. Desta vez, a denúncia envolve um Senador, cujo 
nome é mantido e!Jl sigilo pela Superintery_dª-ncia da 
Polícia Federal em Rondônia." - - -

V. Ex~ traz um pronunciamento do Superintendente da 
PolíCia Federal em Rondõnia, dizendo que o nome de V. 
Ex~ não está envolvido em coisa alguma, bem_ cmno o de 
nenhum Senador. De modo que quero cumpririicntar V. Ex~. 
Essa era realmente a atitude que aqueles que o conhecem 
e o admiram esperavam de V. Ex•. Meus parabéns. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Senador Chagas Rodri­
gues, quero agradeC;er a deferência de V. Exa à minha pessoa. 

É verdade, os jornais estamparam a notícia, e, aqui, quan­
do V. Ex• se refere ao delegado Nilson Brasil Lacorte, ele 
diz, em derradeiro: 

"Até eSta data, ninguém se referiu aó- seU nome, 
nos fatos que-apuramos". 

Os jornais dizem que é declaração do dele_g_<,1do. _ 
É preciso que se apurem as coisas verdadeiramente. 
Está aqui um documento da Polícia Fede_ral que diz existi-

rem denúncias contra a Fundação Nacional de S~~<;te ern Ron­
dônia, as quais vão ser -apuradas. Tudo mufto l)C9J_, ~Preciso 
que se apure. Mas sou enfático, Sr. Presidente_, Srs. Senadores. 
quanto ao meu norn:e. Está aqui a declaração.__ _ _ _ 

Agradeço a V. Ex~ pela deferência- e aos Srs. Senadores 
pela solidariedade. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece que, ao circularem os jornais e ao serem 
veiculadas notícias na televisão, envolvendo o nome do Sena­
dor Ronaldo Aragão, de Rondõnia, tçptou obter algumas 
informações com o ilustre representante daquele Est~do do 
Norte, mas S. Ex~ anunciou que ele próprio, na tribuna do 
Senado Federal, faria sua defesa e apresentaria os documentos 
comprobatórios de sua atuação correta na vida púh!ica. 

Anunciou tamb~m ao Presidente que_ iria despirkse das 
_imunidades parlamentares para; em quàlqucr tipo de proR 
cesso, _apresentar-se como cidadão opmum, sem necessidade 
de foro privilegiado para apreciação _da matéria .. Foi _o que 
disse, ao meio-dia .d_e. hoje, o Senador Ronaldo Aragão, e 
o fez agora publicamente ao ocupar a tribuna do Senado Fe­
deral. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --,Concedo 
a palavra_ ao nobre Senador Eduardo Suplicy. · ·- '-· 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Scnaçlon!s, leio, 
primeiramente, o ofício enc-aminhado ao Sr. Presidente, nos 
seguintes termos: 

··Considerando a importância de podermos dispor 
de elementos com vistas a uma melhor análise no Orça­
mento da União para o ano de _1992, no qUe concerne 
aos critérios. de destinação de recursos para os estados 
e municípios, por número de habitantes 5:! por sua aloca­

·ção nos diVerSos órgãos federais, venho wlicitarRlhe 
seja autorizado ao Prodascq. fqrnecer-me um demons-
tratiVo, com-base na redaçãO final do Orçamento para 
este exercício, do volume de recursos de cada órgão~ 
destinado a cada estado c município brasileiro, em ter­
mos globais c per capita e, se possfvel, já utilizando 
os dados coletados no último censo efetuado pelo IB­
GE . 

Certo de sua atenção, aproveito para renovar-lhe 
protestos de estima e consideração". 

Também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou e-ncami­
nhando, agora à tarde, ofício ao Exm" Dr.Marcrlio Marques 
Moreira, DD. Ministro de Estado da Economia, Fazenda e 
Pla1_1ejamento, nos seguintes termos: 

Sr. Minisfro: 
Considerando as notícias veícu1adas neste domin­

go, dia 23 de fevereiro de 1992, no jornal Folha de 
S. Paulo, às páginas 1-8 e 1-9 "-e também as notícias 
publicadas na semana anterior, no dia 19 de fevereiro, 
pela revista Veja, em matéria denomin~da ·'Dossiê Ex­
plosivo" -as quaiS relatam a expansão dos negócios 
dQ Sr. Paulo Ccsar Farias, seus familiares e funcio­
nários, apesar da recessão em que o País se encontra; 

Considerando os grandes investimentos, não só 
em empresas como também na construção da residência 
do Sr. Paulo Cesar Farias, tratada no noticiário como 
sendo a mais cara de Maceió, sem uma clara contra­
partida da procedência dos recursos utilizados; 

Venho solicitar-lhe seja determinado à Receita Fe­
deral a realização, no mais curto prazo possível, de 
auditorias nas empresas -e pessoas físicas citadas na 
referida reportagem. 

Certo de sua atenção, aproveito para renovar pro­
testos de estima e consideração." 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, dian­
te da matéria, antes publicada na Veja e agora na edição 
do último domingo da Folha de S. Paulo, e levando em conta 
todo o noticiário que há tempos a imprensa, seja O Estado 
de S. Paulo, seja o Jornal da Tarde, seja o Jornal do Brasil 
e o O Globo, que, de quando em quando, publicam matérias 
sobre a grande influência do Sr. Paulo César Farias sobre 
o que se passa no âll'!bito do Governo. Em vista des3as rcpor­
tangens que denotam O--enriquecimento extraordinário de_sse 
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empresário, acredito que seja importante as autOridades_res­
ponsáveis pela Receita Federal realizarem um exame acurado, 
para que se possa esclarecer se houve legitimidade na forma 
segundo a qual enriqueceu tanto o Sr. Paulo César Cavalcanti 
Farias, denominado pela Folha de S. Paulo de "f~nix alagoa­
no". Durante a ascensão do Presidente Fernando Collor de 
Mello, em dois anos, segundo explicam os repórteres Gustavo 
Krieger, Elvira Loba to c Ari Cipola, da Folha de S. Paulo, 
o empresário montou um jornal, abriu uma concessionária, 
tem expandido seus negócios· em Sâo Paulo, ainda que em 
1983 estivesse em dificuldades Onanc~jras. _·sua ~ropresa, a 
Tratoral, havia entrado em concordata. Cri01 . .1:, ~ntão, a Flora­
gri, com incentivos fis.cais para a plantação de côco, no norte 
de Alagoas. , . _ 

Em 1984, o empresário Paulo César Cavalcanti Farias 
liquidou a sua empresa Planal- Planejamento .e ÀsseSSo.ria 
de Alagoas Ltda. -, em virtude de prejuízos consecutivos. 
Em 1989, liquidou mais uma empresa, a Terraf- Terrapla­
nagcm de Alagoas- por prejuízos, mas registrou uma nova, 
a Empresa de Parücipações e Construções - EPC - com 
o mesmo endereço da Tratoral. Em_1987, o Banco Central 
proibiu o Sr. Paulo César 'Cavalcanti Farias de operar com 
crédito rural, e.m função de irregularidades na Tratoral, em 
1982. Em 1988, ele registrou a Brasil Táxi Aéreo, em Maceió. 
Em 1989, foi o tesoureiro da campanha de Fernando Collor 
à Presidência, época em que construiu a maior casa de Maceió. 
Em 1990, conseguiu pagar suas dívidas junto ao Banco Cen­
tral, saindo da lista negra. Em 1991, comprou A Tribuna 
de Alagoas. Investiu 5 milhões de dólare$. po Jornal. Em 1992, 
a Brasil Jet comprou um avião por 10 milhões de dólares, 
através dos irmãos, montou uma revendedora Fiat em Maceió; 
registrou uma nova empresa em São Paulo - a Verax, e 
é apontado como o próximo revendedor Fiat, em São Paulo. 

Trata-se, portanto, de uma verificação das razões pelas 
quais tem sido possível, em meio à recessão .da economia, 
o enriquecimento extraordinário de uma das pessoas mais 
ligadas ao Presidente Fernãn.do Collor de Mello. Aliás, não 
é a única pessoa, em que pese a recessão- vivida_ no País, 
que enriquece muito rapidamente. 

A Folha de São Paulo, traz hoje também a iriforrnação 
sobre a forma através da qual os amigos do Presidente Fernan­
do Collor recebem 61% do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. Quase 2/3 dos recursos do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço do Distrito Federal, no ano passado, 
foram para as Construtoras Paulo Octá_v_io e Grupo OK, res­
pectivamente do Deputado P~ulo Oct~vio_ Pereira e Luís ~te­
vão de Oliveira Neto, ambos do círculo de amigos do Presi­
dente Fernando Collor. Isto já havia sido detectado há alguns 
meses por mím quando, examinando a destinação dos recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em virtude do 
Requerimento de Inform.ações que havia solicitado, eu estra­
nhara esse procedimento. À época, o Deputado Paulo Octávio 
teve até a gentileza de vir ao meu gabinete para mostrar 
que, pelo menos, aqueles recursos que S. Ex• havia levantado 
junto à Caix~ Econômica Federal estavam, de fato, sendo 
objeto de empreendimento realizâdo numa ·das cidades-sa­
télites aqui de Brasília: o Gama. TrouX.e-riie ··as fotos do em­
preendimento, explicando que havia mais de mil trabalhadores 
sendo empregados naquela obra. Disse a S. Ex~ que havia 
~rguntado ao Presidente da CaiX:ã.- Econômica Federal, Sr. 
Alvaro Mendonça, sobre esse empréstimo, dada a coincidên­
cia da notícia desse grande empréstimo com a de que o Depu­
tado Paulo Octávio estaria para adquirir as ações da TV MAN-

CHETE. Na ocasião, S. Ex• informou-me de que teria desistido 
de adquirir a Rede Manchete de Televisão. Mas, ressalto que, 
nesses últimos dias, a imprensa noticiou novamente que S. 
Ex~ estaria disposto a adquirir aquela rede de televisão. 

De sorte que seria·necessário que fizéssemos um aprofun­
damento d_a análise sobre como têm sido aplicados.os_recursos 
dO Fundo de Garantia do Tempo ·de Serviço e da importância 
de haver critérios adequados de prioridade social em tais apli­

_cações. 
Em relação aos recursos do Fundo de Garantia do Tempo 

de.Serviço, no Distrito Federal, quero ressaltar que, exami­
nando os dados, chegamos às seguintes informações: 

'"A Construtora Paulo Octávio e o Grupo OK (Luís Este­
vâo) foram contemplados com empréstimos no valor de Cr$33 
bilhões (3.634.285 UPF) e Cr$10 bilhões (1.!09.069 UPF). 
respectivamente. O primeiro empréstimo destina-se a constru­
ção de 1.392 unidades habitacionais, a um valor médio de 
Cr$23,7 milhões cada uma; o segundo empréstímo destina-se 
a construção de 424 unidades habitacionais, a um varor mê'dio 
de Cr$23,8 milhõis cada uma. 

No caso destes fínanciameiitos, dentro t.lo .. Programa do 
Empresário Popular", fica evídente a utilização de reéursos 
do FGTS para habitações que cOntemplarão um segmento 
de merCado que não é aquele de baixa renda. Neste programa 
as habitações são comercializadas pelo valor de mercado, sen­
do que o excedente em relação ao valor financiado tem que 
·sér· custeado pelo adquirente, o que elevará aindi mais a 
faixa de renda necessária para os adquirentes das habitações". 

Trata-se de habitações tipicamente de classe Pl.é.dia, mas 
de classe média de renda não tão alta. Então. não se está 
_dando prioridade, no caso, ao segmento de mais baixa renda. 

A. prioridade nã -aprovação desses projetos é bastante 
contestável quando observamos que foi aprovada pelo Minis­
tério da Ação Social e ilül.da não contratada pela Caixa Econô­
mica Federal a construção de 6projetos da Cohab, do dove-{no 
dõ Distrito Federal, que totalizam 1.400 unidades habitacio­

) nais a· um valor médio de 5,9 milhões de cruzeiros, ·obvia­
mente, caracterizados já como habitaçQes deStinadas à popu-
lação de mais baixa renda. · -

"'QUais forãin os critérios ádotados pela Caixa Econômica 
Federal que fazem com que habitações para população de 
baixa renda, construídas pelo poder público, sejam deixadas 

_de lado, em favor de construção de habitações para faiXas 
de renda elevada? 

Com os recursos destinados à ConstrUtora Paulo Octávio 
e ao· Grupo OK seria possível a construção de 7.200 unidades 
pela Cohab do Governo do Distrito Federal, ao invés das 
1.816 unidades construídas pelos grupos citados aciin.a." 

Há um ponto a menciotfat, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res:--o do descumprimento da Resolução n9 26/91, aprovada 
pelo Conselho Curador do Fundo._de- Gafantía. cio )empo 
de Serviço. 

No Distrito Federal os empréstimos destinados à popu­
lação de renda elevada consumiram 80% dos recursos aplica­
dos (Plano Empresário Popular- PEP mais Cooperativas). 

A Resolução n9 26/91 limitou a destinação de apenas 
9,2% do total de recursos para financiamento aos grupos de 
renda elevada. Entre os 80% destinados à faixa superior de 
rendimentos e os 9,2%, aprovados pelo Conselho Curador, 
há um flagrante desrespeito à referida Resolução. 

O descumprimento da Resolução 26/91 pode ser consta­
tado quando comparamos o orçamento de 91 com o realizado __ 
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pela CEF e o Ministério da Ação Social. No orçamento, as 
habitações com custos até 1.100 UPF (Cr$10 milhões_) totaliza­
riam 331.860 unidades, sendo que o realizado pela CEF foi 
a contratação de 260.309 unidades, ou seja, 81% do orçado. 
Já com relação às faixas de renda _entr_e_l.lOO e 2.800_UPFs 
(Cr$25,5 milhões). que são realizadas através do PEP e Coope­
ratiVas (instituiçõeS-pdvaâas), o valor orçado era para 90.097 
unidades enquanto que· o realizado pela CEF totalizou 98.628 
unidades, ou seja, 10% a mais do que estipulava -a Resolução 
n• 26/91 do Conselho Curador. 

Aqui, Sr. Presidente, há um aspecto importante: em que 
medida aqueles que estão no Conselho CUrador do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço estão lá para realmente 
influenciar- as decisões quanto à aplicação dos recursos que, 
nominalmente, são dos trabalhadores brasileiros? 

O Conselho Curador é formado por repres-entante dos 
empresários, dos trabalhadores e do Governo. Mas, se nas 
Resoluções do Conselho Curador- onde os representantes, 
das principais centrais sindicais como a CGT, a CUT, a Força 
Sindical, t6m-se empenhado para conhecer melhor como _são 
aplicados esses recursos ---:-- e a _v_oz deles não tem sido respei­
tada e ouvida, como ficamos? 

Vamos passar à análise de algumas aplicações no Estado 
de S. Paulo. 

Ex~ 

O Sr. Affonso Camargo- PCrmíte v: Ex·- um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com praier, ouço V. 

O Sr. Affonso CarilargO - Antes que V. Ex~ passe a 
falar de São Paulo, quero aparteá-lo sobre sua preocupação 
de ordem genérica. V. Ex~ deve ter tido conhecimento, porque 
é um atento acompanhante de tudo o que acontece no País, 
que o meu Partido, na medida em que o Governo resolveu 
pela primeira vez abrir-se-á participaÇão dos Parlamentares. 
julgou que essa era uma hora oportuna para dar um voto 
de confiança ao Governo. E não só dar um voto de confiança, 
como também uma ajuda ao Governo para que --ele possa 
fazer as coisas da maneira mais correta, e piincipalmente no 
combate à corrupção. V. Ex~ sabe que o Presidente da Repú­
blica sempre colocou isso e vem reiteradamente dizendo que 
o que depender do Governo vai ser feito para que'se combata 
a corrupção, para que haja transparência: Queremos colocar 
isso na prática e V.-Ex~ se refere ao problema ti3.bltacional. 
Hoje está na Secretaria Nacional de Habitação um ex~ Presi­
dente do CREA do meu Estado, candidato pelo meu Partido 
a Deputado Federal, suplente do meu Partido, portanto al­
guém que não é um puro tecnocrata, é uffihomem que tem 
sensibilidade política, que já se colocou na chuva das eleições 
para se molhar. Acredito que V. Ex~ não o co-nheça ainda, 
mas vai conhecê-lo, tenho interesse que isso aconteça, porque 
V. Ex~ não vai precisar mais fazer pedidos de informações. 
Aquela Secretaria está absolutamente aberta aos Parlamen~ 
tares, ao Senado, à Câmara, para dizer tudo o_que está aconte­
cendo lá. Ele tem uma noção rrruito dara de que o FGTS 
é formado com recursos dos trabalhadores que devem ser 
destinados às casas populares para as pessoas de menor renda. 
Ele tem absoluta consciência disso. Eu, inclusive, disse a ele 
que procurasse o quanto antes fazer um contato com os mem­
almente co-m os representantes dos_ trabalhadores, para mos~ 
trar-lhes todos os dados que tem. Ainda não tem todos, mas 
está procurando coletá-los, exatamente para fazer com que 
a administração se fa mais transparente -administração trans~ 

parente é democrática, porque a democracia é transparênda 
de Governo - para que procuremos conduzir esses recursos 
no sentido de que, com os recursos existentes, possamos cons~ 
truir o maior número possível de moradias para as pessoas 
de baixa renda. Isso significa não desviar ess_es recursos para 
as pessoas de maior renda, procurando também_ fazer cada 
casa pelo menor custo possível. Se se diminui em 10% o 
custo de uma casa, poder-se-á construir 10% a mais de mora­
dias. Quero informar a V. Ex~ que o Dr. Ivo Mendes Lima 
- estou autorizadO por ele a dizer_ isso _- está à disposição­
do Congresso Nacional para tornar totalmente transparente 
a sua administração e criar um canal de diálogo permanente. 
Ele também quer ajuda, quer fazer aquilo que deve ser feito, 
naturalmente o que acreditamos que deve ser feito_,_porque 
somos os fiscais do dinheiro público. Era isso que eu queria 
aduzir- ao pronunciamento de V. EX", porque, realmente, é 
esse um setor dos mais importantes do País. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço pelas palavras 
de V. Ex!', Senador Affonso Camargo, e o cumprimento por 
estar colocando que as diretrizes do Sr. Ivo Mendes Lima 
são, agora, no sentido de dar prioridade real à habitação 
popular e de procurar ouvir aquilo que tem sido colocado 
pelos membros Conselho Curador. 

O Sr. Douglas Bravo-, da CUT, por exemplo, que deu 
essa informação ou jornal Folha de S. Paulo. Os representantes 
da CGT e· da Força Sindical, têm também realizado um esforço 
muito grande nesse sentido. Em primeiro lugar, para obter 
todas as informações e, em segundo, para analisá~las e, agora, 
também para influenciar no que seriã o mais adequado. 

No caso de São Pilllo, vou Observar, Senador Affonso 
Camargo, há também algumas distorções. 

"Aplicações no Estado de SãO Paulo: 
A questão da prioridade na aplicação de recursos na área 

de_ habitação fica agravada quando constatamos que durante 
o _ano de 1991 no Estado de São Paulo foram solicitados 334 
empréstimos, em 137 municípios, destinados a 90.031 unida­
_des, totalizando um montante de empréstimos no valor de 
146 milhões de UPF (equivalente a Cr$1,33 trilhão). Destes 
empréstimos solicitados, foram contratados pela CEF 108 pro~ 
jetos, e;m 57 municípios, destinados a 39.429 unidades habita~ 
cionais no valor de 54 milhões de UPF (Cr$491 bilhõe~). ou 
seja, apenas 36% da demanda foi atendida, englobando 41% 
dos municípios (80 municípios não foram contemplados). 

Isso pode ser verificado tanto na velocidade de aprovação 
dos projetos quanto no número destes. 

A Cohab de Bauru (ligada a "Euclides de Mello") demo­
rou, em média, entre a solicitação e a contração na Caixa, 
97 dias para contratar um total de 23 projetos. Já a Cohab 
de Araçatuba demorou em média 96 dias para contratar um 
total de 47projetos. Enquanto isso, a Cohab de São Paulo 

-teve -que esperar 120 dias para ser contemplada com um único 
projeto em 1991. É importante ressaltar que a cidade de São 
Paulo é responsável pela a_rre~dação de_ ap_roximadamente 
30% do total de recursos do FGTS. 

O mesmo desequilíbrio pode ser constatado quando com­
paramos a percentagem de projetos aprovados com relação 
ao solicitado. A Cohab de Araçatuba durante o ano de 1990 
foi responsável por 24% do total de solicitações enquanto 
teve aprovado 26%. Durante o ano de 1991 a mesma entidade 
foi responsável por 13% das solicitações, tendo uma partl.ci~ 
pação de 10% das aprovações para os estados. Com relação 
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à Cohab de Bauru -durante o ano _de 199~0 fOi responsável 
por 12% das solicitações_tendo uma aprovação de 11%. 

Quando comparamos- com a Cohab de São Paulo que 
apresentou no ano de 1991 um total de 34 projetos que respon­
dem por 4% do total de solicitações, teve aprovado apenas 
dois projetos. quando incorporamos, inclusive aqueles desti­
nados à. região metropolitana. 

Podemos identificar- que ãlgumas· construtoras privadas 
tiveram participações s-ignificativas nas contrataçõeS, como 
exemplo podemos citar: Argon Comércio Constrüções _Ltda., 
que para seus projetos próprios, conseguiu a participação em 
3% do .total de contratações no Estado qe__Sã_p Paulo (sendo 
responsável por apenas 1 °/o das solicitaçó.es). É estranho tam­
bém que esta construtora que é sediada em Brasília _esteja 
construindo conjuntos habitacionais nas ddãdes de._ Itapeti­
ninga, Monte Mor e São José dos Campos, sendo todos esses 
projetos aprovados pela Superintendência da CEF em_ Campi­
nas. Claro que uma empresa de Brasília poderia atuar em 
todo o Brasil, não há algum relacionamento estranho que 
ocorre, exatamente, com a Caixa Econômica Federal.em Cam­
pinas. 

Este mesmo exemplo pode ser aplicado para a Constru­
tora Via Engenharia, sediada em BrasOia, que está construin­
do conjuntos nas cid.ades de Aguaí, CharqUeada, Itararé, Le­
me, Piedade; Pirassununga, Sant.a_Gertn.tdes ç Santa Bárbara 
do Oeste; municípios estes que são_ áreas de influência da 
Supcrintehdêhclã de Campinas. Com os mesmos localizados 
muito próximos daquela cidade. 

Já a Master Incosa, sediada em Fortaleza - Ceará~ que 
conseguiu eficiência de 100% na aprovaç_~o -~-e seus projeto 
pela CEF (3% do total de aplicações no Estado), está cons­
truindo conjunto nas cidades de Campinas, Sorocaba e Su­
maré. 

Conclusão: os recursos do FGTS que São de propriedade 
de todos os trabalhadores brasileiros, inclusive aqueles com 
rendimento de apenas um salário mínimo estão sendo aplica­
dos com total falta de critérioS- Compatível com os benefícios 
sociaiS dos projetos. Há que haver uma relação de custo bene­
fício claramente transparente e justifiCado. Os dado_s_aqui 
apresentados confirmam que existe um claro fav.oreCimento 
seja ele de natureza política ou empresarial na aplicação dos 
recursos do trabalhador brasileiro. Voltaremos a este assunto 
com a análise dos projetos financiados para saneamento e 
infra-estrutura que apresentam distorções semelhantes aqui 
relatadas. 

Precisamos, Sr. Presidente, evitar que -projetoS sejam 
aprovados, não simplesmente porque têm a palavra, o aval 
do OUmpo, isto é, lá do Palácio do Pl!l!lalt<>, ou o aval que 
significa a pressão de certas construtoras, de certas empresas, 
que têm influência especial em alguns segmentos, seja no 
Ministério da Ação Social - e aqui falo do período anterior 

· ao Ministro Ricardo Fiúza - e é -necessário que haja uma 
mudança de procedimentos, neste aSpecto - seja no âmbito 
da Caixa Económica Federal. -

Concluo, Sr. Prcsídente, informando que levareCpesso.al­
mente, a análise, que hoje faço aqui, ao Ministro RiCãrdo 
Fiúza, para que Sua Excelência tenha melhor ciência desses 
dados. 

S.olicito, Sr. Presidente, que sejam tãmbéiTI anexado ao 
meu pronunciamento, os documentos a que me referi. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPL!CY EM SEU DISCURSO: 

Folha de S. Paulo 
Domingo, 23-2-92 

"Fênix alagoana" 

IMPÉRIO É CONSTRUÍDO EM MEIO À RECESSÃO 
Ex-tesoureiro de Collor, saiu de concordatas em 83 e 84 
c foi proibido pelo Banco Central de obter crédito em 87 

Paulo César Cavalcanti Farias, o "PC", está montando 
um império econômico em meio à crise do pafs. Constrói, 
em Maceió (AL), a maior concessionária Fiat do Nordeste, 
a Favel Veículos. 

Ao mesmo tempo, lança o diário Tribuna de Alagoas; 
incorpora um jato de US$10 milhões (Cr$15,3 bilhões pelo 
câmbio livre) à frota de sua empresa de táxi aéreo- a Brasil 
Jet- e abre, em São Paulo, uma empresa -a Verax _­
com previsão em_ seus estatutos de ter filiais no exterior. 

O investimento na concessionária em Maceió é calculado 
em US$4 milhões (Cr$6,1 bilhões) por empresários do setor_ 

Os cóncessionários da Fiat têm comO certo' que PC será 
também revendedor autorizado em. São Paulo, na Çasa Verde 
(zona norte da _cidade_), O bairro, segundo eles, faz parte 
dos quatro últimos open points para instalação de uma conces­
sionária no Estado. A direção da fiat, procurada pela a Folha, 
não comentou o assunto. 

Na implantação da Tribuna, PC teria gasto US$5 milhões 
(Cr$7 ,6 bilhões), pelos cálculos do Pec;lro Collor de Mello, 
inrtã<:i-do Presidente Collor e diretor da Organização ArnOn 
de Mello, que edita A Gazeta de Alagoas. 

Ainda em organização, a Verax ocupa o 169 andar do 
Centro Empresarial Terra Brasilis, no Brooklin (zona sul). 
Lá, um andar custa US$500 mil (Cr$766,3 milhões) e o aluguel 
é de US$5,6 mil (Cr$8,5 milhões) por mês. 

Enigma 

A expansão empresarial de PC é um enigma. Há dois 
anos. tinha âpenas duas empresas ativas: a Tratoral -Trato~ 
res de Alagoas Ltda., que esteve em concordata em 1983 
e 1984-, e uma plantação de cocos que. segundo o agrônomo 
responsável, Edmundo Acioly, dá prejuízo. 

O m·ovimeilto da Tratoral não sustenta tantos investimen­
tos.Segundo seu superintendente, Giovani Fernandes de Me­
lo, a empresa teve um faturamento de Cr$ 392 milhões com 
a venda de 72 tratores em 90- correspondente, em valoreS 
afuais, a Cr$ 3,5 bilhões de faturamento anual. ~,___. 

Giovani não- revela o lucro da Tratoral mas a retirada 
mensal de PC, acionista controlador da empresa, mostra que 
é modesto. Em 90, tinha uma_retirada mensal de Cr$ 54 mil 
-Cr$ 1,5 milhão atuais ou 15,6 salários mínimos-, segundo 
a ata da assembléia dos acionistas (ele, sua mulher Elma e 
o irmão Augusto Farias), realizada em maio daquele ano. 

Giovani também não informa o lucro da empresa no ano 
passado, mas diz que a Tratoral tem vendido cerca de 70 
tratores por ano desde 89, contra 200 em 88. 

Em 89, quando a Tratoral teve queda de mais de 60% 
nas vendas (segundo Giovani), PC foi tesoureiro dã. cainpanha 
eleitoral de Collor, acompanhou um acordo entre o governo 
estadual e os usineii"os para devolução de ICMS (no valor 
de US$ 120 milhões ou Cr$ 183,9 bilhões) e construiu sua 
atual casa em Maceió, com elevador, piscina e quadra de 
tênis. 



Fevereiro de 1992 DIÁRIO DO CONG_RESSO NACI_ONAL (Se\'âo 11) '['erça-feira 25 477 

Foi ainda o ano em que montou a Brasil Jet (~cg~s~rada 
na Junta Comercial de Maceió em 88, com ca._pital de Cz$ 
13,4 milhões). 

A plantação de cocos vai mal há alguns anos e tampouco 
sustenta 'a expansão dos negócios. PC iniciou~a Cm 84, quando 
registrou a Florag- Florestamento;Reflorestamento e AgroM 
pecuária Ltda- e comprou a Fazenda de Santana, em Porto 
de Pedras (a 140 km de Maceió). Tinha planos de plantar 
100 mil pés c ser o maior prOdUtor do Nordeste. Plantou 
75 mil e produz, segundo Acioly, 240 mil frutos por safra 
que, a Çr$ 150,00 -a unidade dão uma receita de Cr$ 360 
milhões ao ano. 

Empréstimos públicos 

Acíoly conta que O-e~p_r~-~Jldiment_q foi_feitõ com eriipréSM 
timos oficais e inCe-ntivo físcal e que a Florag derrubou mata 
atlântiCa da fazenda para dar espaço à plantação. Restaram 
apenas 30 hectares (dos 600 totais) com mata vifgem: -

PC-tem ouira empresa chamada EPC (Empresa de Parti~ 
cipações e ConstrUções), ·rCgístrada na Jurita em Maceió com 
o mesmo endereço da TratoraL Ela funciona hoje nas instala~ 
ções da Verax, em São Paulo, mas os funcionários, contatados 
pela Folha, não infeririam qual a atiVidade da empresa. 

"Ê uma empresa nova que ainda está sendo montada", 
disse a secretária Roscmeire. Ao ser indagada sobre o para~ 
deiro de PC e dos executivos, ela disse que eles pouco apare~ 
cem no local. 

PC já teve outraS trés empreSas: a Oícasa, reven_,fcdora 
da Chrysler que fechou em 82; a Terra! (TCrraplanagem de 
Alagoas Ltda), liquidada em 86, e a Plana! (Planejamento 
e Assessoria de Alagoas), liquidada em 84, ambas devido 
a prejuízos. Em 87, o Banco Central proibiu _PC de operar 
com crédito agrícola, po! ter apurado irregularidades e~ finan~ 
ciamentos oficiaiS da Tratoral em 82. Em 90, ele qu1tou sua 
dívida e teve seu nome reabilitado no BC. 

A Brasil Jet conta hoje com uma frota próPria de dois 
aviões e tem 15 funcionáiios, Segundo o comandante Ricardo 
CampoS, assessor do sOcio minóratário de PC na empresa, 
comandante bandeira, que tem 5% das quotas. PC e sua mu­
lher, Elma, controlam a empresa com 95% do capitaL Segun­
do Campos, a empresa alnâa não fechou o balanço de 91, 
mas teve lucro. (GK, ELe AC) 

Empresário não é achado 

A reportagem daFolha tentou localizar Paulo César Ca­
valcanti Farias durante toda a semana. Foram deixados reca~ 
dos em suas empresas e na casa em Maceió. Não houve res~ 
posta. ___ _ 

Na casa de PC em Maceió, o mordomo Joel disse que 
não sabia quando o empresário voltaria. _ _ _ __ 

Na sede da Tratoral, onde ficam as emprCsaS de PC em 
Maceió, o conteúdo da reportagem foi explicado ao ~uperiry~ 
dente Giovaiti Cados Fernandes Melo, na quarta~feira à noite. 
Até o final da tarde de sexta-feira não houve resposta. 

No escritório de São Paulo, onde funcionam as empresas 
EPC-e Verax, a secretária- Rosemeire disse que não sabia 
como localizá-lo. 

A mesma resposta foi dada na Brasil Jet pelo comandante 
Ricardo Campos, assessor da diretoria. 

(GK, ELe AC) 

Executivos-

PC NAO UTILIZA SEU NOME EM EMPRESAS 
Parte das empresas controladas por PC não estão regis­

tradas em seu nome. Ele usa executivos ou parentes como 
cobertura em investimentos comO o jornal Tribuna de Alagoas. 

Segundo a Junta Comercial de Maceió, PC não tem ações 
da Tribuna. De acordo com o registro, o jornal pertence 
a seis pessoas. Os irmãos de PC, Augusto e Cláudio Roberto 
Cavalcanti Farias, controlam 40% das ações. 

Os 60% restantes seriam divididos entre Luiz Otávio Go~ 
mes Silva (20% ), Paulo J acinte do Nascimento(20% ), Fernan~ 
do Gomes de Melo (lO%) e Giovani Carlos Fernandes (10% )-

Os dados do documento não são confirmados nem mesmo 
por seus signatários. O deputado Augusto Farias (PSC~AL), 
sócio da Tribuna, diz que "a maioria- das ações do jornal 
é .do PC". 

Giovani Melo, que é superintendente da Tratoral, nega 
que seja sócio da Tribuna de Alagoas, embora tenha assinado 
o contrato social da empresa. 

Luiz Otávio, Giovani e Paulo Jacinto são os executivos 
de PC. Giovani é o assessor fiais ·an-tigo. Acompanha PC 
há 17 anos c, além da Tratoral, dirige a Florag. 

Paulo Jacinto era o advogado das empresas do usineiro 
João Lyra, amigo pessoal de PC. Em 91, deixou Lyra para 
trabalhar com PC. Os dois são os diretores da nova empresa 
que ele está àbrindo em São Paulo, a Verax. 

PC também não aparece entre os sócios da Favel (Farias 
Veículos), nova concessionária Fiat de M<:iceió. Oficialmente, 
a empresa pertence a seus irmãos Augusto, Rogério e Gil~ 
berto. 

(GK, ELe AC) 

PERSONALIDADE É MARCADA POR EXAGERO E 
SUPERSTIÇÃO . 

Exibicionista, vai de helicóptero do aeroporto para casa 
O comportamento de Paulo César Cavalcanti Farias sem~ 

pre foi marcado pelo exagero. "Ele sempre quis parecer rico", 
conta a primeira~dama de Alagoas, Denilma Bulhões. 

Ela lembra que, antes mesmo de fundar sua primeira 
empresa, PC já causava sensação ao desfilar em Maceió em 
um Dodge Dart preto, conduzido por um motorista fardado 
em estilo europeu, com direito até a quepe. 

Hoje o seu estilo se aprimorou. O empresáric costuma 
percorrer de helicóptero o trajeto entre o aeroporto de Maceió 
e sua casa na cidade. 

Apesar de viver sempre próximo ao poder, PC só foi 
funcionário público uma vez na ·vida. Aos 19 anos, ele foi 
oficial de gabiriete do ~ntão governador de Alagoas, Lamenha 
Filho (66-70). Nessa época, era conhecido como "Paulinho 
Gasolina", devido à sua paixão por carros sofisticados. 

O empresário é um homem supersticioso. Ele chegou 
a vender um avião particular que havia comprado por US$ 
4 milhões, sem chegar a entrar na aeronave. Isto porque sua 
mulher, Elma Farias, devota de Oxumaré, sonhou que ele 
morreria dentro do avião. 

O talento de PC nos negócios é alardeada por seus amigos. 
"O PC é capaz de vender pano vermelho par<.. d~funto, no 
meio do velório", define seu irmão, o médico Lu1z Romero 
Farias. 

(GK,EL e AC) 
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-8 Domingo, 23-2-92 
Folha de S. Paulo 

Disputa política 

PrestLgio dos Faii<is e-m Alagoas atinge oligarquias 
Do enviado especial, do correspondente e da Reportag~m 

Local 
O crescimento econômico e pOlíticO da família do empre~ 

sário Paulo César Cavalcanti Farias, o ''PC'', tenl fncomodado 
as oligarquias alagoanas. O mais atingido é P_edro Collor de 
Mello, irmão mais novo do presidente Fernando Collor de 
Mello. 

Em 90, o então deputado Renan Calheiros (PRN) entrou 
em choque com PC, a quem chamou de" AI Capone", durante 
sua campanha para o governo de Alagoas. 

Os Farias rumam para ser uma oligarquia. Já elegeram 
um deputado federal, Augusto Farias (PSC); e um ver_eador, 
Cláudio Farias (PSC), também secretário estadual de Sanea­
mento e Eriergia- de Ala-goas. Os dois- são irmãos de PC. 
Agora a família vai tentar eleger dois PrefCitõS-.----

"Alagoas só se trans.forma em "República dos Farias" 
sobre.! meu cadáver", disse Pedro Collor à Folha em dezembro 
último, ao tornar púhlica a disputa com PC. - - -

PC vai lançarem 31 de março o jornal Tribuna de Alagoas. 
O diário vi disputar mercado com a Gazeta de Alagoas, carro­
chefe das empresas de_ comunicação ela familia do presidente 
e que são administradas por Pedro Collor. 

Com ameaças de divulgar um dossiê sobre.! PC, Pedro 
Collor conseguiu adiar o lançamento do jornal, que estava 
previsto para 15 de outubro do ano paSsado. 

Pedro Collor e PC tentaram chegar a uma trégua, por 
uma árdua negociação. Eles se reuniram d1,1as vezes. com 
a presença do embaixador Marcos Coimb_ra, sec-retário-Geral 
da Presidência, erh 22 e 31 de janeiro passados. 

A reação começou quando PC passou a integrar o gr~po 
de arrecadação da campanha de Collor ao governo de Alagoas 
em 85, mas ganhou força depois da campanha presidencial 
de 89, na qual ele foi o tCsoüreitC de Collor. _ ~-

0 crescimento de suoa fortuna_ é_ uni. mistériO.- Em 90, 
ele tinha apenas duas empresas ativas. Na Tfatoral,--uni.a con­
cessipnár:_ia de máquinas agrícolas, PC retirava o equivalente 
a 15,6 salários mínimos por mês, O outro empreendimento, 
urna plantação de cocos, dá prejuízo, segundo o agronômo 
Edmundo Acioly, responsável pelo projeto. 

Apesar disso, em 90 c 91 PC abriu três empresaS: o jornal 
Tribuna de Alagoas, uma concessionária Fiãt err;t Maceió e 
a Verax, em São Paulo. A estimativa é que, só ·nas duas 
primeiras, PC investiu US$9 milhões. Ele teria ganho ainda 
uma concessão para outra revendedora Fiat, em São Paulo. 

Parte da expansão do império de PC se faz em nome 
de parentes ou executivo_s. Na Tribuna de Alagoas ele não 
tem nenhuma ação oficialmente, mas controla aempresa atra­
vés de três executivos que aparecem como "acionistas". 

Õ IMPERIO DE PC 
N~t;;,,_,õt • .io <fe1de: 0::0,..,.- u.e ~•"!~1 

PC propôs sociedade a Pedro Collor, mas os irmãos Farias 
se rebelaram. "Se o Pedro entrar, saio da sociedade. A Tribu­

:i'V~:·:. na não pode ser uma sucursal da Gazeta, disse AtlgustoFaria~. 
Na quarta-fdra passada, Pedro Collor afirmou à Folha 

que não tinha "nada a dizer s_obre esse assunto''. O atraso 
no lançamento da Tr:il;mn,a tem prejudicado a candidatura 
de Augusto Farias à Prefeitura de Maceió, nas eleições de 
outubro. 

(GK, ELe AC) 

"Fênix Alagoana" 

PC ENRIQUECE JUNTO COM 
ASCENSÃO DE COLLOR 

Em dois anQ::;~ empresário monta um jornal, 
abre uma CQncessionária c expande 

seus negócios para São Pau_Lo 

Gustavo Krieger 
Enviado especial a Maceió 

Elvira Lobato 
Da Reportagem Local 

e Ari Cipola 
Correspondente em Maceió 

A fortuna do empresário Paulo César Cavalcanti Farias, 
o "PC", cresce proporciorialnl.cnte à ascensão _do presidente 
Fernando Collor de Mello. Após uma crise financeira entre 
83 e 85, que o levou a pedir concordata em uma empresa 
e fechar duas, PC reagiu e construiu um peq~eno império. 

.-.· .· :-:m=;:~·;v;.::7YJ~,.un4 
'leo ~~... .... ,c .... tn~pn><boi'C<I<09<ntcam. 1 
! orNwr.nJ. ... ~o.,.~".;.~,.. i 
1 r,-,..,,..., • ..,dl 

FESTA REÚNE CORTE DE AL 

PC cedeu sua casa para uma festa beneficente, anteontem 
à noite. O objetivo foi arrecadar Cr$ 15 milhões para obras 
assistenciais da primeira-dama de Alagoas, Denilma Bulhões. 

A festa teve um rígido esquema antipenetras. Além da 
camiseta padronizada- a senha_de entrada, qll:e custou Cr$ 
100 mil --, os 20 seguranças conferiam os nom~s dos 150 
convidados na porta. Todos vestiam a camiseta com os dizeres 
"Soprobem-Arnor". Soprobem é a Secretaria de Promoção 
e Bem-Estar Social, presidida por Denilma. 

A simplicidade dos trajes colidia com a sofist~ca_ção d_q 
cardápio. Uísque escocês .e vinho branco alemão (oram as 
bebidas que acompanharam pratos de lagosta, camarão e filé 
ao molho de cerejas. Não foi divulgado o valor gasto na festa, 
em que participou a corte alagoana. 

O sambista Luis Ayrão e a banda Raízes animaram a 
festa, que parecia um grito carnavalesco. PC só dançou duas 
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músicas depois rla insistência de sua mulher, Elma Farias. 
Os convidados só deixaram a festa depois das 4h de ontem. 

O governador Geraldo BulhÕes, anligo de PC, :ri~ãO com­
pareceu por estar gripado. Na lista de convidados não consta v a 
o nome de Pedro Collor de Mello, irmão caçula do presidente 
Fernando Collor. PC e Pedro Collor travam uma disputa em­
presarial. 

(A C) 

DOSSI~ EXPLOSIVO 
Para o irffiãó-ffiaís nOvo do presideritc,-

PC Farias é uma "lepra ambulante"-cujos _negócios 
podem provocar o impeachment de Collor 

Eduardo Oinegue 
Três atlóS maüni'OVOC4 centímetros mais ó-aixo que Fer: 

nando COllor, o irmão caçula Pedro Collor de Mello, 39 anos, 
também tem em comum com o presidente o temperamento 
explosivo. Pedro prefere ser chamado pelo sobretlome do 
pai, Mello, e não Collor, da mãe, como o Presidente fazia 
até trocar a assínatura por sugestão de um numerólogo. Ao 
contrário de Fernando Collor, Pedro Mello detesta gravatas 
e não gosta de uísque importado. Sua bebida preferida é vodca 
nacional. Fernando usa um Lincoln importado para se deslocar 
por Brasília e Pedro anda num Santana, modelo antigo, na 
ruas de Maceió. OU:tia diferença entre os irmãos se refere 
ao empresário Paulo César Farias, o PC, tesoureiro da campa­
nha presidencial. Fernando é amigo de PC. Pedro e PC se 
detestam. 

O irnião ca:çula só _chamá 0- erilpfesárío PC Farias de 
"Lepra Ambulante". Ao referir-se a Pedro, PC também não 
é amistoso. "Aquele moleque tem uma inteligência d"esse ta­
maninho e toma doses de vodca desse tamanhão", diz, afas­
tando o polegar e o indicador ao máximo. O que faz o conflito 
da Lepra Ambulante e do Moleque da Vodca atravessar as 
fronteiras da República de Alagoas e ingressar em Brasília 
é um dossié que Pedro Collor tem em suas mãos. Ele passou 
os últimos dois anos reunindo uma gorda documentação contra 
seu rival. A parte mais explosiva do pacote são três fitas 
cassete de gravador, nas quais Pedro Collor relata operações 
financeiras irregulãres promovidas por Lepra Ambulante. Há 
três cópias do dossié PC, uma das quais guardada num cofre. 
As outras duas foram entregues a pessoas de confiança de 
Pedro. 

Ao detalhar as estrepolias de PC, o dossiê atinge também 
amigos da Lepra Ambulante. "Se esse material se tomasse 
público, o impeachment poderia ocorrer em_72 horas'' disse 
o irmão mais novo_ de Coll~r ao entregar o dossiê a ~m de 
seus depositários. Pedro s_e refere à possibilidade de cassação 
de seu irmão, medida que legalmente só .eode ocorrer em 
caso de crime contra a Constituiç-ão. O caçula não considera 
que o Presidente esteja diretamente envolvido em nenhuma 
falcatrua de PC, rilas teme que o irmão possa ser incriminado 
por seu tesoureiro de campanha. 

"Liga aí" -Lepra e Moleque têm um caudaloso passivo 
de_ desav:nças. A penúltima se refere ao lançamento, em Ma­
cetó, do_ JOrnal A Tribuna de Alagoas, com o qual PC Farias 
pretendia + ·mar posse de uma fatia do latifúndio da família 
Coll~u. de 1. !ello na ~rea de comunicações. Encarregado de 
admmtstrar os negócioS da família, o irmão Pedro movimen­
tou-se pelos bastidores de Brasília e Maceió e colheu alguris 
frutos: o lançamento do jornal prometido para o iníciO de 
janeiro, foi adiado :para o final do mês, e acabou não aconte-

cendo. O próximo prazo é abriL A última querela envolve 
a campanha municipal. Na semana pãssada, o Deputado Au­
gusto Farias, irmão de PC, lançou sua candidatura para a: 
prefe"itura de Maceió. Numa conversa com o candidato, PedrÓ · 
Collor disse o que pensa a respeito das duas desavenças: "Não 
aceito que vocês tenham qualquer rádio ou televisão em Ma­
ceió e também não admitirei a candidatura Farias à prefei· -
tura". 
. . ;No infc~o do ano, irado com as deamblJJações de Lepra 

pelos corredores do mundo das verbas púhlicas. Pedro Coltor 
ahnoçou com o Presidente e cobrou urna manifestação contra 
acanditadura do irmão de PC em Maceió para. dessa maneira, 
desvincular seu nome dos negócios do tf:!soureiro. "Em política 
a coisa não funciona bem assim", disse Fernando Collor. "Mas 
já estou mandando meus sínais. "O encontro marcou uma 
reconCilição. Os dois irmãos passaram meses sem se falar-. 
Agora, trocam telefonemas pelo menos uma vez por semana. 
O caçula também passou uma temporada tensa com o primo­
gênito, o empresário Leopoldo Collor. Pedro Collor tentou 
realizar negócios em São Paulo, área do primeiro-irmão, e 
chOC?'?._ll-se com Leopoldo. Agora, estão pacificado~ ... 

A frente das empresas. Pedro Collor quer expandir seus 
investimentos. A dificuldade para a expansão é a Lepra. 
Abrindo um jornal em Alagoas, PC ameaça enfraquecer a 
fortaleza do grupo Arnon de Mello em seu Estado natal, 
onde reina desde 1934. Surpreendido pelo concorrente, Pedro 
Collor resolveu ir: à luta com uma idéia exótica - manter 
o jornal do adversário sob controle de uma eminência parda 
até dezembro de 1994, quando termina o mandato presidencial 
de Collor. 

No mês passado, o caçula teve duas conversas com PC, 
em Brasília. O primeiro encontro não deu em nada. No segun­
do, a conversa foi mais produtiva. Mas o Moleque irritou-se 
quando a Lepra Ambulante resolveu dar uma demonstração 
de seu prestígio pessoal junto ao Presidente. "Eu já falei 
com o Fernando sobre esse assunto", disse PC. Pedro enfren­
tou o interlocutor levantando o fone do gancho. "Liga aí, 
PC, fala com ele", desafiou o irmão caçula. ''Eu já combinei 
com o Fernando que se você usasse o nome dele na conversa 
eu iria mandar você telefonar para o Planalto na minha fren­
te". ·pc não fez a ligação. A cena teve como teste"munha 
o secretário particular de Çollor, Cláudio Vieira, responsável 
por um tipo de gasto que ínteressa de perto a empresários 
de comunicação - verbas publicitárias do Governo Federal. 
Apesar do desafio, a reuniãO encerrou-se com o -esboço -de 
um acordo. Caso chegue às bancas, a Tribuna de Alagoas 
terá, em sua direção, um amigo da famtlia Collor. 

Sucessor de Fernando Collor na gerência dos negócios 
da família, Pedro gasta doze horas de seu dia para administrar 
a Organização Arnon de Mello, um império regional que 
envolve uma estação de TV (retransmissora da Rede Globo), 
um jornal e três rádios. Seu maior mérito empresarial até 
agora foi retirar A Gazeta de Alagoas do vermelho. Hoje, 
o grupo fatura 12 milhões di:: dólares por ano, dos quais 3,6 
milhões são gerados pelo jornal. A Gazeta nem de longe é 
um fenômeno editorial. Dona da maior circulação do Estado, 
tem como principal rival um jornaleco, o Jornal de Alagoas, 
cuja tiragem não ultrapassa os 2000 exe-mplares nos dias de 
semana. A Gazeta vende 12.000. 

Em sua linha editorial, o jornal dos Collor não é uma 
publicação chapa-branca. Fez reportagens sobre o escândalo 
da LBA durante a gestão da primeira-dama Rosane, sobre 
a corrupção no Ministério da Saúde de Alceni Guerra e, na-
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semana passada, divulgou denúncias a respeito da venda de 
uma usina do Ministro_ da Ação Social Ricardo Fiúza (Veja 
quadro abaixo). '"Não quero ser acusado de acobertar_ irregula­
ridades para proteger o Presidente''. justifica-se o empresário. 
O sobrenome dos proprietários tal ver tenha sido _um fator 
decisivO para o sucesso da Gazeta nos últimOs dois anos. Meta­
de do faturamento do jornal é levantado junto a empresas 
e agências de publicidade no eixo Rio --São Paulo - ainda 
que encontrar nas bancas um exemplar de A Gazeta de Alagoas 
nessas cidades seja mais difícil do que comprar a edição mais 
recente do japonês Asahi Shimbum. 

UMA USINA NO CAMINHO DE F1ÚZA 

Quatro meses antes de sua posse como Ministro da Ação 
Social em janeiro, Ricardo FíúZa vendeu uma usina de açúçar. 
que possuía em Alagoas, a Bititinga. Três semanas depois 
de assumir o cáfgo, a mesma ·usftiã-·se·tornou um problema 
para ele. A dificuldade não é com os novos donos da usina, 
mas com os que venderam a empresa para Fiúza há dois 
anos - a família Oroena. Parte da famíl_ia está tentando pro­
testar 26 título·s ava_lizados por ele -papagaios que soinam 
675 milhões de cruzeiros. Em fevereiJ;o _de 1990, a Agrope_:­
cuária Jaçanã. de propriedade de Fiú_za .. _comprou a usina 
por 5 milhões de dólares, Os sócios--majoritários da usina­
receberam o pagamento em terras c os minoritários, Regina 
Margarida de Orne na e o seu genro, Vladimir Calheiros, rç_çe­
beram sessenta notas promissórias. Ocorre que a farhilia Fiúza 
interrompeu os pagamentos em fevereiro-de 1991, alegando 
que a empresa tinha dívidas antes desconhecidas. 

Em setembro passado, Fiúza vendeu a usina para o Em­
presário Arnóbio Coimbra. "Para mim, o dono ainda é Fiúza, 
porque Amóbio ainda fala comigo em nome do ministro", 
diz o advogado dos Omena, Marcos Bernardcs Mello. Arnó­
bio é sócio de um cunhado do Ministro, f:ernando Rodrigues,_ 
em um hospital e um hotel no Recife. Na semana passada, 
Veja telefonou para o escritório da usina em Maceió, Ivanisa 
Iwirtes confirmoú-qUe ali era o escritório de Fiúzã erri Ma:ceió, 
anotou o recado e disse ser sua secretáiía. "'Esse problema 
agora é entre Arnóbio e os Omena. Estão envolvendo meu 
nome para me chantagear", rebate Fiúza. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues 
- Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo Suplicy -
Flaviano Melo -Humberto Lucena -Irapuan Costa Júnior 
- Josaphat Marinho -José Sarney - Jutahy Magalhães. 
- Maurício Corréa - Moisés Abrão ~ Nelson Carneiro 
- Oziel Carneiro. 

Veja, 19-2-1992 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente deixa a cadeira da presi:. 
dfnciti, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Beni V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mareio Lacerda, 
:29 Secretário 

O SR- PRESIDENTE (Mareio Lacerda)~ A Presidência 
recebeu, do Banco Central do Brasil, relatórios sobre endiv.i~ 
damento dos Estado_s__e __ Municípios referentes ao mês de de­
zembro de 1991. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nôinicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mareio Lacerda) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno suplementar. do Projeto de 
Lei da Câmara n• 89, de 1990 (n' 3.633189, na Casa 
de origem), que dá a denominação de Presidente Jusce­
lino Kubitschek de Oliveira à Rodovia BR-364, tendo 

PARECER sob n• 579, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Em discusSão o substitutivo, em turno suplementar. (Pau-
•) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como defini~ 

tivamente adotado, nos termos do disposto no art. 284 do 
Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É a s_eguinte a matéria aprovada: 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~ 89, de 1990 (n9 3.633, de 1989, na Casa de origem). 

Dá a denominação de Presidente Juscelino Kubits­
chek de Oliveira à Rodovia BR-364. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É denominada Presidente-Jusc_elino Kubitschek 

de Oliveira à Rodovia BR-364. 
Art. 2~ O Poder Executivo providenciará a sinalização, 

em todo o seu percurso, através de placas, com o nome do 
ex-Presidente. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Mareio Lacerda) -Item 2: 

Discussão, em pri:illéliC>" turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 17, de 1991, de autoria do 
Senador Pedro Simone outros Senadores, que dá nova 
redação ao inciso II do art. 40 da Coristituiçã·o Federal. 

Em obediência ao disposto no art. 358,-§ 29 do RegiJ:nento 
Interno, transcorre hoje o quarto dia de discussão da proposta 
·e-ãpreSentaÇâO.de emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado Federal. · 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n9 

_17/91, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, 

que terá prosseguimento na sessão de amanhã. 

O SR- PRESIDENTE (Mareio Lacerda) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. · 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_ Beni V eras. 

O Sr. BENI VERAS (PSD - CE. Pronuncia o seguínte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Estado do Cea­
rá tem uma longa hisN_ria de pobreza e dependéncia. Quanto· 
à renda encontra-se em penúltimo 
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lugar dentre os Estados_ da Federação, o que caracteriza-uma 
situação de inferioridade em relação à _média da população 
brasileira. -

Isso se deve a vários fatores, um dos quais não se pode 
minimizar, que é cOndição geográfica da região onde o Estado 
se encontra. TemoS um sOlo pobre, de pequena profundidade 
o que não tem pcnnitido o desenvolvimento de llll!a agricul~ 
tura forte e punjante. 

Em cima dessa situação geográfica adversa, durante mui­
tos anos exerceu~se uma má política, que tornou aquele Estado 
cada vez mais pobre, uma política -em que urna elite_ malfadada 
se utilizava das riquezas do Estado em benefício próprio, com 
o prejuízo para o corijU.nto âa população. Ali efetivava-se 
uma política de elite privilegiando pequenos grupos que se 
beneficiaram cada vez mais fortemente de tudo que o Estado 
tinha, negando ao povo melhoria de suas condições de vida. 

Anos atrás iniCiOu-se no Estado do Ceará um processo 
de renovação que teve na sua liderança o Governo Tasso 
Jereissati. Esse processo encontrou o Estado do Ceará extre~ 
mamente endividado em todas as áreas, com o seu Banco 
Estadual sob intervenção, dada a má gestão que havia sido 
praticada nos anos anteriores. A empresa de eletricidade esta~ 
va atrasada oito meses no pagamento â Com_panhia Hidrelé~ 
trica de São Francisco, e quãnto ao pagamento do funciona­
lismo público, atraso era de quatro meses. 

Enfim, várias situ-ações caracteriZavam õ éstã.dõa:e desCa~ 
labro administrativo, tudO em- decorrência do mau gerencia­
mento da coisa pública, comprometida pela incorreção no 
trato dos recursos públicos. Para se ter uma idéia, a própria 
Polícia do Estado do Ceará tinha os seus carros parados sobre 
suportes, por falta de pneus, e os policiais conduziam apenas 
duas balas nos revólveres, que- deveriam ser respostas por 
eles quando fosse necessária a sua utilização. O enfpreguismo 
foi praticado no Estado fazendo com que se elevasse o número 
de funcionáriOs públiCos a 147 mil, quando 70 ou 80mil seriam 
suficientes para getir o Estado do Ceará. E aqueles qué desem~ 
penhavam aquelas funções não eram os que máis necessi~ 
tavam, nem advinham da camada mais pobre da população, 
mas eram vinculados à elite que se encontrava no poder. 
Os órgãos públicos, enfim, _eram -~t~liz?dos desbragada~ente 
em benefício de grupos políticos que distribuíam as benesses 
com os seus partidários. Em consegüência, o Estado do Ceará 
tinha uma renda decrescente em relação ao N ardeste, que 
era menos a cada ano, tornando o nosso Estado cada vez 
mais pobre. Os indicadores de caráter social - vale a pena 
lembrar - chegaram â mortalidade de 125 crianças em cada 
mil, antes de um ano de idade - 40% da população tinham 
renda inferior a um salário mínimo e 70% inferior a dois 
salários mínimos. 

Tasso Jereissati implantou Tio Estado do Ceará o "Go­
verno das Mudanças", que tinha como objetivo fundamental 
reduzir o nível de pobreza absoluta da maioria da população. 
Para isso tomou iniciativas várias, dolorosas, mas que eram 
necessárias para corrigir -a-quela situação de descalabro_ em 
que se encontrava o Estado do Ceará. Fez uma redução drás­
tica no número de funcionários públicos, cortando quaienta 
e sete mil cheques -de funcionários que tinham mais de um 
rendimento junto ao_ Estado, que acumulavam, portanto, in­
devidamente cargos -no Estado do Ceará. Havia funcionários 
que acumulavam até oito cheques do Estado. Alguns rb.oravam 
na França, e ainda assim tinham os seus rendimentos assegu~ . 
ritdos pelo governo do Estado do Ceará .. 

• 

=-Fôi feito um combate sem trégua â corrupção que grassa~ 
va, fazendo com que se evitasse que o dinhei!O do povo, 
já tãó escasso, fosse malbaratado por grupos minoritários. 

O esforço do Estado foi dirigido principalmente para 
atender à população mais carente através da utilização de 
recursos diversos, entre os quais ciülría a utilizaç-a.o intensiva 
de agentes de saúde; pessoas treinadas para dar assistência 
de primeira linha à população, acompanhando os processos 
de vacinação de _crianças, por exemplo, evitando que elas 
morressem de diarréia e sarampo, -que eram as causas princi~ 
pais de mortalidade infantil no Estado. 

Investindo fortemente no deseQvolvimento e no apoio_ 
à pequena e microempresa, criando processos imaginosos de 
peqUena irrigação, utilizando margens de açudes, poços arte­
sianos, sistemas diversos que permitiam à população gozar 
de uma renda mínima nos períodos difíceis por que o Estado 
do Ceará passa por questões climáticas. 

Foram desenvolvidas várias iniciativaS na-área de urbani~ 
zação de favelas, que existem em Fortaleza em grande escala, 
e que foram beneficüidas com sistema de água e construções 
populares, em regime de mutirão. 

Enfim, foi feito todo um_esforço, buscando voltar a ação 
do--Ceará para os mais carentes, os mais necessitados do seu 
apoio. 

Tudo isso resultou na implantação de um estilo de gover~ 
nO' em- que havia diálogo franco com a população, procurando 
fazer corri qUe eta- fOsse levada a fixar as suas prioridades, 
de tal maneira que a ação do Estado se localizasse, predomi­
nantemente, naquelas áreas para as quais era mais deman­
dada. 

Pode~se imaginar que um sistema desse tipo, que gerou, 
na sua implantação, resistência tão grande das elites do poder, 
nâ·õ-setla compreeífdido se posto numa disputa eleitoral. 

De fato, rião foi isso que ocorreu. 
,-_Quartdo esse sistema de governo foi levado a julgamento 

pela população, encontrou, nas eleições de 1990, um agrande 
apoio, permitindo ao Governo uma vitória esmagadora, com 
rnaioría de 600 mil votos, num universo de 3 milhões de elei~ 
tores. 

Vê-se, por ar, que o povo é bom juiz e que tem caPacidade 
de avaliar os governos que cuidam dos reais interesses do 
Estado. 

O governo de Tasso Jereissati -foi sücediáõ pelo de Ciro 
Gomes, que se encontra, atualmente, exercendoo seu trabalho 
e que dedicou-se a aprofundar esse processo de ligação entre 
o Estado e o povo. 

Foi feito um estudo das condições do Estado do Ceará 
em geral e desenvolvido um planejamento regional, onde o 
Estado foi dividido em 8 regiõês geoeconômicas e, sobre elas, 
buscando suas maiores tendências, os in vestimentas- foram 
levados a desenvolvê~las de maneira específica de tal forma 
que elas pudessem, recebendo apoio governamental dar um 
m-aíOi ietorno com o seu desenvolvimento. 

As relações diretas com a comunidade foram intensifi­
cadas e todo o Estado do Ceará foi levado a optar pelos 
caminhos em que julgava que o Estado deveria investir mais 
fortemente. Foi buscada a eficiência administrativa no seu 
maior grau, fazendo com que os ó~g~os recebessem uma dire~ 

."ção profissional e caminhassem para o atendimento das neces-
sidades maiores -da população. · 

Foi, enfim, estabelecido entre o Governo e a população 
um tratap1ento ético que levava o Governo a ser atento ~ 

• 
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exigências da comunidade, procurando atendê-l~s prioritaria­
mente. O exemplo do tratamento ético dessa questão, deu-se 
recentemente, quando os nossos vereadores da Câmara Muiii­
cipal de Fortaleza em número de nove, convidados pelo pre­
feito da cLdade de Fortale_za, apoiassem uma lei mediante 
a qual seriam contratadas_30 mil vagas nos ~légioS particulares 
para atender a sua clientela_; vagas estas qUe Seriam distribuídas 
através dos vereadores e dos cabos eleit_orais: O .Gbvernd 
Ciro Gomes e o PSDB tomaram a inicfaiiva de excluir dos 
nossos quadros oito vereadores que aderiram a essa forma 
clientelista de distribuição da coisa pública, fazendo com que 
a nossa Bancada na Câmara Municipal de Fortaleza, que era 
composta por vereadores, passasse a ter apenas um vereador, 
pois achávamos não ser justo que essas pessoas que não acre di~ 
tavam nas coisas que davam suporte ao Governo Estadual, 
na luta contra o clientelismo, levassem o nosso Partido a com~ 
prometer~se com um sistema defeituosO que- estabelecia, com 
a população. uma relação injusta. obrigando os necessitados 
a buscarem vagas através de cabos eleitorais. Sistema alta~ 
mente defeituoso. -

Perdemos esse_s oito vç.r_eadores de Fortaleza, mas ganha~ 
mos a compreensão e a boa vontade da população em iOenti~ 
ficar a coerência entre as nossas crenças e nossas atitudes. 

Também fomos levados a excluir alguns prefeitos de -nOs­
sos quadros, pois tinham eles atitudes com a coisa pública 
que não correspondiam às nossas cre_nças. Isso se_ deu em 
algumas cidades importantes, como a cidade do Crato. 

Achamos que dessa maneira, através de_no_sso traQalho, 
demos um exemplo da ética que deve presidir a relação política 
entre os governantes e a população. Toda esta_ ação deu resul~ 
tados, um dos quais levou o Ceará de urna participação de 
1.47% do PIB a 1.72%, que é a participação atual. 

Os órgãos públicos apresentam hoje um grau de funciona~ 
mento adequado. Ternos como exemplo o Banco do Estado 
do Ceará que foi classificado em 129 lugar em relação a todos 
demais bancos do País, g~:pesar de setrat~r de um banco públi­
co. Foi dirigido de forma transparente e_ voltado, principal~ 
mente, ao apoió à pequena e microempresa que, sem dúvida 
alguma, são o maior·sutmrte da economia do Estado do Ceará. 

O Estado_taJ11béro retomou Sua càpacidade de gerir os 
seus recursos, uma vez que hoje possui uni superáVit em tornO 
de 30% da sua arrecadação e que pode ser utilizado nos obje~ 
ti vos maiores do Estado. 

Dessa maneira, o Estado do Ceará pode ter uma atitude 
de relativa independência em relação ao- Gq~erno Federal, 
uma vez que faz suas próprias opções em termos de investi­
mento. 

Enfim. trata~se de uma obra que n-ãO-pode-ser nifmospre­
zada. Restabeleceu-se o orgulho entre os cear~nses e a com­
preensão de que possui um Governo ligado aos seus inte~:esses 
e as suas necessidades, . _ ·- o • , _ • 

Recentemente, foi feita umá pesquisa a reSpeito dos go­
vernos dos Estados do País e nela Ciro· Gomes, _do Ce.ará, 
foi considerado o governador de desémp~nho mais satisfa­
tório, tendo merecido 76% de índice de co"ilfiabil.idade da 
população do n_osso Estado. _ 

A esse respeito o jornalO Estado de S. Paulo publicou 
editorial, do qual eu citaria um trecho: 

"A pesquisa do Instituto Brasileiro de Opinião Pú­
blica e Estatística (Ibope) sobre a atuação dos governa~ 
dores dos oito maiores Estados brasileiros dá uma idéia 
de como se comporta, agora, a m'aioria dO eleitorado 

• 

nacional e pode ser usada como uma visão prévia de 
seu comportamento para as próximas eleições. Essa pré~ 
viá-tfài: uma excelente surpresa: tudo indica que a fórmu~ 
la populista se exauriu e os adrrilnistradores que dão 
prioridade à boa gestão e combatem a corrupção caíram 
na graça popular. 

Esse raciodnio pode ser feito na observação da atua~ 
ção dos três campeões da preferência popular. O caso 
mais notório é o do governador que obteve os maiores 
índices de confiança e qualidade de atuação, Ciro Gomes, 
do Ceará. Ciro conseguiu um índice impressionante de 
confiabilidade (76%) contra um baixo nível de descon­
fiança~ntre seu eleitorado (19% ) .. Sua atuação no gover~ 
no do Ceará foi considerada ótima por 23% dos pesqui~ 
sados: boa por 42%; regular por 26%; ruim por 3%, 
e péssima por 3%. _ 

Essa aprovação maciça significa que o grupo que 
assumiu o poder no pobre Estado nordestino. em 1986, 
com a eleição do empresário Tasso Jereissati, promoveu 
uma verdadeira revolução nos costumes administrativos 
cearenses, demolindo uma estrutura patriarcal, apoiad3. 
no compadrio e no nepotismo, e adotando critérios técni~ 
cos, impessoais e decentes de gestão dos recursos púbt{~ 
ços. Terminado o quadriênio sob o comando de Tasso, 
o Ceará podia se orgulhar de ostentar, pelo -Inenos, um 
feito: a queda do íqdice de mortalidade infantil, medido 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Eleito seu sucessor, Ciro Gomes seguiu oS ·meSmos 
critérios e adotou o mesmo estilo de gestão. Dentro dos 
limites constitucionais, conteve a voracidade com que 
as folhas de pagamento de pessoal, comumente, devoram 
as magras receitas dos Estados brasileiros, principalmen­
te os nordestinos. Combateu a malversação no Erário 
com rigor e dentro da lei. Conseguiu governar sem ceder 
ao fisiologismo desenfreado, maior vício do patrimonia­
lismo na administração pública brasileira. Na teoria, esse 

_estilo podia ser considerado suicida, politicamente, pois 
não pode ser considerado popular. Na prática, mostrou­
se eficiente, também, na colheita de votos. Ciro foi eleito 
e confirma o êxito de Tasso, cons-eguindo índices de po­
pularidade al~íssimos, antes de completar o primeiro ano 
de governo." -

Fazemos este destaque com a intenção de levar ao conhe~ 
cimento do País o compromisso que assumimos com a popu~ 
lação-do nosso Estado, em 9ar-lhe uma gestão honesta, trans­
parente, buscando um nível adequado de eficiência, que possa 
fãzer com que os- r"ecursos do povo de um Estado pobre, 
sejam utilizados da maneira mais judiciosa em benefício das 
camadas da população mais desfavorecidas, de tal modo a 
que o povo possa encontrar em seus governantes justeza, 
seriedade e compromisso coin os seus interesses._ 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. BENI VERAS - Concedo um aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr_ Senador, a seriedade no 
trato da coisa pública, apontada por V. Ex~ no exemplo do 
Governador Ciro Gomes, do Ceará, está encontrando respal­
do na opinião pública, é Um fato animador. É muito impor­
tante que possamos ter no Brasil uma renovação de procedi­
mentos e que haja, realmente muitos políticos, muitos homens 
públicos que, à frente de prefeituras, de governos estaduais~ 
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ou do Governo Federal, realmente, deixem de lado tudo aqui­
lo que, muitas vezes, atrapalha a vida pública: sejam os méto­
dos do clientelismo, do fisiologismo, da contratação de pessoas 
que não seja pelo concurso público, pelo mérito; que se deixe 
de vez a maneira de governar pela designação de pessoas 
pelo favorecimento político, sem contrapartida de serviços 
que efetivamente_devam ser realizados, no sentido da melhoria 
da qualidade de vida e bem-estar da população, seja do Ceará 
ou de cada região brasileira. Tenho observado nos passos 
do Governador Ciro Gomes essa marca de seriedade_. Não 
conheço todos os detalhes da sua administraÇão, por não ter 
estado mais d_o que apenas um dia em Fortaleza, no ano 
passado. Entretanto, pude sentir, pelo testemunho de muitos, 
e também através das entrevistas e no contato pessoal com 
o Governador Ciro Gomes, numa Visífa que fiZ no ano passado 
ao seu gabinete, Senador Beni V eras, aqui no Senado Federal, 
e também quando do breve encontro com o Governador Ciro 
Gomes em urna de suas visitas a São Paulo, tive a impressão 
condizente com o que-v. Ex~ está expressando neste momento. 
E espero que S. Ex~ possa continuar a ·dar exemplos, para 
que se fortifique esta postura e continue- a ter conseqüênCiaS 
positivas para o povo do Ceará e para o povo brasileiro. 

O SR. BENI VERAS- Tenho acompanhado a verdadeira 
cruzada que V. Ex~ desenvolve no Senado Federal, buscando 
condenar e expor à opiniãO pública os atos danosos de funcio­
nários públicos ou entidades públicas que desericaminham os 
recursos do País e levam a população a uma grande descrença 
em relação ao que nós, políticos, podemos fazer por ela. 

Acho que o maior desserviço que podemos prestar a nossa 
democracia é a leniência, a tolerância com ·a malversação, 
com atitude desonesta ou descuidada das entidades ou dos 
funcion-ári6s-~públicos. Uma população como a nossa·, que luta 
duramente em meio ao universo de pobreza- onde a grande 
maiOria dela se encontra sem alcançar os benefícios que uma 
sociedade pode proporcionar- se sente realmente desencan­
tada. E tem razão para isso, quando os homens públicos tratam 
com tanta leviandade, com tanta ligeireza o que a todos perten­
ce~_Ao trabalhar nesse sentido_, __ \[. Ex~ estimula todos nós 
a sermos mais exigentes na atitude política com relação a 
coisa pública. Os que desencaminham os recursos Públicos 
são piores do que os marginais individuais, porque mexem 
com o que é da coletividade, que é relativamente indefesa 
em nossa sociedade, que sofre com o desencamirihamento, 
com a desonestidade, pelo que lhe falta em bem-estar, em 
saúde, em educação, em serviços que o Governo poderia pro­
porcionar e não o faz dado O destino que seguem, esses recur­
sos, por caminhos tão tortuosos. 

Realmente, creio que um grande serviço que podemos 
prestar a nossa democracia é sermos cada vez mais exigentes 
no trato da coisa pública. Sinto-me muito bem em poder citar 
esse exemplo do Governo do Estado do Ceará, que busca, 
realmente, urna forma transparente de trabalho, de tal manei­
ra a poder dar a nossa população tão carente, tão necessitada, 
a confiança de que o Governo trata com seriedade e com 
honestidade o que lhe pertence, de forma a aliviar as suas 
dificuldades c fazê-los participantes de um Estado que se quer 
democrático. - --- -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bei'n!) 

O SR. PRESIDENTE (Mareio Lacerda)- Não havendo 
mais oradores inscritos, a Presidência lembra ao Plenário que 
comparecerá -<:fO Senado no próximo dia 26, às-14 horas e 
.30 mínutos. ~L Ex>~ o Sr. Ministro de Estado da Infra-Estrutura, 

Dr. João Santana, atendendo à convocação feita através do 
Requerimento n11 791, de 1991. 

As inscrições para interpelações ao Sr. Ministro estão 
abertas a partir de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mareio Lacerda) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

PROJETO DE LEI DO 
SENADO N• 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos -do art. 172, 
I, do Regimento Interno). (Tramitando em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado n•' 56 e 145, de 1991). 

DiscussãO, em-tutno línfco, dO PrOfeta de Lei do Senado 
n• 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião e de 
informação, disciplina a responsabilidade dos meios de comu~ 
nicação e dá outras providências. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de As~ 
suntos Sociais). --

-2-
PROJETO DE LEI DO . 

.... SENADO N' 145, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos_ do art. 172, 
I, do Regimento Intern_o). (Tramitando em conjunto- com 
os Projetos de Lei do Senado n•' 56 e 173, de 1991). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 145, de 1991, de autoria do Senador Mareio Lacerda. que 
regula o direitO de resposta para os efeitos do inciso V, do 
art. 5~> da Constítuiçãâ FederaL (Dependendo de pareceres 
das Comissões-de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania; e de As­
suntos Sociais). 

-3-
PROJETO DE LEI DO 

SENADO N• 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno). (Tramitando em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado n•' 145 e 173, de 1991). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 56, de 1991, de autoria do _Senador Jutahy Magalhães, 
que revoga o § 39 do art. 20 da Lei n~' 5.250, -de 9 de fevereiro 
de 1967, que regula a liberdade de manifestação do pensa­
mento e de informações, e o inciso I! do § 39 do art. 138, 
do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que 
institui o Código PenaL (Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos So­
ciais). 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÁON•17, DE 1991 
Discussão, -em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n9 17, de-1991, de autoria do Senador Pedro 
S~on e outro~ Senadores, que âá nova redaçã:o 3.0 hiciso 
li do art. 40 da Constituição Federal. (5~ sessão de discussão.' 



484 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) _ Fevereiro_qe 1992 

__ 5 _ para responder àquilo que é de Direito Constitucional, obriga-
PROPOSTA DE EMENDA A ção e responsabilidade de nós, Senadores, a fim de que possa-

CONSTI. TUIÇÁO N'IS, DE 1991 mos acompanhar o que é feito dos recursos_ da população 
brasileira. 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do art. 358 do Quero salientar que, durante o encontro havido entre 
Regimento Interno). _ _ _ - - o Ministro Marcílio Marques Moreira e as lideranças da Câma-

Fixa o número de votos necessários-.( t;~jeiçãO--do veto, .. ra dos Deputados e do Senado Federal, por ocasião da convo-
(1" Signatário: Senador Alfredo Campos.) cação extraordinária do Congresso Nacional, quando estudá-

- 6- -·vanros-·a· questão da lei sobre a Previdênçia, tive a opOrtu-
PROPOSTA DE EMENDA A nidade de perguntar ao Ministro, em face da informação de 

CONSTITUIÇÃO N> 19, DE 1991 que haveria contingenciamento de despesas no Orçamento 
de 1992, se haveria também contingenciamento relativamente 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do art_. 358 do _ à parte do Orçamento de 1992 dedicada aos encargos finan-
Regimento Interno). -ceiros tanto da dívida interna quanto da dívida externa. Per-

Suprime o ítem 11 e reimmetã o item m do art. 40 da guntei ainda se, porventura, os credores internac_íonais do 
Constituição. (1~ SlgrtãtáfiO: Senador Francisco Rollemberg.) Brasil terão um tipo de tratamento, em termos de contingen-

- 7 _ ciamento de pagamento equivalente às despesas que o Go-
PROPOSTA DE EMENDA À vemo se propõe a fazer em relação ao que foi aprovado pelo 

CONSTITUIÇÃO N~ ZO, PE 1991 _ Congresso Nacional. Declarou-me o Ministro, na ocasião, que 
seríamos informados a respeito da conduta a ser adotada pelo 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do art. 358 do Brasil. E, desde _então, estou aguardando. J;ssa informação 
Regimento Interno). se relaciona com aquelas contidas no Requerimento n9 854 

Dá nova redação ao art. 16 da CoiistituiçãC)'Federal (P -~~que foram objeto da convocação do Ministro-_da Econo-
Signatário: Senador CO-Utinho Jorge.) mia, para nos esclarecer, do plenário do Senado Federal, 

a evolução das contas do Governo, tanto no âmbito doméstico 
O SR. PRESIDENTE (Mareio Lac.erda)--:- Está encerrada quantC) no das relações com _exterior. 

a sessão. Em dezembro último houve entendimento com o Ministro 
(Lel'anta-se a sessão às 17 ho_ra.~ e 30minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

EDUARDO SUPL_ICY NA SESSÃO DE 19-2-92 E 
QUE; ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOS, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORM_EN'f_IL-_ __ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-:- SP .. Pronunci'a o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Se'!lador Mauro Bene_- _ 
vides, Srs. Senadores, antes de discorrer sobre o tema a que 
me proponho- a visita ·que fiz à área Ianomaini, nos Estados 
de Roraima e do Amazonas -, quero salientar que no dia 
5 de dezembro de 1991 foi enviado pela Presidência do Senado 
Federal por intermédio da Secretaria-Geral da Mesa, requeri­
mento n9 854, de 1991, ao Ministro da Fazenda, Economia 
e Planejamento, Solicitarido_infonnações quanto a pagamentos 
da dívida externa do setor público brasileiro durante 1990, 
1991, relativamente ao acórdo referente ãóS atrasos-acumu­
lados. Requeri ta_mbém outras informações que· permitirão 
ao Senado Federal acompanhar as medidas que estão sendo 
cumpridas, em face das exigências da Resolução n~ 82/91 do 
Senado Federal, estabelecendo que o fluxO de pagamentos 
da dívida externa não pode comprometer as reservas interna­
cionais do Brasil. Dessa forma, teremos cortdições de saber, 
exatamente, como andam as contas externas brasileiras. 

da Economia e a Presidência da Mesa dp Sena_do. Fe9eral 
no sentido de que o Ministro, ein vez de comparecer na semana 
final dos trabalhos, viesse na abertura dos trabalho~ legisla­
tivos. com o qual concordamos. Continuamos aguardando 
á vinda do Ministro e esperamos que ela ocorra na -última 
semana de fevereiro. 

Quero salientar que seria muito impáitãTite receber as 
in_for_mações requeridas antes da vinda do Ministro, pá.ra que 
o nosso diálogo com S. Ex~ seja o mais frutífero possível 
e também para que a opinião pública brasileira possa acompa­
nhar de perto a evolução desses dados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando da visita dO Minis­
tro da Justiça Jarbas Passarinho ao Senado Feqeral, por oca­
sião do seu depoimento a respeito da demarcação da terra 
dos indios lanornami no norte do Brasil, especialmente nos 
Estados de Roraima e do ArnaZOf!as, expressei o meu apoio 
àquela medida, pois a considerava uma atitude de respeito 
ao ser humano e, em particular aos índios, bem como um 
ato em defesa da preservação· não apenas do povo Ianomami, 
mas também da própria qualidade de vida, da preservação 
ecológica de toda a região abrangida pelo territóriO onae estão 
os índios Ianomami. Na ocasião, alguns Senadores do norte 
do País disseram-me que, por não conhecer a área, não teriam 
condição de conhecer também os índios la!lomami. Compro­
meti-me, na ocasião, a visitá-los. 

Solicitei entãO aO Ministro da Justiça Jarbas Passarinho, 
e ao Presidente da Funai, Sydney {>ossuelo, autorização para 
ingressar naquela área a convite da ComissãO pela Criação 
do Parque lanomami, presidida pela Sr~ Cláudia Andujar. 
Concedida a permissão, visitei a região por quatro dias em 
companhia do Assessor da PresidênCia da Funai, que colocou 

Pela legislaçáo," o GOverno Federal, o Ministério da Eco· 
nomia teria como prazo até o dia ·5 de janeiro de 1991-para 
responder. Não o fez. Em janeiro último. recebi 'telegrama 
do Ministro Marcílio Marques Moreira solicitando prazo 
maior para enviar essas infornülções. Compreendi que poderia 
haver essa dilatação_ de_ prazo. Entretanto, estamos no dia 
19 de fevereiro- de 1992 e, já se -passaram portanto, mais 
de dois meses e nieio·~ prazo ro'ais ·que Suficiente pará que 
o GovernO tiVesse enviado ao Senadq_]2'eder;ll_as íQfó~maç9es 
solicitadas. 

Gostaria, Sr. Presidente, de reiterar a iiÍl-portância de 
o Ministro da Economía respeitar os praZOS -constitucionais· 

-,-9~ seus VÔOJ? ~minha disposição para que eu pudesse percorrer 
as áreas Surucucu, Xidéa, Homoxi, onde se lo_caliza o 2? Pelo­
tão do Exército Brasileiro, cerca de 30 quilômetros da fronteira 
amazônica e nos dois dias seguintes, a região do Demiili, 
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a área perto do rio Catrimani, onde se encontram a Missão 
Católica Consolata e a:s aldeias dos Ianomami. 

Acompanhado também da Sr' Cláudia Andujar e do Sr. 
Carlos Aquine, ambos fundadores da CCPY, pude observar 
diversos aspectos relativamente àO acerto da decisão- do Go­
verno Federal em demarcar a área Ianomami. 

Conversei com os médicos responsáve-ÍS peúl coofdenação 
do Distrito Sanitário da Fundação Nacional da Saúde, em 
Roraima, em especial com o Dr. Onefon de Abreu Pithan 
e a D~ Ivone, aos quais solicitei um relatório sobre a situação 
de saúde dos Ianomami e a atuação do Governo, tanto da 
Funai quanto do Ministério da Saúde. 

Hoje, pela manhã, visitei o MiiliStrO da Saúde, Adib 
Jatene, para relatar minha viagem. Encaminhei a S. Ex~ cóp_ia 
do relatório preliminar elaborado pelos coordenadores do DrsM 
trito Sanitário- Ianomami e, dada a importânCia- deste docuM 
mente, trago ao conhecimento de V. EX1'5 as informações nele 
contidas: 

"MINISTÉRIO DA SAÚDE- FNS/RR 
DISTRITO SANITÁRIOYANOMAMI 

Documento Preliminar sobre a Situação da Saúde Yano­
mami e Atividades do Distrito Sanitário Y anomami em 1991 

Introdução 

Na concepção da lei orgânica do Sistema Ú n~co de ·saúde 
(SUS), prevista pela Constituição BraSileira, o Distrito Sani­
táiiO é a unidade básica de atenção â saúde que concentra 
os recursos municipais, estaduaiS _e _feÇ.erais. 

O Distrito SanitáriQ Yanomami (DSY) foi criado pela 
Portaria Interministerial (Ministério da Sa-úde e Ministério 
da Justiça) n' 316 de 11 de abril de 1991, que abrange uma 
área- de 9 milhões de hectares nos Estados do Amazonas e 
Roraima; atendendo a uma população de aproximadamente 
10.000. índios Yanomami. Sua abrangência foi definida pela 
existência desta população culturalmente muito bem definida 
e de características muito particulares. 

A gerência- do DSY está a cargo da Fundação Nacional 
de Saúde - FNS (incorporou as ações da extinta Superinten­
dência de Campanhas de Saúde Pública - SUCAM e da 
Fundação Sesp), interagindo com a Fundação Nacional do 
Índio (Funai). A última responde pelas questões fundiárias 
e ambientais relacionadas à população Yanomami e à FNS 
cabe coordenar as ações de saúde na área, das quais partidpã.m 
outras Instituições Fedel-ais (Universidadç:s_e 9utras) e diver­
sas Organizações Não Governamentais {ONG) nacionais e 
internacionais, tais como: Comissão pela Criação do Parque 
lanomami (CCPY), Missões Evangélicas da Amazônia (ME­
V A), CIMI, Diocese de Roraima, Missões Novas Tribos do 
Brasil (MNTB), Medicins sans Frontiére (MSF), Medicins 
du Monde (MDM) e outras. 

Histórico 
A abertura da Perimetral Norte em 1973 e as inúmeras 

invasões garimpeiras desde 1975, as quais aumentaram vertigi­
nosamente a partir de 1987, levaram a uma abrupta piora 
das condições de vida do povo Yanomamí, atingidos pela 
degradação do seu habitat natural e pelas inúmeras doenças 
transmitidas pelo contacto com os brancos. Não cabe aqui 
percorrer todos os caminhos desta tragédia já nitiito bem des­
crita por inúmerOs antiojJólogos, médfcos e pesq~,Iisa9,ores (ver 
publicações em anexo). Apenas para se ter uma idéia, no 
Estado de Roraima; com cerca de 220.000 habitantes, houve 

aproximadamente 26.000 casos de malária em 1991, sendo 
6.144 destes casos (24%) em índios Yanomami. Nesta etnia, 
a tuberculose (43. casos em 1991) e o calazar (12 casos em 
1991), são doenças de introdução recente (assim como a malá~ 
ria), têm curso arrastado, e seus tratamentos envolvem a trans­
ferência dos índios para a Casa do Índio em Boa Vista, o 
que acarreta uma grande de~anda de recursos rpateriaís e 
humanos. OUtras doenças, coriio· febre amarela Silvestre e 
hepatite B, possivelmente endêmicos na regiãO, foram-cJiag­
nosticadas pela ptj!lleira vez em _1991. A oncocercosç ("ce­
gueira dos rios"), também endêmica na área, acomete 95% 
dos Yanomami ·maiores de 15 anos. 

Recursos Humanos Existentes 
No momento existéin 147profissionáiS envOlvidoS-na as­

sistência diretã. aos Yanomami, provenientes das seguintes 
entidades: 4 da CCPI, 2 da Meva,3 da MNTB, 6 da MDM, 
6 da MSF, 3 da Diocese de RR, 28 da Funai e 95 da FNS. 
Dentre os profissionais a serviço da FNS, temos: 2 da Funai, 
11 da FNS, 3 dé Universidades Federais, 3 de Secretarias 
de Saúde, 75 contfatados em outubro de 91 como prestadores 
de serviço por 6 meses pelo Projeto de Saúde Yanomami. 
Res~alte-se o caráter temporário da prest~çâo de serviços da 
maioria destes profissionais. 
Avaliação preliminar da cobertura efetuada em 1991 

A partir de fevereiro de 1991 a FNS iniciou o desloca­
mento de equipeS de saúde para a área indígeria Yanomami 
e, de forma mais efetiva, a_partir do mês de abril passou 
a assumir a ct;>Or~~nação dos trabalhos as.sistenciais requisi­
tando profissionais de saúde, buscando a articulação interinsti­
tucional, normatizando as condutas e promovendo a qualifi-
cação técnica. . ,,_. __ __ 

Em caráter. contíiuio a FNS passou a responsabiliZar-S-e 
pelas principais e mais populosas Arcas de Relações IntercoM 
munitárias Yanomami, que se enco-ntravam em situação crítica 
de saúde: Surucucu, Xidéa, Homoxi, e Paapiu, com uma popu;. 
!ação estimada em torno de 3.500indígenas. Parafuri 7 Mucajaí 
e Ericó tiveram atendimento regular a partir de setembro 
com uma população estimada de 1.300 Yanomami. Estas áreas 
correspondem a 67% dos Yanomami de Roraima. 

Para as demais áreas onde a situação de saúde das comuni­
dades era menos_crítica:, e já havia alguma instituição atuando 
na cobertura assistencial, a FNS atuou intermitentemente em 
situações de surto_, realizando levantamento sanitário, comple­
mentando a assistência e repassando orientações de saúde. 
Nestes moldes _deu-se a atuação em Auaris, Waicas, Palimiu 
e Catrimani (RR), com aproximadamente 2.200 índios e Too­
totobi (AM) com. 800 índios. 

Com a meta básica de barrar os altos índices de mortali­
dade, principalmente pela malária, tratou-se de garantir a 
retaguarda assistencial e criar referência em cada área num 
primeiro momento, estendendo a cobertura às comunidades 
mais isoladas a seguir. quando houve apoio da _FAB com 
helicópteros ( agosto/1991). 

Nas comunidades Yanomami cujo acesso principal é via 
municípios do Estado do Amazonas as ações passaram a de­
sencadear-se a partir do segundo semestre. 

No total, foram registrados 18.021 atendimentos de ~aúde 
a Yanomami nos dois Estados - Amazonas e Roraima. 
Atuou-se em 11 das 12 Áreas de Relação Intercomunitária 
e 64 das 91 comunidades de Roraima (70% ). 

Dentre as doenças -de maior importância epidemiológica 
em1991, ressaltamos: malária - 6. 788 casos, infecções respi­
ratórias agudas -1.940 casos, afecções de pele -1.662 casOS1 
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desnutrição 934 casos (vide quadro em an~x9). A análise dos 
dados de malária mostra uma melhora do quadro da doença 
na área- 3_.437 casos no 1" semestre com 49_%, por falciparum 
-- forma grave e 47% por vivax, passan-CJ;~ para 3.351 _no_ 
2i .semestr~ com 37% por falciparum e 6b% por vivax. No 
2"_ S,emest;re-, c.o.~comitante *'- _tppll~o_ria do ;re!P:~fro e ~rtpliaç~_9 __ 
dQ~. servi_Ç9& de saúde, houvç uma inv~r~ãÇI._,da prevalência 
da -f9rma- par~sitária e diminuição dos óbitos. pela doença (55 
óbitoS no- 1 ~ semestre por malária e 30 no zç semestre) __ o. 
que _espelha a cficác!a das medidas de contrc;>Ir da dqenç~. 

' Erii ·rggo· foráriJ.- diagnoStic~dos 23 ciis~os __ de tu_berculose_ 
enti-e Os.Yanómàmi; contrâ 4~ -~rri-1991. O -~~~C.ntO dó_tJJ~e_(~ 
de casos _dev_e-_se provavelmente à melhoria dos serviços de 
saúde que incluem: busca ativa de casos ein _áreas de maiOr' 
incidência, pesquiSa de comuffiÇaotes e iriti:_6dução de m!$to4,o' 
de pesquisa de Bacilo Álcool-Acido Resistc'lle (BAAR) em 
concentrado de escarro e lavado gástrico. Não podemos des~ 
cartar um real aumento da incidf 1cia da doença. 

Sabidamente cento e nover •. e t ":s Yanomami morreram 
em decorrência destes e outros agravos (143 com registros 
completos --75 no 1ç semestre, 68 no 29 semestre c 50 com 
registros incompletos). 

Foram aplicadas 2.543_ doses de vacina antiamarílica, 603 
doses de vacina anti~hepatite B ( excluindo~se 163 doses aplica­
das a profissiOnais ·atuantes na área), 1.502_d_oses de vacina 
anti-sarampo, I 72 de BCG, 330 doses de tríplice, 420 antipólio 
e 570 antitetânica. As três primeiras foram áplicadas para 
bloquear surtos. 

A Casa do Índio em Boa Vista, com capacidade para 
receber 100 índios, passou por uma reforma e~trutural ampla, 
qu,e abrangeu as instalações de e~goto, abastectmento de água; 
rede elétrica e físicas, promovrdas pela FNS e MDM. FOI 
implementada nova metodologia de trabalho com maior su­
porte de recursos humanos e transporte, ficando a alimentação 
e os medicamentos por conta da_ FNS. _Em 1991, a mesma 
recebeu 1.189 indígenas sendo 933 para tratamento (344 "X an~~ 
mami, 485 Macuxi, 15 Maiongong, 76 WapiXaha, .4 War~Wat,_ 
6 Ingaricó, 3 Taurepang) e 256 acompanhant:s. OitCIIta e 
dois pacientes permaneceram por pelo menos sets meses para 
tratamento de tuberculose. As dificuldades pr~?pedêuticas (la­
boratório, radiologia e especialidades) dific~.ft~m o diagnós~ 
tico e aumentam o tempo de permanência âos pacientes com 
outras doenças também. __ 

Tem sido feito um exaustivo trabalho para iritplantação 
de um sistema de informação padronizado, que permitirá agili­
zar e melhorar a qualidade da avaliação epidemiológíca." 

Na conclusão dos tr_abalhos, Sr. Presidente, estão algumas 
sugestões: manutenção e ampliação da ass!stêhda .?? Distrito; 
ampliar e melhorar as açõeS de controle da malána, tubercu­
lose, leishamaniose e desnutrição; implementar programas de 
vacinação e informação. ~ •. 

Encaminhei ao Ministro algumas sugestoes específicas 
detalhadas para a realização do programa. Vou relatar tam­
bém o que vi ao Presidente da Funai, que,_ por se en~ontrar 
viajando não pude visitá-lo pessoalmente, para que haJa uma 
melhor c~ordenação entre o Ministério da Saúde e das Forças 
Armadas, particularmente o Exército e F AB,, visando à me­
lhoria das condições de saúde dos indígenas. 

O Sr. César Djas- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com prazer, ouço o apar- -~ 

te de V. Ex• 

O Sr. CéSar Dias:- Nob_re Senador_ Eduardo Suplicy, 
ficainos lisonjeados com a- presença de V~ Ex~ em Roraima 
neste recesso·parlamentar. Mas gostaria de informai a V. 
Ex~ que- o debate do Partido dos Trabalhadores ocorrido na 
Câmara Municipal, com a presença de V. Er, não teve condi­
ções de abranger todos os segmentos sociais do nosso Estado. 
Nem sequer fui convidado, e estava em Roraima; nenhum 
político compareceu àquele debate. Por isso é que gostaria 
que V. Ex~, quando evocasse qualquer pronunciamento sobre 
a área Yanomami, tomasse bastante cuidado, porque V. Ext 
conviveu-apenas com um grupo que trabalha há mais ou menos 
10 anos para a efetivação da demarcação da área Yanomami. 
Eu,-pessoalmente, conheço todas essas áreas que V. Ex~ visi­
tou, por duas vezes já peguei malária nessa região, falciparum 
resistente, visitando essa população indígena. Gostaria tam;. 
bém de dizer- a V. Ex• que- sou favorável à demarcação da 
área Yanomami, mas não gostaria que mis~urássemos sobe~ 
rania nacional com problema indigenista. Também acho muito 
grande essa área: 9 milhões e 419 mil hectares para pouco 
índio. Segundo informações de estudiosos, antropologistas da 
região, não existem 11 mil índios. mas apenas 4 mil e poucos 
índios Yanomami. O espaÇO fíSíCO -do EStado de Roraima 
está sendo comprimido. As regiões do Parima -e- Surucucu 
são as mais ricas em jazidas minerais do planeta Terra; por 
isso apresentei decreto legislativo sustando a demarcação da 
área Yanomami. Primeiramente, achei esse projeto segrega­
tório, porque a nossa população de índios Ianomami não deve 
se:gt'e:ga:t~se num continente exclusivamente deles, porque eles 
guerreiam entre si, sacrificam os primogênitos do sexo femi­
nino e os outros filhos que nascem quando as crianças- estão 
pequenas. Enfim, -o projeto é incOnstitUcional e não atende 
aos interesses do nosso País, porque o Brasil só será rico 
se fizer aflorar as suas riquezas. Gostaria que a política indige­
nista, inclusive com o apoio de V. E~;-fosse mudada. porque 
não chega um cent de dólar para aquela população indígena. 
V. Ex~ viU a miséria em que vive aquele povo. Por ~sso-, nobre 
Senador, me contraponho à demarcação da_ área Ianomami 
como um continente - a demarcação deve ser_ descontínua, 
com maior trabalho da Funai para mudar a poplllãção indige~ 
nista. Haveremos de lutar muito para sustar essa demarcação 
da área lanomami. Muito obiigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço pelo aparte, 
prezado Senador César Dias. Foi uma satisfação para mim 
visitar pela primeira vez o Estado _de Roraima. Sinto não 
ter sido feito um convite direto a V. Ex• porque, na verdade, 
quando cheguei a Boa Vista o Partido dos Trabalhadores · 
programou uma reuniãó aberta com a população em geral 
para que eu pudesse ali fazer uma palestra sobre o nosso 
trabalho no Senado e sobre a visita. Mas res.salto a V. Ext 
que estavam presentes pessoas das mais diversas tendências 
políticas, que inclusive me questionaram a respeito dos mes­
mos temas que V. Er está levantando. 

Houve um momento em que cidadãos de Roraima me 
perguntaram sobre a soberania nacional, e eu, que pela primei­
ra vez, tal vez com menos oportunidade do _que V. _Ex•, visitei 
e dialoguei com os Yanomami, por intermédio de intérpretes 
da CCP, e com o próprio Davi Ianomami, que fala português, 
fiquei convencido da--importância, da defesa da soberania do 
território brasileiro, de ser respeitada ~ resguardada aquela 
área, os costumes e a cultura dos Yanomami. _ ~ 

Ressalto que não podemos admitir, que em 19_92, aqueles 
que exploram minérios se utilizem dos mesmos métodos usa-
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dos pç:los bandeirantes. Tive oportunidade de conversar com 
um sargento .do Exército, em Surucucu, que rne falou sobre 
o trabalho heróico dos bandeirantes ao expandirem asfron­
teiras:..brasileiras além da demarcação definida pelo Tratado 
de Tordesilhas. Mas não podemos, a essa altura do progress_o 
da civilização, permitir que o trabalho de ga:flmpeifos ou de 
empresas mineradoras seja realizado de maneíra predatória 
à própria riqueza da floresta amaZônica e à saúdC dos-ianoma­
mi. É fato coricreto que ã invasão de garimpeirOs, nos últimos 
3 anos, causou uma perda de vid3 estimada em 15 a_ 20% 
dos ianómami. Assim, precisamos exigir outros métodos que 
não os.que acabaram prevalecendo. 

Nesse aspecto, estou de acordo com a diretriz do Presi­
dente Fernando Collor de Mello- por mais crítico qUe tenha 
eu sido -às suas diretrizes nós mais diversos campos. Porém, 
democrática e respeitosamente, Senador César Dias, e agora 
conhecendo um pouco também do seu Estado, permita-me 
expressar a minha divergência. - . 

Continuo a leitura _do relatório, Sr. Presidente: 
'.'Os_dados aqui apresentados estão sendo pela primeira 

vez consolidados demandando enormes esforços para recupe­
ração de informações dispersas ao longo do tempo pelas diver~ 
sas eqtidades envolvidas._ Está sendo redigido um minucioso 
relatório. que será em breve divulgado. 

Continuidade do trabalho 

Com o objetivo de c_ontinuar promovendo a recuperação 
da situação sanitária dos- ianomamis e conseqüente reequi1:íbrio 
da su~ .v~da econômica, qlltural e social~ as metas específicas 
a serem a~ingidas no DSY em 1992 são: 

1. Manter e ampliar a assistência no DSY; 
2. Ampliar e melhorar as ações de controle da malária, 

tuberculose, leishmaniose e desnutrição; 
3. Implementar programa de vacinação; 
4. Implementar sistema de informação. 
São requisitos e.ssenciais para a viabilização destas metas: 

Meta 1 

a) criação de mecanismos de manutenção e captação de 
recui-sps humanos, com política salarial adequada, respeitan­
rlo-se a especificidade do trabalho no DSY.~ 

b) aporte de recursos orçamentários e financeiros para 
adequada manutenção-e estruturação do apoio logístico ne_ces_­
sáriO (alimentação, medicamentos e equipamentos médico­
hospitalar, aviões, helicópteros, infra-estfU.tura da rede física, 
incluindo a construção da unidade mista de Surucucu, sistema 
de energia solar e sistema de radiofonia). 

Meta2 
a) repórte-se ao item a da meta 1, acrescido de fÇ>rmação 

e _capacitação dos recursos humanos. 
b) reporte-se ao item b da meta 1; 
c) melhoria do sistema de informação através de aquisi­

ção de equipamento de informática e assessorias especiali­
zadas; 

d) melhoria do sistema de referência e cóntr"a-referênciil; 
Meta3 
a) reporte-se ao item a da meta 1; 
b) aquisição e implantação de cadeia de frio (sistema 

de captação por energia solar) em todo o DSY; 
Meta4 
a) reporte~se ao item a da meta 1; 
b) reporte-se ao item c da meta 2; 
Comentários Finais 

A partir da criação do DSY, torna-se necessária a estrutu­
ração de um quadro de pessoal para a operacionalização do. 
mesmo. Faz-se urgente, portanto, a definição de uma política 
de recursos humanos que permita mecanismos~ especiais- de 
recruüuriento e contratação de pessoal capacitàdo, por tempo 
não inferior a trés- anos e em número suftcrente~ levando-se 
em conta o desgaste do trabalho, o adoecimento da equipe 
de saúde e a adaptação às peculiaridades_ e adversidades da 
área. . _ __ 

É imperativO- que, através· do Ministério da Saúde, hoje 
o responsável legal pela saúde do índio, promova-se a articu­
lação com toda~ as entidades in_dig_enistas e/ou envolvidas com 
a questão assistencial, visando o_ alcance do objetivo comum 
a todos: a melhoria das condições de saúde das populações 
indíger;tas. _ . __ _ . . . . , , _ ._ 

Era o que d"nh3. a dizer, Sr. Presidente. (M~ito bem!) 
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URIHI (1): Terra, Economia e Saúde Ianomami 

Brucé Albert 

O processo de reconhecimento oficial das terras Iano­
mami desenvolve-se há 15 anos, numa verdadeira saga de 
projetos e contra-projetos· na qual destaca-se a persistência 
de certos setores do Estado em elaborar propostas de redução 
e desmembramento destas terras indígenas. Estas propostas 
visando a expropriar o território Yanomami em benefício de 
diversos interesses econômicos - no momento a frente de 
exploração mineral (ver Becker 1990: cap. 4) - são geral­
mente acompanhadas por argumentos sobre a desproporção 
entre extensão territorial e produtividade (e/ou demografia) 
indígena (ver Oliveira Filho 1987: 17-18; Viveiros de Castro 
e Andrade 19_88: 12-13), · 

Esta retórica· política, além de uma sinistra redução dos 
direitos humanos à razão utilitária (que me-re-ceria uma análise 
em si mesma), alimenta~se de um profundo desconhecimento 
sobre as economias indígenas da Amazônia. O preSente tfaba­
lho esforça-se por siiltetizar o básico do que a literatura antro­
pológica tem a nos ensinar sobre o uso dos_recursos naturais 
e as necessidades territoriais dos Ianomamí. Pr~tende-se~ aS.. 
sim, providenciar informações gerais para quem tem interesse 
no debate sobre direitos territoriais indígenas na Amazônia 
e subsídios antropológicos para uma delimitação adequada 
da Terra Indígena Ianomami. _ _ 

Organização e bistória do povoamento lanomami 

Os yanomami, grupo de caçadores-horticultores da flo­
resta tropical interfluvial do oeste do m.!lcjço güianense, ocu­
pam um território de aproximadamente 192.000 km 2, situado 
de ambos os lados da fronteira entre a Venezuela (alto Orinoco 
e Cassiqtiiare) e o Brasil (alto rio Branco, niãi"genres"Cj,""Uerda 
do rio Negro). Constituem um conjunto cultural e lingúístico 
composto de quatro subgrupos territorialmente adjacentes 
que falam línguas mutua]nente inteligíveis: o Yanõmami 
(aproximadamente 56% da etn_iª), o Y anomaiD. (25%), o Saou-
má (14%) e o Ninam (5%_)_(ver nota 1). . 

A população total dos Ianomami (Vep.ezuela e Brasil) 
é de aproximadamente 22.500 pessoas· rep·artidas em 370 co­
munidades (Albert 1989: 637), dando uma média de pouco 
mais de 60 habitantes por comunidade (veremos, entretanto, 
que esta média é maior no Brasil). Esses çomunidades são 
geralmente constituídas por uma casa coletiva de forma cônica 

1 -"Universo, floresta, território, terra", Todas as palavras Ianomami citadas 
nesse texto vêm da língua Yanomam, uma das quatro línguas Ianomami, domi­
nante no Brasil (Roraima) com aproximadamente 6.340 falantes. _ 

ou de tronco de cone - o yano ou shabono - (Yanomam 
:ya~~-~~y) ou por conjuntos de casas de tipos retangulare~ 
(Sanumá, Ninam) (ver Taylor 1983: 636, 638). Cada uma des­
sas unidades residenciais consideraws~ econômica e politica­
mente autônoma e vê-se, em termos ideais, corno uma unidade 
endogâmica. Em realidade, cada comunidade mantêm uma 
fede de relações de_troca matriminial, ritual e econômica com 
alguns (em geral quatro ou cinco) grupos locais vizinhos, na 
qual baseia sua solidariedade política em relação às outras 
unidades multicomunitárias da mesma naturez. Essas redes 
d.e aliança e intercâmbio in1:ercornunitários superpõem-se par­
~ralmen~e ~ara formar ~ma malha sócio-política complexa que 
liga a totalidade das umdades locais Ianomarni de um extremo 
ao outro de seu território. 

Por não possuírem afinidade genética, antiopoiriétrica 
ou lingüística co-m seüs vizinhos atuais, corno os Yekuana 
ou Maiongong (Caribes), os geneticistas e lingüistas que os 
estudaram deduziram que os Ianom_a_rnj atuais seriam descen­
dentes de um grupo que permaneceu relativamente isOlado 
desde uma época bastante antiga (Neel et ai. 1972: 99, 103-4, 
SJ>ielman et ai. 1979: 377). A duração desse isolamento foi 
estimada, com base em_es_tudos. gloto-cronológicos, em pouco 
mais de um milênio: a mais antiga separação lingüística no 
seio do grupo Ianomami, uma vez isolado como tal, dataria 
do final do século XIII (há 700 anos) (Migliazza 1982: 517). 
O centro do habitat histórico dos Ianomami situa-se, segundo 
a tradição oral dos vários subgrupos da etnia e os documentos 
históricos mais antigos que a menciona, na região da serra 
Pariffia (região interfluvial rio Branco-Orinoco). Essa é ainda 
a zona mais densamente povoada do território Ianomarni, 
co-in ãté-0,78 hab/km2 na Serra Parirna brasileira (cabeceiras 
do rio Parirria), enquanto nas terras baixas encontram-se den­
sidades da ordem de 0,05 hab/km2 (bacia do rio Catrimani) 
(Migliazza 1972: 19-20). 

- O movimento de migração a partir da Serra Parima em 
direção às terras baixas circunvizinhas que produziu a configuw 
ração contemporânea do território Ianomami começou, muito 
provavelmente, na primeira metade do _séc_ulo XIX, após a 
penetração colonial do alto Orinoco, _rio Negro e rio Branco, 
na segunda metade do mesmo século (verCivrieux 1980: Intro­
duction, Farage 1986, Sweet 1974). Essa expansão geográfica 
foi possibilitada por um crescimento demográfico acentuado, 
entre 1 e 3% anuais (Chagnon 1974: 94, Hames 1983a: 425, 
Kunstadter 1979: 356, Lizot 1988: 497). Vários autores consi­
deram que esse desenvolvimento da população Ianomami se 

-·âeveu a transformações técno-económicas, como a aquisição 
de novas plantas de cultivo (banana pacova) e de ferramentas 
de metal, através de guerra ou de troca com as etnias cíECuilvi­
ZinhaS (Caribes ao norte a leste, Arawaks ao sul e a oeste: 
Albert 1985: 40-41, 1990: 558-559; Migliazza 1980: 99) e se 
viu favorecido pelo esva:liamento dos territórios desses g_rupos, 
dizimados pela expansão da fronteira branca durante o século 
XIX (Chagnon 1966: 167; Colchester 1984; Hames 1983a: 
426; Lizot 1984a: 8, 11, 37; Smole 1976: 51), 

Os Ianornami do Brasil e a fronteira econômica regional: 
dos primeiros contatos à invasão garimpeira. 

Os Ianomami_do __ Brasil foram estimados em 19_8& pela 
Funai em 9.910, repartidos em cerca de 120 .comunidades 
nas regiões do alto rio Branco (oeste de Roraima) e da margem 
esquerda do rio Negro (norte do Amazonas), com urna média 
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de ·83 habitantes por comunidade (2). A sua situação de con­
tato com a sociedade nacional apresenta aspectos complexos 
e regionalmente heterogêneos, devido à "sedimentação" das 
sucessivas fronteiras que penetraram em seu- teriifõfiO desde 
o início- do _século XX e continuam coeXiStindo em combi­
nações locais bastante diversas. 

Os Ianonlarni tiveram seus primeiros conta'tos diretos Com 
representantes da sociedade regional e nacional (balateiros, 
piacabciros, caçadores, membros da Comissão de Limites e 
do Serviço de Proteção aos Índios) ou viajantes eStrangeiros, 
nas primei:t'as- décadas deste século (aproximadamente entre 
as décadas de 10 e de 40) (ver Albert 1985: eap. I e 11, 1988). 
Entre o fim dos anos 40 e meadOs dos 60 a abertura de várias 
missões católicas e evangélicas (e de alguns postos do SPI) 
estabeleceu _os primeiros pontos de contato permanente na 
área, constituindo uma rede de pólos de sedentarização, fonte 
regular de bens ocidentais e de alguma assisténci~ sanitária. 

Nos anos_7Q e 80, os projetos de desenvolvírnento do 
Estado e as frentes pioneiras espontâneaS que Íhes são associa­
das começaram a submeter os Ianomami a formas de contato 
mâciço com a fronteira econômica regional em expansãO, pn.n:~­
cipalmente no oeste de Roraima (estradas, projetos de coloni­
zação, fazendas, serrarias, canteiros de obras e primeiros ga~ 
rimpos). EsseS cOntatos provocaram entre os laitõmami Um 
choque epidemiológico_ de grande magnit!lde, causando pesa~ 
das perdas demográficãs,-uma degradação generalizada de 
sua situação sanitãria e casos graves de desestruturação- social 
(ver, sobre este período, Albert e Zacquini 1979; Ramos 1979; 
Taylor 1979; CCPY1982, 1984, 1987). 

As duas formas duráveis de contato iniCialmente conhe­
cidas pelos ianomarni ~ pdriieíro com á fro'ilteira eX:trativista, 
depois com a frontdra-inissioilárii --co"eXísfiiam até o iriício 
dos anos 70 como uma associação -dominante no seU território, 
o que continua a ocorrer no Amazonas. Eittretanio, os arloS 
70 foram marcados, em Roraima, pela implementação de pro­
jetos desenvolvimentista no âmbito do Plano de Integração 
Nacional lançado pelos governos militares na Amazônia orien­
tal (ver Mahar 1989: 23-8). Tratava-se, essencialmente, da 
abertura de um trecho da estrada Perimetral Norte (1973-76) 
e de projetos de colonização pública (1978-79) que adentraram 
o sudeste do territóriO Ianomami (ver Albert e Zacquini 1979, 
Ramos 1979, Taylor 1979). Nesse mesmo período, o programa 
de levantamento dos recursos amazônicos Radambrasil (1975) 
detectou a provável existéncia na região d6 importantes jazidas 

·minerais (ver O Estado de S. Paulo, -1~>-3-75: ".Nas terras dos 
Índios, a riquezaH). A publicidade dada ao potencial mineral 
do território Ianomami desencadeou um movimento progres­
sivo de infiltração de garimpeiros, que se agravou perigosa~ 
mente no fim dos anos 80, tomando a forma de uma verdadeira 
corrida do ouro a partir de 1987. Mais de lOQ pistas de garimpo 
clandestinas chegaram a operar no curso superior dos princi­
pais afluentes do rio Branco (Catrimani, Mucajaí, Urarico6ra, 
Parima) entre 1987 e 1989 e o número de garimpeiros na 
área foi estiinado em até 40.000- cinco vezes a população 
lanomami de Roraima (cerca de 7.200 pessoas) (ver APC 
1989, 1990: Albert 1991a). Apesar das operaÇões de desin-

2 -Parecer Funai n~ 190/88 de 19-8-88. Ver também CEDI/PETII990: 36-37, 
89-90. Esta cifra inclui, em realidade, cerca de 180 índios Maiongong (caribes) 
dos rios Auaris e Uraricoera (Ministério da Saúde 1990: 1). O número de 
comunidades levantadas no Brasil foi de 119 (ver o mapa "Território Ianoma­
mi", PIB/CEDI e CCPY, de outubro de 1988 baseado no levantamento da 
funai). 

trusão da área desencadeadas a partir de janeiro de 1990, 
a população garimpeira estabele~ida- no coração do território 
Ianomami (Serra Parima e áre~s adjacentes) podia ser ainda 
estimada em 7.000 em julho de 1991 (Folha de S. Paulo, 
4w7-91). (Uma nova operação de evacuação da área foi deslan­
chada pela Funai nesse mesmo mês). 

A frente de expansão garimpeira tendeu, :Õ.eStes úliimos 
anos, a suplantaf cOmpletamente as ·formas anteriores de arti­
culação da sociedade Ianomami ·com a sociedade envolvente 
e, inclusive, até a relegar a segundo plano a fronteira de 
desenvolvimento surgida nos apos .70. Esse crescimento da 
frente garimpeira no seio da frOnteíra eCo:Oômica tornou-se, 
aliás, um fenômeno de primoxºi_al importância em toda a re­
gião amazônica durante os anos'SO (Cieary 1990; Pereira 1990; 
Carvalho 1990). O que não significa, no entanto, que outros 
setores (agricultura comercial, _errJpreendimentos madeireiros 
e agro~pastoris-, riliilerição- industrial), incipientes OU aiilda 
inexistentes, deixarão, num futuro próximo·, de ter impor~ 
tância no oeste de Roraima, oilde se encontra a maior parte 
dO território Ianomami. 

Um relatófi(rdo governo de Roraima (Governo de Rorai­
ma -Codesaima 1989) revela, assim~ que as terras Ianomami 
estão quase que totalmente cobertas por 451 alvarás e requeri­
mentos de prospecção mineral registradas no Departamento 
Nacional de Produção Mineral por empresas públicas e priva­
das, nacionais e multinacionais:- A companhia brasileira Para­
napanema, um dos maiores produtores de estranho do mundo, 
tem, em particular, um grande interesse em explorar uma 
jazida situada no 'alto rio Parima, no centro do território Iano­
mami (CEDI 14-6-91 in Aconteceu 560:_10)..Além disso, os 
projetos de colonização lançados em 1978-7~ no oeste de Ro­
rãirilà'fOrma.rarri nã períferia sudeSte das teí:ras Ianomãriii ún1a 
frente de povoamento (São José Apiaú) passível de se expan­
dir para dentro da área indígena cortada por um trecho da 
Perimehal Norte, devido ao afluxo_ migratório qué- ocorre 

_ atualrne:nte em Roraima (ver Silveira a_ Gatti 1988). Outros 
-projetos de colonização_ mais reCentes poderão -taffibéril, no 

futuro, ampliar esta tendência (Tepequém - Paredão~Rou­
x:inho ). Foi até considerada pelos -governos locais, nestes últi­
mos anos, a construção de estradas ligando Boa Vista (capital 
de Roraima) a três pontos dos confins do território Ianomami 
(Surucucus - Auaris - Ericó), nos quais o Exército está 
criando bases tTiilitares do Projeto Calha Norte (SG/CSN 
1985), bem coffio a co:Q.strução de uma hidrelétrica no rio 
Mucajaí, à beir<I do território indígena (Engerio 1987). 

A saga da delimitação das terras lanomami 

Paralelame:Oie ao processo de intrusão que acabamos de 
descrever, as terras Ianomami foram objeto, entre 1977 e 

I 1991, de várias fprmas sucessivas e contraditórias de reconhe­
' cimento adminiStrativo que nunca chegaram a desembocar 
numa regularização fundiária efetiva: 

-1977-78:$ãO promulgadas, após a abertura da Perime­
tral Norte, quatro portarias da Funai desmembrando o territó­
_rio ocupado pelos Ianomami num arquipélago de 21 micro-re­
servas descontínuas, representando um total de 22.283 km2 

(ver Albert e Zaequini 1979)(3). Esse projeto de expropriação 
territorial, repudiado por uma importante campanha nacional 
e internacional. de protesto, foi arquivado em 1979. 

3 -Portarias n90 477/N (22-12-77), 505/N (29·5·78), 512/N (7-7-78) e 513/N 
(10-7-78). . . 
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-1982: uma portaria do Ministério do Interior interdita 
uma área contínua de 77.000 km2~ corn;:spondendo parcial­
mente ao territórío tradlCional Ianomami,_ para fins de estudos 
e posterior delimitação (GM/n" 25, 9-3-Sl).- . __ _ 

-1985: é elaborada uma portaria da Funai (n" 1817iE, 
8-1-85) definindo os limiteS de uma área Ianomami de 94.191 
km2 tendo em vista a criação de um "Parque Indígena lanorna­
mi" 'com dupla função: reserva territorial indígena e reserva 
ecológica (Estatuto do Índio, art. 28). 

-1988--:89: é promulgada, em desconsideração aos estu­
dos realizados entre 1982 e 1985, uma portaria interministerial 
(n" 250, 18-11-88), que reduz e desmembra novamente as 
terras Janomami nas linhas do projeto de_1977~78, desta vez 
em 19 "ilhas" (perfazendo um total de 24.352 km~) espalh~das 
em três áreas de proteção ambiental (Floresta§ _ _Nactona1s de 
Roraima e do Amazonas, Parque Nacional do Pico daNeblin~: 
61.097 km'). Esta delimitação é hQmologada por umasén; 
de decretos presidenciais em fevereiro e rn~rço de ~989 _() 
(ver Albert 1991b). 

-1990: são criadas três "reservas de_ garimpagem" (San~ 
ta Rosa, Uraricoer;:t, Catrimani-Couto de Magalhães), ratifi~ 
cando a invasão garimpeira nas terras lanornarni C). 

-1991: após várias decisões da Justiça Federal, conde~ 
nando a inconstituciorialidade da redução e do desmembra­
mento das terras ianomami (a última em setembro de 1990) 
(6), as medidas demarcatórias de 1988-9.0. são anuladas pelo 
Presidente da República (19-4-91). Duas Portarias do Minis­
tério da Justiça (n<:> 223 e 224, 2-5-91) determinam a revisão 
da delimitação das terras- ianornami e, para este fim, aS-Triter~ 
ditam (no perímetro do projeto FUNAI de 1985) por um 
período de 6 mese_s, voltando à situação de março de 1982, 

Em -julho o Presidente da FUNAI publica no Diário Ofi­
cial (25-7-91) um parecer favorável à retomada. do projeto 
de delimitação das terras ianomami emiti_çi_o pelo órgão em 
janeiro de 1985. A aprovação deste projeto está agora (1:9:91) 
à espera da decisão do Ministério da Justiça. 

O sistema produtivo Ianomami 
Após 15 anos desse caótico processo ·de delimitação e 

quatro períodos de reestudo d.a área iapomami, cabe a1i!ora, 
na iminência de uma nova ·decisão, reafirmar alguns parame­
tros básicos do sistema produtivo indígena e das condições 
espaciais de sua reprodução. Esses parâmetros devem ser con­
siderados fundamentais tanto na garantia da sobrevivência 
física e social do grupo quanto na preservação de seus reursos 
naturais. 

O sistema produtivo ianorriami será abordado aqui princi­
palmente sob seus aspectos ecoló~icos e nut~ici~n~is.; a~pecto~ 
cruciais na discussão das necessidades terntorgn~ 1anomamt 
em vista das graves conseqüências ambientais e s_anitárias pro­

. vocadas pela invasão garimpeira do_ território desses índios 
desde 1987 (ver APC I990: 30-33; Ministério da Saúde 1990: 
5-6). 

4-Decretos n•• 97.51~ a 97.530 de 17·2-89-(19 áre~ indígenas); n90 97.545 
e 97.546 de 1•-3-89 (duas florestas nacionais). O Parque Nacional do Pico 
da Neblina existe administrativamente, em realidade, desde 1979 (Decreto 
n? 83.550 de_S·6-79). 
5- Decretos n'~" 98.890 (25-1-90) e 98,959-60 (15-2-90):-

6-Sentença n~ 822190, Justiça Federal, Sétimã-Vara, .Medida Cautelar d? 
Ministério Público Federal (24-9-90). As decisões antenores datam respecti­
vamente de 20-10-89 e 10-4-90. 

Caça, pesca e coleta-
É através da caça, da pesca e da coleta que os ianomami 

adquirem de 70 a 74% dos recursos em proteínas indispen­
sáveis- a seu equilíbrio -alimen~ar-(Colche.ster 1982: 314; Lizot 
-1978: 98). Eles caçam com arCo e flecha (às vezes com espin­
garda), rastreando ou atraindo animais (imitando s~q grito); 
pescam com linha ou timbó; praticam a coleta de aproxima­
damente 65 tipos de plantas silvestres de uso alimentar, de 
batráquios, crustáceos, lagartas, larvas de insetos e mel selva­
gem (Lizot !984b: 52 e 54) (7). 

A caça, a principal dessas atividades em termos de contri­
buição protéica (até 54% das proteínas produzidas), é uma 
das raras ocupações econômicas exclusivamente masculinas. 
É praticada por todos os homens ianomami desde a adoles­
cência até, geralmente, seus 50 anos de idade. Entr_efailto 
a maior produtividade dos caçadores é nos seus 20 e_ 30 anos. 
É considerada pelos ianomarni uma atividade altamente atra­
tiva e valorizada, sendo tÇtmbém urna importante fonte de 
prestígio (ver Colchester 1982: 249-263; Smole 1976: cap. 7). 

Tarefa, árdua, complexa e de retorno imprevisível, a caça 
requer um investimento em trabalho mais elevado que todas 
as outras atividades de produção alimentar (agricultura indu­
sive): até 61.5% do tempo de trabalho masculino (Colchester 
1982:_ 202). Entretanto, demonstra uma produtividade relati­
vamente baixa: a sua taxa de efici~ncia (ganho/custo energé­
tico) atinge somente entre 1,.8:1 e 2,8:1 (Colçher _1_982: _238; 
Lizot 1978: 103) (8). Ela exige, além disso, o uso de um 
espaço ecológico considerável, cerca de 10 km2 por pessoa 

_ - ou &eja, 830 krn2 por comunidade média no Brasil (9) 
-, bem como o acesso a novos territórios de predação de 
tamanho equivalerite depois de 5 a 7 anos, sendo que a produti­
vidade decresce em razão_ diret~u:ia.~duração de ocupação de 
um sítio de residência (ver Good 1982). A titulo de_ compa­
ração, a superfície necessária: para manter a continuidade do 
sistema agrícola ianomami a longo prazo é só de 12.720 m2 

por pessoa (Colcher 1982: 288). 

Essas exigêrldãS- teirlioriais dependem menOs de uma 
baixa densidade de__biomassa animal amazônica (ver Fittkau 
and Í<Iinge 1973 e críticas de Beckerman 1979: 53_6 e Vickers 
1983: 469-470) do que das limitaçõeS impostas à caça-indígena 
pelas características ecológicas e etológicas das presas dispo­
níveiS: entre 41 espécies de mamíferos da Amazônia habitual­
mente caçadas pelas populações indígenas 39,4% pesam me­
nos de 5 kg, 53,6% são solitárias, 73.2% são de hábitos notur­
nos e 43.9% são arborícolas (Sponsel 1981: 319-321, 1986: 
16, 1989: 43). 

7- Dessas 65 plantas silvestreS ·d~ ~uso--a~ii:rie~tar, enir~ i5 e 20 têm .uma 
importância particularmente notável na d1eta tanomam~, ent~e as quats os 
frutOs de palmeiras (ioajá, buriti, patauá, bacab~), o pequ~, o caJÚ,_ a casta_nha-
do-pará, o cacau ... etc. (ver Fuentes 1980: 3; L1zot 1984b. 54-55). _ ---~ 

8 _Nessa perspectiva, a produtividade da coleta (2,1:1) é ligeiramente menor 
que a da caça (2,8:1); as da pesca (0,8:1) e da agricultura (19,8:1) apresentam 
o desvio máximo. _ _ _ _ . 
9 _As comunidades da periferia da área 1anomami dispõem de aproxtma­
damente de 12 km2fpessoa (ver Taylor 1983: 649); as comunidades situadas 
00 centro, mais densamente povoado, de cerca de 8 km2/pessoa (c~lculo a 
partir dos dados de Smole 1976: 78). 10.km~lp_ess?a repr~entam, assu~ uma 
média aceitável para a totalidade do terntóno mdtgena. Vtmos que o numero 
rrrédio de habitantes por comunidade iano~ami no Brasil _é de 83 pessoas: 
830 km2 por comunidade não devem ser constde~adas uma ~ür~ extravagante. 
os especialistas consideram que a extensão ~édta dos te;ntónos de caça das 
comunidades indígenas tradicionais da terra ftrme amazóntca pode ser d~ cerca 
de 1.000 Km2 (ver Vickets 1~88: 1522). 
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Pode-s~ dizer, assim, que a caça é o fator Iirriitante e 
o ponto nevrálgico do sistema econômico ia_nomami ~ custosa 
em energia e espa-ço, dela depende um componente absoluta­
mente fundamental ao equilíbrio nutriconal do grupo: ela Pro­
duz a metade as proteínas consumidas. Redução territorial 
e/ou degradação ecológica do hab_itat ianomami _signifiCam, 
nesse contexto, uma queda imediata dessa produção protéica 
e, portanto, uma am_eaça direta e drástica à sobrevivênCia 
física do grupo. 

Agricultura 
Os ianomafui praticam uma· agricultura de coivara itine­

rante bastante sofisticida (ver Hames 1983b, Lizot 1980. Smo­
le 1989), satisfãierido a 77% de suas necessidades energéticas 
(Lizot 1978:98). A produtividade dessa agricultura é muito 
alta, tendo uma relação entre produção calórica e gasto enerw 
gético situado entre 19.9:1 e 28.1:1 (ver Golchester 1982: 
328). Cada acre (40,47 ares, menos de meio hectare) de_ banaw 
nas Musa sepientium (pacova) numa roça ianomami produz, 
assim, 12 milhões de calorias em dois anos e satisfaz, por 
si só, as necessidades calóricas de 7 pessoas no-mesmoperíodo 
(Smole 1989: 124). 

São plantadas nas roças ianomami cerca de uma centena 
de variedades de aproximadamente 40 espéc~es vegetais (Lizot 
1980: 15), as maiores supertícies serido- dedicadas ao cultivo 
de bananas (Musa sapientium a M. paradisiaca) tubérculos, 
em particular mandioca (sobr_etudo a mansa! ~sto é,_ a macaw 
xeira ot.caipim), mas também taioba, cará e batata-doce (ver 
Smole 1976: cap. 5) (10). Em certas regiões dominam os bana­
nais com até 58 .. 5% da superfície das roças (ian9mami 9Ciden­
tais); em outras dominam os rnandiocais com 31% da área 
cultivada (ianornami setentrionais) ver Colchester 1982: 231). 

As plantações das roças ianornami fazem-se essencial­
mente pela técriicã de plantio de mudas (clonagem), semean­
do-se unicamente algodoeiros, tabaco, milho e mamão. A 
tecnologia agrícola é relativamente simples; as ferramentas 
essenciais são o machado, o terçado, o cavador de madeira 
de palmeira e o fogo. As cinzas dos vegetais derrubados e 
queimados na abertura da clareira da roça constituem o único 
fertilizante usado. 

A superfície cultivada gira em torno de três a cinco hecta­
res por comunidade_ em cerca de quatro anos de exploração 
de um sítio agrícola (formado por um conjunto de roças fami­
liares_ contíguas, ampliadas anualmente a fim de manter um 
nível de produtividade constante (11). Um novo sítio abre-se 
a cada cinco anos em média, num raio de uma dezena de 
quilômetros -do precedente, ocasionando geralmente a cons­
trução de uma nova casa coletiva(12). 

O abandono de um sítio agrícola justifica-se essencial­
mente pelo acréscimo de trabalho provocado pela linipeza 
da vegetação secundária e das plantas de cultivo degeneradas, 
pelo afastamento progressivo entre a parte produtiva das roças 
e a habitação, e pelo decréscimo da fertilidade dos solos (Lizot 
1980: 40 Hames 1983b: 23). Os sítios antigos mantêm, no 
entanto, importância econômica durante vários anos, sendo 

10-São também cultivadas: cana-de-açúcar, pupunhas, milho, mamães, pi­
menta, tabaco, algodão, urucu, canas de flechas, cabaças de diversos tipos, 
venenos de pesca, plantas mágicas e medicinas ... etc. (ver Lizot ~980~ 15-38). 

11-0,0523ha por pessoa segundo Lizot 1980: 64 (4 ha par~ u~a comunidade 
de 80 habitantes); Colchester (1982: 248) dá 0,0848 fia/pessoa (cerca de 7 
ha para uma comunidade de 80 pessoas). 
12- Lizot (1980:3_9) menciona um limite máximo de cinco a sete anos, Good 
{1982: 9), um limite mínimo de dois a três anos. 

_ainda possíVel de coletar neles pupunhas, taioba, vários tipos 
de bananas e canas de flecha. Deles são também tirados reben­
tos de bananeiras para plantio. Na sua vegetação secundária 
são coletadas, além disso, frutas (de Cecropia e Passiflora, 
por_ exemplo) e matérias-primas (como Gadua e lschnosiphon, 
para cestaria). Nas roças velhas são, finalmente, caçados ani­
mais atraídos. pelas plantas de cultivo (sobre tudo isso ver 
Smole 1976: 155, 1989: 126; Colchester 1982: 247). 

Essa agricultura, muito produtiva e rica em cultivares, 
é, no entanto, incapaz de assegurar, por si só, o equihbrio 
da dieta ianomami, pois ela satisfaz a apenas de 26 a 30% 
de seu input protéico (Lizot 1978: 77 e 98, Colcbester 1982: 
314). De fato, bananas e tubérculos, que constituem a base 
alim_entar dos ianomami, contêm geralmente menos de 2% 
de proteínas, sendo essencialmente ricos em carboidratos (Ha­
mes 1990: 90). Disso decorre o caráter absolutamente impres­
cindível da caça, coleta e pesca para a subsistência ianoma-mi. 

Deve-se observar, finalmente, que essa agricultura não 
produz nenhum tipo de degradação ecológica do habitat flores­
tal. Cada roça contém numerosas espécies cultivadas ocu­
pando diversos nfveis de vegetação. Pouco depois do plantio 
uma cobertura vegetal diversificada se desenvolve_ na roça, 
e assim o solo não fica descoberto e exposto aOs elementos 
(a tecnologia usada também não o desestrutura). Depois de 
um ano ou dois de produção a roça já se -encontra engajada 
hunfprocesso de reconstitUição âa floresta (ver Smole 1989: 
119; Colcbester 1982: 239-247). 

Sistema produtivo e espaço econômico 
O espaço econômico de uma comunidade ianomaini pode 

ser descrito com base no modelo de uma série de círculos 
com centro na habitação coletiva (ou conjunto de casas) (13). 
Esses círculos delimitam zõnas de explciração de natureza e 
intensidade distintas (ver Sponsel1981: 226-229; GOOD.1982: 
7-9 e, para um modelo similar entre os Siona-Secoya, Vickers 
1983: 459): 

1) O primeiro círculo, mim raio-de cerca de 5 quilômetros 
a partir do yano, circunscreve a zona de exploração imediata 
da comunidade (cerca de 80 km2): pequena coleta feminina, 
pesCa individual ou com timbó, caça ocasional de curta dura­
ção (algumas horas), atividades agrícolas. 

2) A segunda zona de exploração, que se estende num 
raio de 5 a 10 quilômetros a partir da habitação, e essencial­
mente a da caça individual diária (rama huu) e_da coleta 
familiar esporádica (cerca de 240 km2). -

3) Na terceira zona, num raio de 1_0 a 17 quilômetros 
da casa (cerca de 590 km2

), realizam -se as expedições perió­
-dicas de caça coletiva de alguns dias a várias semanas de 
duração (benimu) que precedem as reuniões cerimoniais inter­
comunitárias (reahu), assim como as expedições plurifami­
liares de coleta (Waime buu) durante a maturação de certos 
frutos particularmente "apreciados (ver nota 7). 

13. Esta esquematização do espaço econômico ianomami não deve ocultar 
o fato de que as áreas dentro de um determinado círculo não sfio todas ecologica­
mente semelhantes e, portanto, igualmente exploradas (Colchester 1982: 
116·119, Taylor 1983: 630-632, sobre a imprescindível diversidade dos biótipos 
explorados nessas áreas). 

Pode-se encontrar representações gráficas aproximativas da distribuição 
dos recursos usados por vários grupos locais ianomami específicos em: Smole 
1976: 77, Fuentes 1980: 30 (mapa 2), Good 1982: fig. 1, CoiChester 1982: 
267, Zacquini in COPY 1982: 121-129, Lizot in Arvello-Jimenez (ed.) 1984: 
44, Lizot 1986: 39 (fig. 2). 
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No henimu os homens caçam em grupo a partir de um 
acampamento fixo situado a alguns dias· .de viagem do yano; 
a expedição do wai_mé huu realiza~s~ numa sucessãó de acám­
pamentos ao longo de um percurso elípticO' ·a partír do yano. 
Encontram-se nesta tércetra zona tanto as·:noyas roças (tuterim 
kano) quanto as antigas (warõ batarime. kaÓ.o) junto_ às Quais 
se acampa esporadicam:e·nte .....,.- para cultivar ou colher - e 
em cujos arredores a caça-_é abundante. ·Um terço e até a 
metade do ano passam as comunidades ianomami isoladas 
ou pouco contatadas em diferentes locais dessa zona de explo­
ração mais afastada da habitação coletiva (14) 

É graças·a. essa-repartiçãO da pressão das suas._ativicjades 
depredação (caça, pesca;.Coleta) no espaço:e no tempo, que 
cada comunidade ianomarni consegue obst.ar um esgotamento 
rápido dos recursos____; principalmente faunísticos_~ neces­
sários a sua reprodução (ver Good 1982: 9-11 e tabela i') 
ou, para ser mais preciso, ·tonsegue manter a prõdutividade 
de suas atividades de subsistência (relação entre investimento 
em tempo e eficiência da atividade) em um nível socialmente 
aceitável (ver Descola 1986: 386; Hames 1.989). 

Entretanto, o funcionamento desse sistema, além de suas 
exigências espaciais (aproximadamente 10 km2/pessoa), tem 
limitações demográficas, que se pode empiricamente ·situar 
em torno de ISO a 200 pessoas (Good 1982: 14), bem como 
limitações temporárias, sendo que o declínio da produtividade 
da caça na zona de predação próxima (círculos 1 e 2: 320 
km2

) atinge 8% logo durante o prírneiro·ano de exploração 
de um novo sítio (Q_ood ~982: 9-10) e pode atingir 45% em 
5 ou 6 anos (ver Vickers 1980: 21 sobre os Siona-Secoya) 
(15). . . 

Os rendimentos agrícolas declinam num prazo semelhan­
te, embora em proporção- e ritmo variáveis de ãcordo_ com 
os vários gêneros cultiv~dos: d_e 45 a 50%_- desde a segunda 
colheita de mandioça (maturação de 8 a 10.-:[neses)~ enquanto 
que, no caso da pacova, unicamente a-quarta colheita é inferior 
à primeira (maturação de um ano) (Hames 1983b: 23). 

Nesta perspectiva, para assegurar sua subsistência, uma 
comunidade ianomami deve poder dispor de um espaço econó­
mico que, além de ser suficientemente vastO, _seja adjacente, 
na sua periferia, a áieãS de mesma configuração _ocupadas 
por comunidades vizinhas. De fato, as zonas de adjacência 
destes espaços econômicqs (círculo 3) são de fundamental 
importância por constituirem áreas que, nUm primeiro mo­
mento, servem de refúgio p-ara a fauna nômade, possibilitando 
a otimização de sua reprodução (Sponsel1981: 228; vertam­
bém Taylor 1983: 631 e Descola 1986: 296), e, depois, tornam 
viáveis as migrã.çõeS das comunidades - após cisão, quando 
estas atingem suas máximas demográficas, ou ·quando a produ­
tividade econórriica dos sítió"s ·que elas ocupam torna-se exces-
sivamente baixa (ver Taylor 1983: 632): · -

É a custa do respeito a essas cori-dições de reprodução 
(Decola 1982: 227-228) relativos ao tamanho, à densidade 
e à mobilidade do seu habitat que os ianomáWi têm conseguido 
tirar o melhor proveito possível do meio ambiente que eles 
ocupam em função do seu modelo social e cultural de expio-

14- Ver Lizot (1986: 38-39), que mostra que os Aemobetberibe do Orinoco 
passaram em 1972 pouco maiS de 30% do ano em expedições coletivas de 
caça e coleta, Good 1982 (quadro 3), mostrando que, em 658 dias observados 
em 1975~77, os Hastibwetberibe do Siapa passaram 48% na sua habitaçãõ, 
11% em caçadas coletivas, 18% na sua roça nova e 23% em expedições de 
coleta plurifamiliares. 
15- Para uma discussão das estratégias ianomami para contornar essa dimi­
nuição da produtividade da caça, ver Colchester (1982: 263·269). 

ração dos recursos naturais (definição quantitativa e qualita­
tiva das necessidades, normas de investimento em trabalho, 
"Sistérhâ técnico, conCepções das relações homem-nieio natu­
ral, organização social da produçãO etc.). 

A produtividade do trabalho na sociedade ianoinami tra­
dicional é a elevada- a relação entre ganhos e custos energé­
ticos para o conjunto das atividades econômicas é de cerca 
de 6,5:1- e a composição calórico-protéica da dieta responde 
de forma satisfatória às necessidades alimentares da popula­
ção: são produzidos 1.794 quilocalorias e 67,55 gramas de 
proteínas por pessoa e por dia, numa jornada média de traba­
lho consagrado à alimentação por adulto produtivo (58% da 
população) girando em torno de 3 horas para os homens e 
2 horas e 20 minutos para ·as mulheres- a média de tempo 
de trabalho total cotidiano dos ianomami (incluindo prepa­
ração de alirnentos,fabricação e reparação de objetoS e cuida­
dos domésticos diversos) sendo de aproximadamente de 6 
horas e 40 minutos para as mulheres e s-horas e 20 minutos­
para os homens (Lizot 1978: 77, 79,96 e 103) (16). 

Em função dessa organização de suas atividades produ~ 
tlvas a situação nutricional dos ianomamí isolados é muito 
satisfatória (ver os numerosos estudos citados em Colchester 

·ed. 1985: 16), e isso mesmo nas terras altas da Serra Parima, 
região relativamente menos propícia à caça (Smole 1976: 181): 
a população infantil carece de qualquer sinal de má nutrição 
e a relação entre peso e tamanho da população é, a partir 
da puberdade, superior às normas standard da Organização 
Mundial de Saúde (Holmes 1983: 135; 1984: 387-389). 

Território, contato e sobrevivência 
Vimos que o modelo Ianomami de uso dos recursos natu­

rais é sustentado por uma complexa interdependência entre 
sistema produtivo, espaço econômiCo e equihbrio nutricional 
(ver Vickers 1983 e Lee 1972 sobre a relação entre espaço 
e recursos). Em situação tradicional as duas condições_cruciais 

_de perenidade do equilíbrio dessa interdependência são: 
· 1) a disponibilidade para cada comunidade de um territó­
rio sufícienteinente vasto para fornecer todos os recursos ne­
cessários à produção e à reprodução dos seus_meios materiais 
de exigência num dado momento (area oftotal resource endow­
rnent); 

2) a adjacência de cada um destes territórios comuni­
tários com seus vizinhos a fim de garantir a sua reriovação 
ecológica e a mobilidade das comunidades, mobilidade im­
prescindível para manter o nível demográfico e tempO de per­
manência das unidades residenciais em compatibilidade com 
as exigências do sistema econômico (processos de fissão e 
migração). 

A restrição dessas exigências espaciais do sistema produ­
tivo Ianomami teria por conseqüência inevitável a diminuição 
da ração protéica na dieta do grupo, que chegaria rapidamente 
abaixo dos 40 gldia mínimos recomendados em função do 
seu peso médio (Chagnon and Hames 1979: 912), gerando, 
assim, urna situação de desnutrição- crônica. A perspectiVa 
desse desequilíbrio nutricíonal a curto prazo já seria muito 
preocupante para comunidades cujo habitat está preservado 
de interferências externas. Inútil dizer que, na situação atual 

16. Colchester (1982: 202) apresenta cifras semelhantes, ainda que com um 
tempo de trabalho masculino maior: - produção alimentar: 3 horas e 46 
minutos para os homens, 1 hora e 37 minutos para as mulheres; tempo total 
de trabalho diário: 6 horas para os homens, 5 horas e 18 minutos para as 
mulheres (sem contar o tempo dedicado ao cuidado das crianças). Isto para 
uma produção de 2263,5 quilocalorias e 62,4 gramas de proteínas. 
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da população Ianomami, já submetida às terríveis conseqüên­
cias .ecoLógicas e epidemiológic_as da invas_ão _de _seu tçrritório 
por milhares de garimpeiros, a oficialização .da redução do 
seu espaço eco-nômico _só pode constituir um fator de agrava­
mento do seu já dramático declínio demográfico nestes últimos 
anos- cerca de_l.OOO ianomami_morreram de 1987 a 1990 
(Ministério da Saúde 1990:5). - . 

O equilíbrio do __ sistema produtivo da maior parte das 
comunidades Ianomami está atualmente desestabilizado tanto 
pela degradação ecológica do seu habitat (excavações, polui­
ção (17), desmatamento etc.) quanto pda perturbação do 
ciclo das atividades de subsistência provocada pelas _doenças 
que assolam constantemente seus_membrus. _ _Ç> resultado desta 
desestruturação ecológico-económica lanÇ_oü os ianomami nü­
ma situação de carência nutridonal crônica. Nul!la das regiões 
mais afe-tadas pela invasão garimpeira (ver Pithan 1989), a 
área de PaapiúTRoraima), 36% de 202 ianomami examinados 
em janeiro de 1990 sofriam de desnutrição (62% das crianças 
entre 2 e 9 anOs), e; um ano -e meio depois, 38% de 169 
examinados estavam ainda no mesmo estado (maio de 1991) 
(18). 

Este déficit nutricional está agravado pela superinfestação 
parasitária (helmintos e protozoários), conseqüência-da seden­
tarização induzida pela invasão de seus _territórios de perambu­
lação e pela concentração populacional na área indígena. Para 
retomar o exemplo da região de Paapiú, que foi__invadida 
até janeiro de 1990 por cerca de 15.000 gaiimPelrOs, ·foi consta­
tada, na aldeia próxima à pista que servia de base ao garimpo, 
uma contaminação das águas por amebas Entomoeba histoly­
tica e um altíssimo grau de parasitose intestinal (exames de 
59 pessoas) (19): ~ 

A. duodenale ................ H •• ~.·--·-·-~--~~--..-.~ ... ···~~· .... 42% 
A. lumbricoides ... _ .. ·····-·· ......... ·.~ ... _ .................... -.. 8.8% 
I. trichiuris ................................ ~.--~-~~-.. ~-~-~~37% 
G.lamblia ............ < .......... ~ ••••••• _ ...................... 29% 
E. histolytica .........................•.... ~ •....• -. •.•.•..•.•. .49<% 
E. coli ·······-····n··~-~ ..... ~.-.............. ~···-~··--·"·-----..-~-•. --....-~.-.63% 
Essa convergência entre desnuti·íção e alta parasitose in­

testinal, por sua vez, reforça ----:- ao influir no estado de imuni­
dade da população ~ _o_ impa<::to das doenças introduzidas 
pelo contato (virose, paludismo e tuberculose em particular), 
cuja propagação é, aliás, também facilitada_ pelo aumento 
da densidade demográfica na regiãO. E, f~nalm~nte, a própria 
intensificaÇãO -dessas afecções contribui ao-agravamento da 
situaç~o de desnutrição (ver Wirsing 1985: _ 310-11), fechan­
do-se assim o círculo dos processos de retroação entre deses­
truturação econômica e degradação sanitária. 

A situação sanitária encontrada em Paapiú em janeiro 
de 1990, após 2 anos e meio de presença garírnpei~, demons­
tra a gravidade dos efeitos desta situação (ver Albert 1991a). 
Além de 36% da população examinada (202 pessoas) estarem 
gravemente desnutridos, S4% estavam com maláriã, 73% com 
alto grau de anemia, 76% com esplenomegalia, 53% com 

17. Sobre a poluiçãO do iiteio ambiente pelo mercúrio usado_pelos garil'!'lperios 
na região ver Castro, Alb_e_rt and Pfeiffer 1991. 

18. RelatóriosdasDr<" Menegola e Castro Lobo (Fundaç_,ão Nacional de Saúde). 
Essa situação de desnutrição-caracteriza-se geralmente s.ob a forma de um 
grave deficit quantitativo e qualitativo de proteínas animais (depauperamento 
da caça) e vegetais (redução da universida~e das e_lantas C(l!etadas); ver Neel 
(1979: 163) e Wirsing (1985: 312). 
19. Relatório dos Drs. Farias Guerreiro e Bastos (UniverSidade Federal do 
Pará), agosto de 1990. Sobre essa relação entre superinfestação parasitária 
e concentração demográfica, ver Neel (1971: 583·4) e Wirsing (1985: 311). 

infecçãO respiratória 25% com doenças de pele. 22% com 
.gastroenterites parasitárias ou infecciosas. 4% com tubercu­
lose e 7% (acima de 15 anos) com suspeita de gonorréia. 

A evolução demográfica das populações de pequena-es­
-Célia simulada por computador atesta sua grande fragilidade 
~,longo prazo, .mesmo quando possuem taxas positívas de 
crescimento natural intrínseco (Howell 1979: 21.6-220). Os 
ianomami se beneficiaram no passado de um grande impu (so 
demográfico, baseado na associação entre a1tas taxas de natali­
dade e taxas de mortalidade moderadas (ver Early and J;>eters 
1990: ca:p; 10). Esse crescimento foi progressiVamente contido, 

. 'interrompido _e~ agora invertido _na maior parte das regiões 
do seu territóri9 pelo choque epidemiológico do contato (20). 

O aumento persistente das taxas de mortalidade (em par­
ticular infantil). devido ao recrudescimento das doenças..para­
sitárias_ e viróticas introduzidas pela intensificação do con'tato, 
conjugado a taxas. de fertilidade estacionárias o·u mesmo de­
r;::rescentes, em conseqüência; por exemplo, do impacto da 
malária (ver Bois 1967: 160) ou das doenças venereas (ver 
Howell1979: cap. 9) sobre a fertilidade das mulheres, expõe 
os ianomami a ~uma regressão populacional de grande niagní­
tude. Se os fatores causadore..s_de_sta regressão não forem re­
vertidos, eles correm até o risco de sofrer uma baixa demo­
-gráf_ica irreversível, apesar de j,Ossuirem um volume demo­
gráfico ainda 1.10távei para uma sociedade indígena na Ama­
zônia COJ;Itet:nporânea (ver Cblchester ed. 1985: 30). 

Esse processo de dizimação, que há cinco séculos atinge 
-as sociedades indígenas das Américas, já-_foi amplamente do­
cumentado (veja-se por exemplo: Clastres 1973, Crosby 1972, 
Denevan 1976, Dobyns 1976, Duffy 1972, Joralemon 1982, 
Newman 1976). Nossas próprias pesquisas sobre a história 
indígena do oeste do Rio Branco_demonstram que entre 1730 

.... .e 1930 uma dúzia de povos indígenas_ desapareceram desta 
maneira na região que cerca o território dos bnomami no 
Brasil (Aibert 1985: 39-42, 1990: 558-559). · · 

ConclusãO 
-Em vista desses fatos, a delimitação, a- desintrusão e a 

proteção de um espaço territorial adequado para os ianomami 
aparece claramente como uma condição sine qua JlOD da sua 
sobrevivência físicà (cólljugada, é Óbvio, à implantação de 
uma estrutura de assistência médica adaptada). Por "território 
adequado" deve ser entendido aqui uma área calculada priori­
tari~ment~ em função das condições de reprodução do sistema 
produtivo indígena descritas acima- isto é, uma área extenSa 
e contínua- que permita uma adaptação a longo prazo dessa 
sociedade ao-contato- de maneira endógena, com base em 
sua evolução d~_mográfica e em suas próprias estratégias de 
interCâmbio - e, assim, reverta o processo de depopulação 
maciça _e de ruptura brutal do seu sistema social e econômico 
em curso nestes últimos anos. 

As considerações económicas e ecológicas levantadas nes­
se relatório são __ de fundamental relevância para a sobrevi­
vência do povo ianomami e a preservação dos seus recursos 
naturais. Devem, portanto, constituir o ponto de partida im­
prescindível de qualquer projeto antropologicamente compe­
tente de delimitação das terras desse povo indígena. Em vista 
da existência de cerca de 120 _coinuniâades ianomami social 
e economicamente interrelacionadas no Brasil (ver Taylor 

20. Em certas regiões, onde missionáriOs providenciaram um atendimen o 
para-médico regular, a taxa de crescimento da pnpulação lanomami se man!cv.· 
a níveis pré-contato: 3,5% anuais entre 1958 e 11187 r.a região do- médio Mo•·:l\l!i, 
por exemplo (Early and Peters 1990: 35). · 
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1983: 633), com territórios adjacentes oU próximos, o respeito 
aos parâmetros espaciais do sistema produtivo iãnomami 
aponta inegavelmente para o proje-tO de uma terra indígena 
vasta e contínua, englobandO todas as comunidades elo grupo. 
Se adotarmos a base média de 830 km2 necessários- para cada 
comunidade poder manter Seu equilíbrio' econômiCo, ecoló· 
gico e nutricio_qal (ver nqt~_9), 6 terri~9ti9~global a ser legal· 
mente reconhecido para os Ianomami deverá ter uma super· 
fície em tórno de 99.600 km2• - - · · 

A proposta de delimitação da FUNAI de 1985 (reapre­
sentada em 1991)- um terr,itório Ianomami único de 94.191 
km 2, com uma densidade demográfica próxima da média da 
etnia: 0,13 hab.!km2 (Colchester ed. 1985: 7) -nos parece, 
assim, entre os projetos oficiaiS discutidos ao lon-go desses 
últimos anos, o mais próximo do ideal. Este projeto_ coinbina, 
de fato, a dupla vantagem de respeitar os·recjuisitos territoriais 
do sistema económico indígena que evocamos e de ter sido 
ratificado repetidamente por decisões da Justiça Federal (ver 
nota 6J. 

Delimitar as terras ianomami nesses termós 'Seria ·a úhica 
maneira de satisfazer plenamente as disposiçôes-do artigo 231, 
§ 1", da Constituição de 198~: ' -

"São tefras tradicionalmente ocupadas pelos ín­
dios as por eles habitados em caráter permanente, as 
utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescin­
díveis à preServação dos recursos ambientais neces­
sários-a seu bern·estar e as necessárias· a sua reprodução 
física e Cultural, segundo seus usos. cos_tumes e tradi­
ções." 

Brasília. I' de setembro de 1991 

O autor agradece a D: Buchillet (Orstom), W Balée (Mu­
seu Goeldi), P. Léna ( Orstom). J. C. Melatti (U nB). A. Ramos 
(U nB) e F. Ricardo (ce-di) por seus comentários crítiCos sol:] r e 
versões anterioreS deste texto. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR MAU­
RiCIO CORRÊA NA SESSÃO DE 20-2-92 E.QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MAURÍCIO CORREA (PDT - DF. Pronuncia 
- o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr\'"~ e Srs. S_enadores: 

No final do ano passado. fomos colhidos~ com a tie-nierida 
repercussão sobre a cl_ecisão do Pode _r J uçli_ciájfo c~n,ceçl~~do 
aos aposentados os 147%. Creio que to4os sabem a origem 
dessa decisão. Vindo o salário mínimo, o Governo teve que 
pagar. Está sendo obrigado a pagar uma diferença que implica 
no que se chama 147%. Essa é a decisão. 

Noque tange à discussão do mérito, os tribunais estaVã.m 
se encaminhando para uma solução uniforme, no senti~oda 
determinação do pagamento dos 147%. 

Num determinado momento, o Supremo Tribunal man­
-dou sustar a_ aplicação de uma decisão do Rio de Janeiro. 
É que as instâncias haviam sido percorridas e existiam condi­
ções processuais e procedimentais para o Supremo Tribunal 
Fe.de.rãl_atuar. 

Na segunda hipótese, não havia sido ainda percorrido 
o ttâriiite normal da escala dos recursos e o Supremo Tribunal 
Federal não pôde se pronunciar sobre a matéria e, 'ehtão, 
gerou esse clima que conhecemos da obrigatoriedade dó paga· 
_mente dos 147%. 

Veio, logo em seguida, o Decreto n" 430, do Executivo, 
que exatamente criou a inteipretaç30 ~obre os precat6rios. 
Mas é bom dizer aqui, rapidamente, sobre o que diZ_Q art. 
100 da Constituição Federal, que é exatamente a disposição 
que defirie o pagarriertto dos precatórios, É preciso que se 
saiba_ que precatório é urna colsa e precatória é outra.- Preca­
tória é a ordem que um juiz dá de uma jurisdição para outra, 
para que se cumpra um determinado ato jurídico, judicial. 
E o. precatório, que é exatamente a consignação no orçamento 
para o pagamento de uma dedsão judicial. O que ocorreu 
foi exatamente isto. ' 

O art. 100 da Constituição, que Votamos, estaheíe_ce a 
fori_lla d~ pagamento dos precatórios: 

''Art. 100. A exceção dos créditos de natureza 
alimentícia, os pagainentos devidos pela Fazenda Fede· 
ral,_ Estadual ou Municipal, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem crono­
lógica de apresentação dos precatórios e à cont'a dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para este fim." 

O Presidente da República, então, encontrou uma solu­
ção genial, que foi exatamente de baixar o Decreto n~ 430 
que, na verdade, regulamenta, se_gundo agora a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, a Lei n~ 8.197 que trata da disci­
plfna e transação nas causas de interesse da União e dá outras 
providências. Esta Lei é regulamentada pelo Decreto n9 430 
e diz no art. 4" mais ou menos o que diz o art. 100 da Consti­
tuição: 
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"Art. 49 Os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública, Federal, Estadual ou Municipal, c pelas Autar~ 
quias e Fundações Públicas, far~se-ão eXClusivamente 
na ordem cronológiCa da apresentação dos precatórios 
judiciais e à conta do respectivo ~r:_Çdito." 

Veio o Presidente da República e baixou, exatamente, 
esse Decreto n9 430 e que·faço questão de ler, ilQU.i, pOrque-­
é matéria de transcendental importância. Lamento apenas 
trazer assunto tão maçante numa hora destas, mas tentarei 
ser breve para não importunar os colegas que ainda, aqui, 
permanecem. -- - --- .-

DiZ o art. 1~> do Decreto n9- 430, âe 20 de j~neiro de 
1992 - o que provocou essa celeuma que to_àõ-s nós conhe~ 
cemos, inclusive, antes da própria convocação do Congresso 
Nacional, para gerar recursos para pagan>s 147%: 

"Art. 19 Os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública Federal, Autarquias Federais e Fundações Pú~ 
blicas, criadas ou mantidas pela União, serão realiza­
dos, exclusivamente, na ordem cronológica da apresen­
tação dos precatórios judiciários e à conta dos respec­
tivos créditos." 

Esta é uma determinação do Poder Executivo aos seus 
agentes, portanto, públicos, para ser cumprida. 

§ 19 É assegurado o direito de preferência aOS 
credores de obrigações de natureza alimentícia, obede­
cida entre eles a ordem cronológica de apresentação 
dos respectivos precatórios judiciáriOs. 

§ 29 São considerados créditos de natureza ali­
mentícia aqueles decorrente de condenação de paga­
mento de diferenças de vencimento·; ·proventos e pen­
sões, de indenização por acidente de trabalho, de inde­
nização por morte ou-üi.validez, fundadas na responsa-
bilidade civil e de outros da mesma espécie. -

Art. 2-9 É obrigatória a inclusão no orçamento 
das entidades de direito público ·de verba necessária 
ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios 
judiciais apresentados até 19 de julho, data em que 
terão atualizado seus valores, fazendo-se o pagamento 
até o final do exercício seguinte. - -- ---

0 SupremO Tribunal Federal, examinando vária~ aç6~s 
diretas de inconstitucionalidade, teve um posiciOnamento que 
até hoje tem sído _objeto de alguma perplexidade, alguma 
dúvida. 

Na verdade, o Supremo·Tribunal Federal decidiu que 
o art. 39 deste decreto, que não cheguei a ler, é inconstitu­
cional; o art. 3~' e seu parágrafo único. 

O art. 39 diz o seguinte: 

"Nenhuma autoridade poderá autorizar pagamen­
to decorrentes de decisão judiciária em desacordo com 
o estabelecido neste regulamento, sob pena de incorrer 
nas sanções do art. 315 do Código Penal. 

O Supremo Tribunal entendeu que se prevalecesse este 
dispositivo significaria ·que o Presidente da República estaria 
editando urna norma penal através de um decreto do Execu­
tivo. Então, o próprio rniriistro - relator que concedeu a 
medida liminaimente, o MinistrO Octávio -Gallotti, suprimiu 
da concessão da medida cautelar exatamente este art. 3!'. Mas, 
com relação ao § }9 deste artigo, achou que tinha eficácia. 

E o que diz o parágrafo único? Diz que a- autoridade 
ou repartição responsável pelo cumprimento da decisão judi-

cial, para cuja execução não haj3 disponibilidade de recursos 
orçamentários ou adicionais, se absterá de cumpri-la, disso 
dando ciência à autoridade judiciária e aó respectivo ministro 
de Estado ou ao dirigente- superior da entidade, para os fins 
dispostos no artigo an~erior. . 

O Supremo Tribunal Federal entendeu, também por 
maioria, que esse parágrâfo ú-nico era inconstitucional, na 
medida em que criava regras processuais que o Presiderite 
da República não tem competência para editar. Para não abor­
recê-los, vou concluir, situando exatamente o que o Supremo 
Tribunal Federal, decidiu até porque os jornais _continUam 
a publicar matérias que não reproduzem exatamente- a decisão 
do Supremo Tribunal Federal. 

O Supremo Tribunal Federal entendeu que o Decreto 
n9 430 é regulamel!tador da Lei n9 8.127, que cria regras sobre 
o -cumprimento dos precatórios -à qual acabei de me referir, 
votada por nós no ano passado. 

Houve, inclusive, matérias e discursos ferrenhos contra 
o Supremo Tribunal Federal, talvez provocados por desconhe­
cimento específico de uma matéria técnica que, às vezes, é 
estranha à maioria das pessoas que comentam sobre decisões 
judiciais. - -

Muito _bem. O Supremo entendeu - repito - que o 
Decreto n' 430 regulamentou a Lei n' 8.127. Portanto, ele 
não era inconstitucional. O Supremo entendeu desnecessário 
o Presidente da República baixar aquele decreto, porque 
aquelas normas já estavam defmidas pela Constituição e mes­
mo por outras leis ordinárias e· leis específicas de códigos 
que reg;ulamentam o procedimento de se ajuizar as pretensões 
populares, as postulações perante o Poder Judiciário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Com prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• 

· O Sr- Cid Sabóia de Carvalho.:__ Ouvindo V. Ex•,quero 
louvar o_que diz, porque é uma peça de anáJise nesse difícil 
momento por que pasSa o aposentado brasileiro, nesse conflito 
que, sem dúvida, existe entre o Pod~r Judiciário e o Poder 
Executivo. Quero Informal: a V. Ex~ que, no Ceará, a Justiça 
até determinou a prisão de administradores da Previdência 
Social, ante a negativa do pagamento dos 147.3%. Mas era 
mesmo necessário que uma pessoa entendedora dessa matéria 
usasse da palavra, no Senado, para repór tudo no seu devido 
lugar. Como acentuou V. EX', o que se vem noticiando no 
País a esse respeito, notadamente com relação ao Supremo, 
tudo é absolutamente confuso e infundado, o que deixa o 
aposentado ainda mais ao desamparo. Felicito V. Ex~ por 
sua participação na tribuna senatorial nesta tarde e até chama­
ria a atenção da imprensa para que publie3:sse essas explicações 
do Senador Maurício Corrêa, dignas de terem uma divulgação 
em todo o- País, para ficar bem explicitado o que há entre 
a ConstituiÇão, a lei regulamentadora e o decreto especificador 
desta lei, e qual a posição do Supremo, que em momento 
nenhum afeta os direitos dos aposentados. 

O SR- MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex• 
O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite um aparte, 

nobre Senador? 

O SR- MAURÍCIO CORRÊA- Perfeitamente, Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EX' vem abordando essas 
questões jurídicas, como sempre, com a maior procedência. 
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Quando ouvi a primeira--notícia a respeitO d_a decisão do Supre­
mo, tive impressão diferente da real, porque as empresas 
de televisão noticiaram ·como se á decisão do Supremo ~ivesse 
sido·- outra. Realmente, d-epois, foi necessário que o pr6ptio 
Pre~dente do Supremo esclaresse o significado daquela deci­
são ~ornada. Agora, o estranhável é que mesmo após a decisão 
do Supremo, que referiu-se e decidiu a respeito do art. 3~, 
ain4a hoje esteja h~v~n~o uma f!lanifestaçã? por p~~-e ~e 
autqridades da Prev1dencm negando-se a acettar as dec1soe_s 
judiçiais. E isso tem provocado até prisões. No meu entendt­
menio, o assunto é mais grave, -porque Chega às raias de 
crime- de responsabílidade. Crime de resgonsabilidade, não 
do diretor do INSS, daquele representante do Estado, mas-. 
do ministro e até _do Presidente da República. Por isso é 
que acho preocupante o que está ocorrendo no País, e quando 
se desrespeita as decisões da jUstiça, _e não por parte da própria 
Justiça, talvez - inclusive também por outras autoridades 
-a preocupação de responsabilizar aqueles verdadeiros cul­
pados, entendo que devemos examinar essa-questão na base 
do crime de responsabilidade. 

O SR. MAURÍCIO CORMA - O que quero dizer a 
V. Ex• é que no meu modo de pensar -, pode ser até que 
esteja errado- a decisão do Supremo Tribunal Federal não, 
afetou a situaÇão em que se eflcorittã"vã <i aposentado; o que 
houve foi uma agitação do tem~, ou melhor, do institutõ rela­
tivo ao precatório. Colocou-se em evidência o precatório, 
chamou-se assim a discussão sobre o precatório, e,-nã verdade, 
se o Presidente da República não üvesse baixado este Decreto 
n"' 430 a situação seria a mesma.-

Acredito que o fato s6 teve essa, Qim~risã.o_ porque foi 
explorado pela imprensa, porque o Supremo teve de se_mani­
festr às argúições de inconstitucionalidade que foram apresen­
tadas. 

Mas quero concluir exatamente explicitãndo o que V. 
Ext disse, -o que SignifiCOu essa decisão. Aliãs, São palavras 
do próprio Ministro do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Sidney Sanches: 

"P- que_ o Tribunal não tpm_ou_ C:Qnhedme_nto 
da ação direta de inconstitud .. onalidade promovida pelo 
Partido_ dos Trabalhadores, apenas quanto ao_ artigo 
1 '', parágrafos 1 o e 29 , e. arts. 29 e 4o do Decreto n"_ 
430 de 10-1-1992; isso por entender que se trata de 
disposições meramente regulamentarc~s ~? art_: __ 4~ da 
Lei n~ 8.197, de 27~6~91, as_quais não se sujeitam ao 
controle concentrado (abstrato) de __ constitucionalida- _ 
de, pelo Supremo, em ação direta; 

2" ___,...tais dispositivos do decreto, se forem ilegais 
ou inconstitucionais,- a-declaração de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade pode ser feita por qualquer juiz 
ou tribunal, quando examinarem casos concretos, po­
dendo a matéria chegar ao Supremo, pela via do _recurso 
extraordinário, quando dirá a última palavra, com cará-
ter de decisã'o definitiva; --

3o- o Tribunal, conheceu, porém, da ação direta 
de inconstitucionalidade proposta pelo Partido dos Tra­
balhadores, quanto ao art. 3'-' e seu parágrafo único 

·do Decreto n" 430, e suspendeu esses dispositivos até 
o julgamento final da ação." 

~ . 
O que dizem exáiamente-)êsses 'dois dispositivos? O art. 

3"'. do Decreto n~ 430 diz exatamente da pena que s:erã aplicada 
ao funcionário que não cumprir a -decisão prolatada pelo Exe­
cU-tivo, não pela Justiça. E O§ 1~-Cria aquelas regras proces­
suais. Essas duas normas perderam eficácia temporária, por­
que poderão, inclusive, ser ressuscitadas, caso o Supremo 
Tribunal Federal, no mérito, entendã q-ue ·essas duas dispo­
sições são constitucionais. Diz~ airida, a nota do Presidemç 
do_Supremo: 

"49 ___,... sençlo assim, qualquer juiz ou TrP'unal, ao 
tratar da execução de decisõ~s favoráveis aos aposen­
tados (reajuste de 147%) decidirá, interpretando a 
Constituição, a lei e o decreto, em cada caso concreto, 
se os pagamentos estão sujeitos;ou :õão, ao precatório, 
ou seja, ao pagamento imediato em 1992 ou só em 
1993.'" 

Apenas para concluir, Senador Jutahy Magalhãe::.; o que 
,depreendo de tudo isso é que, tendo em vista esse estardalhaço 
que foi criado, o maior prejudicado foi, sem dúvida, o aposen­
tado._ Nq meu modo. de entender, agora _qualquer juiz que 
prolatar uma sentenç:a com relação aos 147% estará sujeitó 
a um recurso que poderá vir, inclusive, até ao S_upremo Tribu­
nal Federal. Essa _é ~ decisão que entendi. Por isso é qu~ 
aconteceu, no Ceará, essa decis_ão a que o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho acabou ·de se referir, em que o jui'Z- singula! 
determinou a prisão de um agente da Previdência Social e 
o Tribunal Regional Federal, em Recife, embora já estivesse 
ele preso, restaurou-lhe a liberdade, Ex:.atamente porque a 
decisão;agora, ficará entregue ao juiz singular, e aí os procura­
dores, os advogados da_parte reeç>rrerão, ou não. 

Assim, não há dúvida nenhum_a de que o aposentado 
ficou_ prejudicado, no meu modo_de_interpretar. É esta a 
conclusão a que queria chegai". Voltarei a este assUnto_ poste­
riormente, para dizer que a única salvação -embora o decreto 
não tenha aquela extensão que se imagina- seria o decreto 
legislativo para suspender os seus efeitos, tendo em vista essa 
última interpretação que o STF deu sobre o precatório. E 
mesmo porque o próprio decreto menciona a preferência sobre 
o crédito alimentício, em termos de precatório. É o que espero 
que aconteça, na medida em que já existe um projeto de 
decreto legislativo que será examinado primeiro pela Cãmara 
e, posteriormente, virá ao Senado. 

Mas é uma questão extremarnen_te séria, que precisa se"r 
mais esclarecida, a fim de que sobretudo os aposentados e 
a opinião pública brasileira tomem conhecimento. Na verda­
de, no meu modo de entender, até agora o maior prejudicado 
está sendo o aposentado. 

Quer dizer- repetindo- o juiz singular decide, haverá 
recurso e aí o aposentado não receberá. A não ser incluindo 
este ano o precatóôO para ser cumprido o a nó que vem. (Muito 
bem!) 


